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1\PHESENTAÇhO 
·Esta tese foi elaborada a partir do volume referente 
ao setor rural da pesquisa 11 Ciências Sociais em Nutriçâo 11 realiz~ 
da pela FINEP (conclu:i.da em 1980) em convênio com o H{l\N e o IDGE 
e consiste na exploração de dados do Estudo Nacional de Despesa F5'! 
miliar (ENDEF) do IBGE (colhi dos em 19 7 4 e 19 75) de duas n~giÕes ;.._ 
São Paulo e Nordeste (l).. Pelo convênio com o IBGE 1 foi possí-
vel ter acesso -a dados prJ_mâxios do ENDEF e realizar tabulações 
especiais de acordo com os propósitos da pesquisa, de modo que os 
dados aqui utilizados são inéditos, não constando das publico.ções 
do ENDEJ? feitas pelo IBGE* 
Originw.lJuente concebida para analisar os dados sobre 
alimentar;Elo ê nutrição f dos quais o ENDEF se constitui no mais c_om 
plcto levaiYtameiYto j5. feito no pu:í.s, esta pesquisa foi incorpora_:: 
" 1 ~ ao gradua mcmte outras preocupaçoes. No tocante à análise das fa 
mi.lias rurais dessas: regiÕes, o objeto de investigação foi pratí-
camonte redefinido, passando a ser o exame de aspectos diversosda 
pequena produção e do processo de prolctarização rural passíveis 
de exploração a partir dos dados do orçarnent:o familiar do ENDEP. 
Considerou·-se que, ab:avês dos dados referentes às famílias de trª 
----~---· 
(1} o EN!l":F' foi UJH3 p2S(juisa de orç·am:::.'l1to farni li ar com cd::erhll-a nacio,_"'1al rea-
Uzucla C'J1t:rc;. oqosto cb l974 e vqvsU1 de:; 1975. 'lbw u1n1. cnn')stra &2 55.000 
famílias r ~;C-'1K1Ü repn:~;cnt.u.tJ VZI. i1o nh~l ÔZi[~ d1am.1das "regiões c'L"'l PNi\l)": se 
te n:gi(X)s 1 c!t1::> qu~is duas séio S.:1o P0nlo c No:r:dc.stc, aJU . .i a:vüisad::ts. A 
oso:.).lha d:_·~-:;.s~l~; n:qi()(~_., teve co;~o objc~tivo cum_po.rar as ·car0ctcrísticas do 
processo de pn.Jlct:ad.zaç:êio c ar_; conchç3c::s de v:Ldu dos t:.rabalho.d::n .. ·cs rurais 
(ln 'ltl -~-~ V'('l''. ,·.x~ -,e ""-'1'1 111, '"('1. c ,}·· U'J('"-•'"'1' r\ l VJ' n~1't to 't<J"l'col c u'. ·;~-<- 1'1''C ,; ,· ~~ !"'' llW" c,.'- ,,._,.c. ... ': ·-•-' '-A..'• , v .. "' ........... 'v,_,_, . r~ •. < _ '- ·'·• '"''---~' ,___ • -~·--- ~'• 
I\> r,>. inforn 11;:-:ir ''; qc.raü; sçJJrc o E"i·JDJ::l;' e a }f";.-;q,üs.o. em que se baseou esta 
dl.t<,C:O,t:(·,t.;,\U 1 VCJ:' O J\t'i'::..'\0 l. 
ba,lhadorcs rurais seria. possível evidenciar aspectos importantes 
da. pequena produção e do <:\Ssn:l,ari.amcnto rural ausentes, necessa-
riamente, de estudos baseados nas fontes de dados mai.s usuais, c9_ 
mo o Censo Agropecuário ou o Cadastro do INCRA, cujos dados refe-
rem-se., respectivamente, aos estubclecimentos e aos imóveis ru-
rais. Estes asPectos são: a composição da renda familiar de pe·-
quenos produtores e assalariados, <J. integração mercantil dos pe-
quenos produtores pela ótica da rend.a/despesa familiar, a propor-
ção, entre os assalariados rurais, dos dependentes de pequenas ex· 
plorações rurais para a sua reprodução {semi-proletários), a pre--
sença simultânea em familias rurais de pequenos produtores e assa 
lariados, etc. 
A caracteriza(,:2.o do estado nutricional acabou sendo 
tratada. num capítulo à part.e, dedi.cudo à. análise das condições de 
vida das famílias de pequenos produtores e ass2lariado,; rurais rc 
su1tante:s do pr6c:;esso da proleturizaçô.o rural em. são Paulo e no 
Nordeste~ O exame do estado nutricional apurece 1 en6io, como um 
indicador privilegiado do nível de vida dessas famílias~ 
' ' .. 
XNTHODUÇÃ<:J. 
' O comportamento da agricultura brasileira nas últi-
mas décadas apxesent.;\ pelo ntcnos duas gr;;;.ndcs cüracteristic.J.s de 
especial relevância para o tema em questão: em primeiro lugar, ao 
contrário do que prognosticavam, nas dêcadas de 50 e 60, a CEPAL 
e alguns autores rnarxi.sta.s (os partidários da chamada "tese feu-
dal 0 ), a agr.icultura não opôs obstáculos ao vigoroso proce::;so de 
cx·escimento industrial ocor;r..-ido no período; em segundo lugar, o 
crescimento c a. significativa t.r0.nsformação da base técnica da a-
gricultura (embora a Jncorporaçdo do pro~p:esso técnico tenha sido 
bastante dcsigna·l, muito ·mais acentuada crn certa~. regiÕes c para 
alquns prodni:o~>). têm o cor r .ido pr(:servnndo, ou, J?210 Dl"'.JlfJSr no pcrlodo 
mais recente Càe 70 para cá)_, reduzindo muit.o lentamente, a per-
centagem, ainda majoritária{ de mÊto-de...-obra fam:l1Jar no tot::al do 
pcs~:>oa.l ocupado. 
Este aspecto, a. importância do trabalho famil:Lar em 
oposição ao trabalho assalar.:Lador indica i.1 redução simplista ope-
rad;1 por esquemas conceit.uais que prevêem o rápido clesaparecimcn-
to das formas de produção assentetdas na mão-de-obra familiar, com 
a sua r;ubstit:uição pro9ressiva pela grande propriedade baseada no 
trabalho assalariado. Em última an5.liser o problema teórico envo]: 
vi do refcrc:!-.SC à própria compreensão da dinâmica da agricul turu no 
capit.ulismo c ã impossi}.;,ilidade de pensar·-se e.ste desenvolvimento 
de urna fonna única cFrno urn processo linea.r de pr~Jei.:arJzação. Ne~ 
te sentido.- a agricultura brasileira parece constituir um caso e-
2. 
xemplar: apesar do desenvolvimento xelativamente importante do c~ 
pítalismo no conjunto da economia, a agricultura no Brasil prcscE 
va e recria relações de trabalho não nitidurncnte. capitalistas, s_!:!. 
porte, em geral r de formas bastante var±adas d.c "pequena produção'; 
de modo que a p21.rticipaç~o relativa do trabalho assalariado na for 
ça-de·-trabalho i'ural não t:em se e levado significati van)cnte. 
O processo simultâneo de intensificação das inova-
çoes técni,cas na agricul·tura (sobn~tudo, a partir dos anos 60) oom 
permanência do trabalho familiar pode ser melhor avaliado aparU.r 
das informações scguínt:es. 
Quanto ao proc;1:esso té.cnico: dados dos censos agrop~ 
cu.firios sobre a evolução do número do tratoret:;, arados mecânicos 
e colhedeiras, no período 60/75, upontam um intenso moviment.o de; 
mecanização da agriculturc1 - o número de tr,;.ttores, por exemplo, 
cresceu rH;;s·tes .:~nos 427%(l), sendo que a proporção de estabeleci_-
mentos agropecu;jr.ios que utilizam força mecânica entre 70 e 75 
mais do que dobrou, passando de 6 1 2% para 14 1 5\~ do total de est:a-
belecirncntos (2 ). Observa-se tambÇ:rn uma intensificação do uso de 
fertiliz;;mtes e defensivos - de 1965 a 1975 há um consuno crescem 
te da tx.ladc NPK (Nitrogênio, Fósforo e Pot5.ssio), com um saldo 
signlficacivo a part.ir de 1970( 3 ). hlém disso, os dados sobre a 
{1) \ler J .G.raziano d<1 Sil vz;_ e A. 1\agey<mn, ~'Pru.Juti vi.du.ô2. e Ernprc~p na l>,griC."'1..ll_ 
tura BrZisilc.ira u t in ~.:?~~1vol viJr_e~~:i. t.:'llis~o _pra<Sil n_?_3.,. Brasílicn 
se, 1983, t.'ll:x:üa 1 1 p.l98. 
(2) Idem, p. 207. 
' -{3} H:üat:êw.i .. o scb:cco 'l'rc--tnsfonn.."1çcx:s í~0211tc•s na, Asrriculi:ura. JJ.rosilcit·a, volu ... rn::; 
sSJlte;~c, E:JAP/Fc:v {rnirrco}, 1.978, pp. 129-130. 
3. 
composição das despesas nos cstabcleci.mentos agrí..colas revelaffi .u-
ma quedq na participação dos salários, com elevação das despesas 
com insumos industriais, em praticamente todas as regiÕ~s(l). são, 
sem dúvid,;~, dados expressivo~;, apesar da já salientada desigualdE:, 
de deste processo, bastante mais nitido em determinadas rcgiOes e 
para certos produtos. 
Ao.mesmo tempo, segundo dados do Censo Agropecuário, 
a importância do trabalho familiar (o Item ttresponsãveis e mero-
bros não-xemunerados da família 11 ) cresce, representando 63% (em 
6 O) e 80 % (em 75) do total do pessoal ocupado na. agricultura 
brasileira, sendo o restante compos·to por "empre9ados permanentes 
e tcmporár:Los", 11 parceiros subordinados" e "outra condiçãon. Hes 
mo admitindo-se que cst.es dados não caracterizam adequadamente a 
compo~üção média da m2..o-dc-obra ocupada no ano sob cada uma das 
categorias de.finidas e que existem sé.r.ios problemas de cornparabi 
l.idade entre o ccn~.1o de 60 e os de 70/75 Co que torna muito disc~ 
tívcl qualquer .i.r;tferência sobre a evoluç5o das relações de traba-
lho entre 60 e 70/75 a partir dos dados do censo) (?.),o predomínio . . 
·--··------··-----
(1) '"I' .,.,nsfo -, ,..,.-;:::.:,,,_. .,..,.,r. "te"' " . i· l 29 l<-< . 1J.1c.V-'"-"' l\1.::.._0,, ·,., ••• r Op,Cl, ··• r p 1 .~ ~ 
(2} O fu.to d:t da.ta de referência do c:enso de 60 ser 1 de sctenbro, no rericdo 
de crrprego mlnüm, e a dos censos de 70 e 75 ser 31 de élc>zcnbro, co.rn?.SlXJ!.! 
dente à ér:oc:u de emprego mãxi..rro, c:2d.arrcnte dificulta él mm;:x~aç0o rla. oom--
posição do fCSsoal ocup3do de 60 com a de 70/75. l\lé1n disso, os dados d.cp2s 
sonl ocupado do censo a:preso..nt:am diversos prcblenB.S: de cspecificaçao--
da.s cateqori.D.s (dist.i;1ção entre p.;·l.rc"Ciros autônonns e su\:x)rdinados, crrpre--
gac1os ~Í:m:.ment.cs e ou:.:.ra condiçilo, porcciros suto.rdi.nados e outra condi-
ção), de cstinntivu do nli'TIZXO de:- f:.Y...:!BSoas ocupadas em cada categoria (difi-
cultlade p.:u·a estinar o nlmero nólio no uno de trabaD1odores tclrp:;.r5.rios, de 
pt:'Ssoal ocup..1do em empreit:.J.da) 1 c, finalwentc, d:: estirm.t.i\Td cb quantidade 
de traba1llo cfotivam::.ntc r2ahzac1a por c.:xtcç;oria (p.1ra o qu2 a urüdadc p2~ 
.soa ocupi.:t(Ja não é a m.:lis inclicada, àac1as os di.fCL"CllÇ<'.'lS significativ,::ts l"l.O 
:d tm ... 1 e extensão d0. jonwda de tr.;oüxllho, sendo rr:.:üs oo1~rcto conver-ter o 
nlunc.1--o de ressoas OCll[X1tbs em E<"jUi valcm.t:es-·holrc.:rn} • Ver, a p.rq::ósito, J. 
Gr.:1ziano (l1 Si.lva C\ A. I\.c<.geyann, "I:Jrp:ccqo o l.J.?:l.CJ.ÇÚC:'S de 'I'rabaJJ1o rul\sp:j.cu_l 
tnra Br.?Jsilcirct: unn ün::Í.l.isc dos dacbs c'c.nsitêidos de ·l9GOt 1970 a 1975", 
in f\~~~91_1]J:.0_~:._L! ... '~~~j_:J.L_t;·!1tc2_.E .. ':?:?t,?~~::"0.~::2, IPf:l>t ,::tbdl dü 1.9 B3, onde. csU:s pro-
blt::Irt.'JS GC\O discuLLdx.: c•m de ta Lho e ele: ond:> r;n retirou os dado:-:. sol.>n.: pcs-
srJ<'ll O:..."llrodo em cqu::LvalcntcG-ho:n...:rn «ru.J. upn:::scn.t.ados ~ 
4 • 
do tx:abalho familiar parece ;l..nqucstionável; convertendo~se o nume 
ro de pesso<'ls ocupadas em equivalentes-homem para uma estimativa 
mais apropriada da quantidade de trabalho efetivamente realizada 
por categoria, o trabalho familiar represenLa perto de 60% do pe~ 
soa1 ocupado em 1960 e em torno de 70% em 1970 e 1975 (Tabela 1). 
Esta mão-de-obra familiar ê, na sua maior parte, ab 
sorvi.da em pequenos estabe.lecimcnt.os, onde_ ela é exclusiva ou l.:lr 
garnentc predominante, isto é, no â:rnbito da "pequena produção" na 
dcfinir,.~ão adotada neste trabalho. l~ssim, o~> dados da Tabela 1 in-
dicam i:l permanência no tempo e a inportância. da pequena produção 
na absorção de força-de-t.rabalho rural (número de pessoas ocupa-
das) e como forma de organização da produção responsável pela mal 
or qu;.lntidade de trabalho exercidc:. na aÇJricultura (número de pcs-
soaf.; em equivalentes-homem). 
t: interessante not.ar, ainda, que, em termos de dis-
tribu:i.ção regional, a importância elo trabalho fnmiliar/p .. ~cna prQ 
dução é generalizada, de modo que os dados agregados a nível de 
l3ra:ül não result.am, simplesmente, de uma grande concentração de 
pequenos produto.res nas regiÕes mais pobres: conforme Os dados do 
censo revelam, em praticament.e todos os estados a percentagem de 
mão--de-obra familiar sobre o tot:al de pesso<ll ocup.:1do é bustante 
elcvztda, embora, evidentemente, est.es dac1os cncubro;n' vínculos cUs-
tintos da produção familiox com o restante du economia (como pro-
dutora de mercadorias ou rcservi1..tÓr"io de força-de-trabulho) c su-
bord.ln.:~<vão a:. d:i.:fcrc(nt:cs formas de capital {cnpit.al comcl:c:LJ.l, pr~ 
pr1etfirio fundi.ftrio, ngroindü.strLl. ou coopcTo.tivas copltalistas) ~ 
S. 
TADELl\ l 
m?!m) 1 SC.gt.L'1d:) u.s ec>.tegorius do CX' .. nso ele pessoal ocu~~cbo:__:~~-a_s_i:_l 
llno 
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Cem t:mtados -~-· ---~--a 
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8.4 12.7 6.G 
~-----~-·--- . 
100.0 
Fonte: Omsos AglDpecuários de 1960, 1970 e 1975 c1.:-"l.dos apresent.ad)s p::1r 
J.Graziano da Silva e A.Ka~!("!yu~:r.::t, "E:rpn .. 'gO e H::::1açÕ2s de 'r-rci;alho na 
lLJricultura Brct:.üleira: urna análise dos dados ccn!3.ito:rrios de 1960, 
1970 c 1975'; in .~'l::Üsa ~-X_lalcj<.1n!2!2_!E._Ecünôr~~o.:?! ll)E.Zl, abril de 
1983, op. cit., segundo m:::tcxiologia exp:>sta neste:: t.raba.JJ1o. 
OBS.: Os dzK1os d-? 1960 oon'B.srxmdem ao perícx'io de enprcgo rnínirro, enquanto 
os de 1970/75 coincidem oom o de en'{_)J:x-'g'O n:úxirro. A(:..:esar de sua incl~ 
são aqui nunn Única t.:"lbela, não devem ser rorrp.:u~acbs diretancnte, 
6. 
TABELA 2 
.92!!1J=l()sis:ão J?2'1:3".::::ntual àa força de ~abu...:.U1o totul {em equivalent:cs-horrem) 
~do as categorias do censo de p2sscx>.l ocupado_::::_ são Poulo 
-~--4_s_._4 __ J_ ___ 4._4 __ __ 100.0 
Fonte: Q:nsos Agropecuários de 1960, 1970 e 1975 - dados apreser:ttados p::>r 
~T. Grazi<mo da Silva e A. Kageyatra, HErnpreçJO e H:üaç:Ões de 'I'Tabalho 
na Agr.iculb .. rra Brasileira: llil1a. análise dos dados a:msitários de~ 
1960, 1970 e 1975'; in ~-=:,::_::1uis~ e PJ.anijê!JTC-nto Econômi~x::_, IP&'\, a-
bril àe 1983 1 op. cit~, segu.._'1do netodologla ex;:osta neste trabalho. 
ms.: Os dados de 1960 corrc-;srxmdem ao período de errprego mfu .. üro, enquan-
to os de 1970/75 roincick-.:In com o de empl"BÇ;"' TI'k~xirro. Apesar de sua 




Exemplo significutivo da relevância das unidades familiares mesmo 
nns regiÕes mais rlcas é o de são Paulo. Ao mesmo tempo cffi que -e 
o estado com agricultura "mais capitalista", com acentuada incor-
po:t'ação de progresso técnico nos anos mais recentes, tem, segundo 
os censos de 60, 70 c 75, uma presença ainda expressiva do traba-
lho famiHar (1'abcla 2) , 
l'~ tentativa de interpretar o comportmuento da agri-
cult.ur<l, com as características assin"aladas ~ permanênc.ia da -ma o-
-de-obra familiar,modcrnizaç3o expressiva (ainda que desigual) r ~ 
liadas ao fato dela não ter obstaculizado o crescimento econômico 
nos anos sessenta e setenta - suscitou o aparecimento, na década 
de setenta, de diversos traballYos que procuraram colocar em no-
vos termos a questã:o di.'!, dinâmica da agricultura brasileira e, em 
particular, do significado da presença ainda grande de relações d2 
t;rabalho não assalariadas. O Capitulo I desta dissertação apre-
senta, de forina ba.st<::J.nte. sintética, os argumentos b?si.cos {e alq~ 
mas dificuldades). desr:-.<e conjunto de trabalhos. Em seguJ.da, ainda 
neste capitulof t~mta,"'""'se situar, a nível teórico, alguns pontos 
explorados empiricamente no capí.tulo subsequente, de modo a indi-
car a relevância de determinadas carach~rísticas da pequena prod~ 
çào e do processo de proletarização ali apontadas para o debate 
mais ge::ral acerca da evolução dus relações de trabalho na arJricu.!.. 
tura brasileira.. 
O Capl.tulo J:T explora atr;:tvês de dados do ENDEF, a~ 
pcctos diversos da pequena produç~o e do procc:s·so de proletart:za~Zio 
.,,._ .•... 
8. 
rural em são Paulo e no Nordeste; i:~; composição da renda .famili(lr 
de pequenos produtores e assalaria,dos rurais, a integração mercan 
canti.l dos peguemos produtores, a extensão da presença de assala-
riados rurais em unidades familiares de pequenos proUutores e a 
proporçâo 1 entre os assalariado;;, dos dependent.es para a sua sub-
sistência do exercício de ativJdade como produtor rural {semi-prS?_ 
!etários) 1 etc. 
O Capit,ulo III analisa as condições de vida de famíli-
as de pequenos produtores e assalariados rurais nas duas regiões, 
a partir de indicadores dos níveis de despesa monetár5a e não-mo-
nctã;:ia dessas ;famllias e 1 sobretudo, do seu estado nutricional 
(tomado como um indicador privilegiado de condiçÕes de vida). 
Finalmente, no "resumo e conclusÕcs",expÕe-sc as preo 
cupaçoes que orientaram a realização deste trabalho e os princi-
pais resultados encontrudos nos Capítulos II e III, 
.. 
e sao feitas 
algumas considerações sobre o processo de proletar-izução rural nas 
duas regiões suscita das por est.cs rcsul ta dos. 
9. 
CAP1TULO I 
A PEQUENA PHODUÇiíO E O PROCESSO DE PROLETAHIZAÇI\0 RURAL: OBSER 
VAÇÜES TEOIUCAS 
I.l. §~rc a '.!'c se da 11 Hcproduç5o_de RelaçÕe-:_> Não-Capi ~listas 11 e 
2 Hcfcrencihl Teórico deste Trabalho 
A, persistência de relações de trabalho do tipo fami-
liar, assim corno a ausência (pelo menos aparente) de obstáculos i~ 
postos pela agricultura à industrialização brasileira, ensejarant 
um processo de revisão crí.tica das principais interpretações vi-
g-entes na década de 60 1 a respeitá da, dinâmicu. da nossa agricul-
turu e das suas relações com o desenvolvimento econômico do pais. 
Sur9cmr at>sim, diferentes trabalhos (l) 
1 
cuja preocupação bã.sica é 
mostr;:u.~ co1no o próprio movimento de acumulação de capital pod8, p~ 
lo menos em certas circunstâncias, reproduzir relações de produ-
· ção não,~·capitalistas, suporte, em geral r de diferentes tipos de 
pequeno_ produção. Nesta perspectiva, 11 0 capitalisino pode 
presente mesmo quando ( ... } as relações de produção não 
estar 
demons-
tram ser especificamente capitalistas", desde que "a ext-ração e a 
captação do sobre-trabalho se dest.inem em última análise a repro-
duç2io e à acumulação inerentes à lógica capitalista':( 2 ). O funda-
mental, assim 1 não é a expansão da agricultura capitalista, mas o 
papel que a agricultura desempenha d{'l acumulação de capital~ Pa-
UlVer, ror exCwplo,--:Tõ""i::"'lJ de büuz•-FhrEfíi~f>~p.i.t~ü:i:_~~::e__~ 'l'rc~~:~'?~~~~ s. 
1?~m1o, PJ.onr)Jra, JD7:1; F.dc OU~:·rüru; "A :t:::o::mon~iw Drusilcira: Cntict~ da 
Raúlo Du;.1lLstun 1 in· E.:studo.s Cí::Blltl.P 2, SP, Bro.silicn.se,. 1972; O.Q"i..lCda c ~1. 
F. Graziono da Sih\'l-;--1'í5:C~;-s-~J1)ú1Ç;.iO-d,~\ Hcndu c ro~>o>c da. "J.t:rra na P.rD:"1uç~i:o 
e CoJJS'_UlD (!,:3 lUimcntos 11 , in C;pit,>1 c 'T'r,:tbi1ll1o no C:1:r:;n, lluci.tec, 1977; O. 
Q-1cz1~1 c ,J. C. Dut;xtc r ''l(Jricul't"ü:t·~'i"·CsélliíilT~O~r-;-"~ü)~·~:~.f::~t:e_ _ !=-.,Çrí ~ n9 2 t 
s. S:~.lvu' "F< .. "Jlí~YJ.S Ck' J\ct.m:u1 iK,::::o () L'cscnvolv.i.n-c.n~·o elo C;pi t~I:i o:;m:? JX? c:.-u;~::o", j r.l 
.f:?{:;~~:.~'2.;l r_~ 'J'J_::~;.;-~:U2.9_~~'-2--~~ ~'! ~l :::.~; H. H. c . .::u:c:L et lD\UC 1 r o 1 1 '.:t rccn. il. ( :.....\~:~l.:..\j,1 11.!:'!2:)-' P.J 1 
Z.d.il<lr, J~)f7, cntn~ out:rus. 
(2) "" ('H,''~t·<·::::o ,·. jl· '" ' .,, ... ,y], r·- " !'"" ~')/J'''\1 Of CI'J· !' G" - I\""""-.. ·.,~ (,1 .\X1l~.llc1 l ·"""".1':<.,:'\Q r :;l.>Cl.J .. 'v. 1 .... ) •.. ·•r · • "· 
;u. 
~~ os autores desta corrente teórica, a dinâmica da agricultura no 
ca.pita,l;i,smo não é identific21,da, neccssal:'iamente, com 0 desenvolvi 
mento do modo de produção capitalista no interior da própria agr!_ 
cultura, 
Para. situar devidumcnte a "novidadeu desta abordagem, 
é interessante notar como posiçÕes polares (dentro do chumado"pe:2_ 
sarnento critico") no debate da década de 60 sobre a natureza da a-
g.r-.iJ:ultura brasileiril e sua :.relação com o desenvolvimGnt.o econômi 
co- a 11 tese feudalu e a utesc capitalistau(l) -possuíam um refe 
rcncL::tl teórico comum no entendimento da dinâmica da agricultura 
no capitalismo: a idéia de que o desenvolvimento do capitalisrro no 
conjunto da economL:t supõe o desenvolvimento do capitalismo na 
agricultura. Assim, a preocupação da "tese feudal" era afirmar o 
cax:âter não-capitalista das relações de produção no campo, logo a 
sobrevivência de resquícios de uma formação social anterior, obs-
t5culo ao dcsenvolviment_o do capitalismo no pais; já para a tese 
oposta - a tese cap:Ltali..sta - as relações de produçãq no campo c-
ram tidas como capitalistas, sendo as rela.ções distintas do traba 
lho assalariado exist:ent.es consider<J.das, apenas, variante deste, 
cuja tendência seria o desaparecimento com a sua substi tui.ção pc-
lo assalariamento puro~ Nas duas correntes, a prcocupaçao em in-
dicar a ausência (ou presenç0.) de relaqõcs de produção capitalis-
tas no campo tem um pressuposto comum: a necessidade de relações 
cu.p:Ltalistas na agrlcultura p.cn~a o desenvolvimento do capJ.talisrro. 
------
(l) J\s obras m.:üs repx'CsenLlUvas deste debate são i:1S de~ A.Passos G'u.innriles: 
(luat.ro Sl:culvs ele T.:1tifúr1dio (tct::.c :[cud.:ü) c de Caio Pro.do Jr ~-X~-.:_VD1us::._l.c::. 
~~'3f!::·~Xi:ii---~·n:::cst~"-Cti]?I t::iESTal . 
' 
11. 
Apesar da recusa comum deste pressuposto, o conjunto 
de trabalhos enfe±xados na posiçfio da "reprodução de relações nã~ 
-capitalistas" apresenta, por sua vez, divcrg{~nc±as, ora conccben 
do as rcln,ções não-capitalistas como produto da fraqueza do capi-
talismo, ora como produto da própria forma de operação do capital. 
Para evitar qualquer cuxacterizaçâo da pequena produção "corno re;::;_ 
quícío de modos de produção anteriores ou de si.tuaçl..)es 'atrasadas 
e tradicionais'", ou "como mera rcciração pelo capital de algo a-
lheio, externo a ele" (l} uma variante dessa_ corrent.e teórica pre-
fere pcnsax· a reprodução de rolaç:õcs do tipo familiar como repro-
duçi:ío de um trabalhador não proletário para o capital (posição de 
fendida, por: exemplo, por H.Nazax:eth e Graziuno) ( 2 ). 
Esta perspectivar agui também ,•,dotada, tem a vanta9cm 
do afastar de vez gua.lquer pressuposto a respeito de umil "tü.ndên-
cia inexorável de eliminar;iio da produção camponesa à rf!cdj_da que o 
sistema capítnlista se desenvolva na agricnltura" (}} c abre cami-
--------------------------- -----=-~ 
(l) J .I',.Gra?.iano da Silvu," r, Po:.{IJ:Cna Px-cx1uc;io e as 'J'c[msforrna-.,r>(:cs n;, l>,qric:ulLu 
ra Bra.sJleiJ:d; in A 11::X.!exniz<,ç:BD D::>iorosa, :t:ahCJ.r, 1982, p .. J Jl. ·----- --·--------~--~---
(2) H.de "a""'''~' Wanderley, O Cor;Tiox1c.o u~ 'lrclbalhvlor tm·a o Capital, uo;IC!éT, 
1981; J. r. Gr-aziam da s.iJ:w_\;'7,\·-l:'t.:q:;_i;:--;;k-í.-l~r:Cduçaü·-e-as'.!S?ãríS15ái:téJ::-:es da r.-
gricul-1-.Ltra l3r,:Lsilcira~' op. clt. 
(3) 11. r:os:içilo de Grazi.ono, rn. verdad.e,p::rrece c"J.mbÍ~Ju<:<;li:' nBS"!ro ;':l.rl:iqo 1 refere-se 
à presença tl; rcla{f<-.~S "nEío-ca;?italisttls" a.:nm iNhc<'ldor da ô-::hi.lidJcle d":--'s 
tr.:msfm:m.o;;,De::> capi talist:as na nrrr:i. cultw:a b:asi.~_e:ir.t e er:te1:C:e que :sta. c:=. 
bilic'!itdc l-dlete wm ionn.J. esp2cí.Hco. ck! dominaçao do ca~)lt-·u dJ. ag:clCUlt\lra 
onde é nn.rci1ntco a. prc:.x:nç<t do CZt'litzü com:::-rcial '-' ns\..-tCU:io ea;Pn1.s lZ;~~;:cino;·ü< 
de casos - idc.ntj.f_icS.veiS c:.c-n certo::; pLnJutos c em detencin.JJ.:L:;_c; :rcgi()o2s - e 
r:ossJ\'121 constatar J. prBsCtç.?. de Í:O-'-lWS ~ clássiccts ao _ní~l do r:r,__)C"l2-SS? P_L~. 
dutivo, isto é, de p::_mdcs er:preszt'~ <1qr.uxüas ope'ranao a bu.9~~ co traJX:lJ.10 
assalaJ::iaclo sobre \L1'ü b;)se técnü:a .-:lV3l1Çnda.; E, cn unn outr<1 '".l-~·:,;süqe:-:-1, "<l 
nroduc?io ca.m:oncsa suborc1iJ"\,Tb ao capi t.1.l. jannü; si~JlU :':i,ç::a .:.~.cn:os 
{mu ô,OÚ1ç.Jo turlci.ort:.:.d., mJ.s u1:a so.lu":úo que g::~ra nov,Js contr,>ç-\iç~s, ro:;~, 
I_:::Ol~ cxcnplo, 00 orxK li.nl.itc~.s ~i. ex;::>cl.n.s5o rl:l..s io~"Ças produtivas, il gemro.h-
ZilÇâo d~t Cbmi.n.:.tç.:!o dirct.c do c~'lpi:Lü a t-O:Ios os ra:ros prcx'iutivoo~, ao o;r~­
ti.tuír b..lSC p.1.:ca a hip::t·tl'Dfi.:t ch Uo:-:-,inwçiio do (~lpit~>J roJrJ)rcialcu:~ur.:u:~.o, 
etc." (p.DJ), Esta c.u~o'-J:!'iÓCs t:>:>~c:cm se en~_x':'r _ ·just~rrcnt.e .~ .. :.,~~~::JÇ~: _ cn= 
t.ÍC'_.c'l.da p: .. -K ele nn CJ.l<1Ç"<l.O i:lntcrJo;:nY'JJte rcfer:td<~: a ca.-ractClL.ch,.ao Gi.:c.':i re 
l.:lçÕ.-'2!3 l,;io-<.":';1pitalL;t~lS caro rcé:qui':cio de m:xloo; dr; ptu-Juçiio ,--;ntor.i<:;n:-c·~. _ou 
do <·itu·v:-,j:"~ ··trüsJ.ll::l:-; c tx.-:tdicio:nis c, em dccor'J·t·ncia 1_ S\.Ljcn:1:1, :u;:;);~c~-. ·-' '·r ·• '-' ~ " ~ - ~ ~ 1 · - - 1· ,,,_.,.,o c-,-~'>J''C"'a Jil ouc t·un:.'n\ c c\ Lendenci..J. ini'>:Or,:V!.:~.L il. C' . ._l.'rttnat.\ü Cnl \)1:1-X.l----.-' --:·' :- :~ -·-' __ .. • . . ~~t.: -.,,~'"'"') ,-,-,-1-i,Kh ,--,;:lo CC~CJi.t.:at, é idc.nb.fic,Yéb o::xn a dlY.unac;<~o c:o c:<:lpl-.... ~""'' ''·•'"'"-, .~.,. ·' - ' ' ·--' 
t;:tl o::r.Y.:rci,ü 0 usm<ido, c q:oriJ 1 imites à cxrnn.:.~\o d:.l.S foxç:,.lé; f.ll::'uu"Jli':'ws 









nho para. se adotar urn conce,ito mais amplo de proletur±zaçâo
1 
onde 
o processo de prolci:ar±.zaçào seja entendido não apenas como a ex-
propriayno de fato dos camponeses, transformando-os em assalaria-
dos sem terra, mas, t:ambém, como o movimento que leva a conveci.:.8x 
o camponês num trabalhador dtretame.nte subordinado ao capital, re 
tirando a sua autonorui.a e rclegando.,...lhc 
de produção(l}. 
apenas a propriedade ( ou 
posse·l formal dos meios Além di5s?, um conceito 
maj,s amplo de prolct:a.rização deve constderar também, comoparte do 
pTocesso üe exprop~·ia<;,~ão, o aumento das ocupações auxiliares dos 
pequenos produtores, na medida em que isto reflj_ ta a incapacidade 
d ' ,, ' t . l - 'l ( 
2 } es.:es Sllt...JSl.S ·1rem npenas com a exp .. oJ:açao rura • 
Outra quest2io u considerar refere-se Õ. rumpreensüo da 1Tii._2. 
mcira p2l<1. qual as relações não capitülistas se urticulmü com o proccs;::;o geral 
de acl:mtulaç.ilo de C'..apital. A partir das duilS formas básicas de articu--
L-1.ção da pequena produção com o restanb::o da economia - como produ·-
tora de mercado-rias e como reservat:ó_rio de forç<:v-dc.-trabalho - a 
rcproduç.:io de relaçOes não-cnpi talistas e, mui tas vezes, cn·tendi-
da como 11 funcional" 1 e, neste S(~ntido, necesscS.ria ao des0nvolvi-
mc.nto do capit.alismo no país: de um lado, a pequenu produção con-
tribuiriü pc1ra o barateamento dos preços dos produtos agrícolns 
de primeir;;. nccessidw.de; de out:ro lado, funcionari·a como um apên-
dice neccs:.;ário do mercado de trabalb.o rural, na medida em que o 
snlRrio dó trabalhador rural a~;salariado seria insuficiente para 
garantir a sua reprodução e mais baixo que o salfirio urbo.no1 ca-
bcndo .~ pcquc·nv. produçào asr:;cgurar pzn~t:e da subsistência clnstc tra-.... . 
Oi Corrt:o.nrc .-:~ ar<J'tun::;ntaç:i~o dP ...E:cnvolvida, fúr G.razim10 da Silva, op. cit,, p.l35. 
(2) Idem1 p.133. 
·13. 
lhador. 
Trabalhos recent_es têm, de certo modo, contribuído p~ 
ra a crítica a esta forma de colocar a questão~ Em relação ao pa 
pel da pequena produção na oferta de produtos agrícolas básicos, 
e ao suposto r8;baixamcnto do custo de reprodtlÇ&o da força-çle-trab~ 
lho daÍ. decorrente, cr!ticns têm sido formuladas de diversos ân-
gulos: a pequena produção estaria tendo cad<1 vez menos importá;;_ 
cia como rebaixadora de custos de. al;imentaçâo dos trabalhadores 
em genü por estar sendo reduzída sua part:.icipação como oferta.n-
t.e d - l. t' . ( ll - . . - . e gcneros a .unem :r,clO.S - ; a proprla releva.ncla da pequem a 
produçüo nn. oferta agrícola seria quest±onãvcl, já que ela é usu 
almentc medida pela participação. dos pequenos estabr~locimentos 
{por exemplo, área infl::ri.or a 50 hal no valor da produção agrop:::_ 
cuúriu c este critério seria muit.o i_nsuficientQ (2 ) i o fato doprc 
ço pago ao pequeno produtor ser baixo (e. eventualmente rr.ais red::!. 
zido do que o ser in caso se tratasse de um produt.or _capitalista) 
• b- . ( 3) não significa que o preço a n.ível do con.sumidor ... am em o seJa · ; 
e. te. 
Sobre a pequena produção como contrapartida do trab.0: 
lho i:\SSalarlado rurnl, a cr.íi:.ica ·tende a ressaltar a sua progrc_:2 
Ul ""Ve:rr rx.}r exerrplol J~GrazJnno da Silva., op. cit., pp.~9, 140. 
(2) 
(3) 
&.'h.']iO SilVJ, 11Sobre a J::<;;trutura à2 P_rc;duç5o no Cat!f-0" 1 in D2.senvolvl-
m::;_ntC?~1._~~-!?-'-_!].~~>si.:!:., n9 2, l3rusilicnsc, 1983. ----~ 
Ver, fXJr 0...xcnplo, l?.S<:rrl.clroni, Q;_:cst0_,_, 1\gL5ria e Cart;;-:;esinato, Polis,l980, 
c J? .n:~nat.o Souzat .P.g~l_:-'2-_l2lll~i:V:~:-J1-::J'Y_:;gl!):}5Q-lSJ..-:éXE~iY:J t§rczilillJl? l\OSW= 




siva perda de ~mportüncÃa, na ·medida em que aumenta a proporção 
entre os assalariados rurais dos proletários puros, que já per-
deram todo o vínculo com a, teira (caso típico dos bóias-frias do 
Centro-Sul) . Com isto! a importância dw pequena produção para o 
rebaixamento do salário rural·estaria desaparecendo, já que um 
pressuposto deste mccun.ismo ê a larga predominância aos semi-pro 
lctârios (assalariados que sâo também pequenos produtores ou pe!: 
tencem a fttmílias de pequenos produt.ores)_ entre os ass.:üu.riudos 
. ( l) 
rurals . 
-Por estus razoes, parece mais correto analisar a re-
produção de relações não~capitalistas no. agricultura brasileira 
de outra manc:ü:-a: como uma l?22..:s:i.:-~.l.J..:.-~!.:=. no processo de subor-
<.Hn<lção do trabalho ao capital na agricultura, mas não como urna 
necessidade para a acumulaçi:io de capi b.1l no conjunto da econo-
mia (de resto, tarrbêm eritic5.vel a nlvcl teôrJ.co mcJ.is abst::ratd). 
Nest:a pcrspecti,vu., a pequena produçào preenche um e§._ 
paço onde sua existência é possível, seja porque c da conveniên 
c:i.a do capi tu.l ao qual ela se subordinu. {quando se t:.rata de pe-
qucna produç2io subordinada. díret.amcnte a algum capital-comercial, 
industrial, etc.), seja simplesmente porque por características 
próprias da pequena pJ:oduçiio, c sem que h.:1ja qualquer relação di 
:ret.n de cx.tração do excedente do pequeno produtor, abre-se u po~ 
sibilidadc de suw. sobrevi vêncL1 num determinado espaço econômico. 
Do ponto de vista de sua relevZinciu. econômica, tanto pode se trn 
' 
(1) f'.ncnato Souza 1 op. cit .• 
tar de uma pequena produção modernizada, com contribuição efeti-
va na oferta agrícola, quanto, no limite, de pequenos proqutores 
marginais que funcionam apenas como refUgio de mão-de-obra exce-
dente (l) ~ Assim, além de nào ser necessária para, a acumulação de 
capital, a reprodução de relações não~capitalistas pode, inclus~ 
vc, n3o tcr.maior sign:ificado econômico, sendo apena.s prodnto iiP 
cert~s características do processo de acumulação urbano e rural, 
onde, na falta de alternativas de emprego no setor urbano, o ex-
cedente de mão-de-obra rul~al tende a permanecer na própria proU~ 
- '1 ll b 1 çao agn,co a 1 c esc e que se a ram espaços ~c a para a pequena prQ. 
dução. 
(1) ]\ pt"CCJ.::Õsito da coloC"~rção da pequ:?nn produção o:mn ref~gio ~ m5,::)-dc-obra 
cxo;>i:k~nte, v.:;r I3 .Sorj e J. Hi:Utinson, "Processos Socia1s c I'ol:Tr:.as de P~'.;­
duç:3o nu.lVp:-icultnra Branilcira", in ?~·~cicdc~:~~~ I~l~t~~9 _ _:~?. ~r~~ J~~~·:· 
G4, Dras1..l;.cnset l983t p. 76 e P.R::nato Souza, 1\T..:Utcrm:u.uç~u uos c:>.:::lLülüS 
c-do Emprcqo nus ~CXXlC::mias Atra.sa\13-.S."' tese de D:Jutoranr::~J1to npresent;vla 
no l'IO.I/liNICN·1C', 1980, p~ 129. 
' 
16. 
I.2. Sobre n.s questões trntudas no C~1tulo II 
Embora a perspectiva te8rica ,"'~.dotada. sugira que o 
processo básico por trás da g'rande complexidude das relações de 
produção na agricultura brasileiraS o da subordinação do trabalho 
ao capital, é analiticamente importante especificar a diversidade 
das relações de lrabalho ai presentes. I:Rste nrxb, t.em-se u1m maior 
compreensão da dinâmica do processo de proletarização em curso e 1 
em particular, do significado da permnnência 1 recriação ou dissol~~ 
ção das relações ele trabalho distintaS do assalariamcnto puro. 
Os trabalhe1êlores rura.is brasilcil~os t:x:x1cat ser, <JTO~ 
so modo 1 segmentados em diversos grupo.s, refletindo a mul t"iplicid~ 
de de formas de organização do trabalho no campo, sob o comando do 
capital. Assün, tem-se, de C\cordo com ets categorias do censo agro-
pecuário de~ pessoal ocupado: ·o trabalho familiar, suporte, em ge-
ral( de formas variadas de pequena produção onde ele é predominan-
te, c que ainda .é responsável pela absorção de pa:r.:cel.a bastante s\Sl"_ 
ni.ficativa da. PEA rural do país (cerca de 70% da FT rural em equi.-
vEllentcs~homem segundo o censo agropecuário de 1975); o trabalho u~ 
salaríndo permanente ou tempol~ârl.:::>; e, rnr fim, formas de emprego 
onde elementos não-monetários estão presentes 1 corno o '
1pessoal de 
outra condição" e os "parceiros subordi.nudos 11 , quc,conformc obser-
vado na introdução, estão perdendo .importância e já não t:êm maior 
express:iio qunntitn·ti.va (caso do morador no Nordeste e do colono em 
são Paulo, relações de trabnlho em n.J.tido declínio nos últimos 20 
anos) • 
J\.lêm disso 1 hit que considerar o ímbrico.wcnt:o des-
tas reli1ÇüC~,; de tt·.Jballlo, i..:(mt:o do lado dn ofcrLJ., quzmt.o do da de 
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manda de força de trabo..lho. Do ponta de vista da oferta, trabalh~ 
dores assalariados podem exercer atividades como pequenos produto-
res ou pertencerem a famílias de pequenos produtores, dependendo, 
dest.e modo, do trabalho familiar para sua subsistência~ Do lado da 
demanda, os imóveiS rurais frequentemente combinam relações de tr~ 
bnlho variadas na re.J.lização da, atividade produtiva,coexistindo na 
mesma propriedade o trab,;::tlho assalariado com o trabalho familiar em 
pequenos estabelecimentos intrapropriedadc, nos quais o proprietá-
rio não atua diretamente na produção, ou mosmo o trabalho familiar 
caractc:cístico do 11 pessoal de outra condtç.Jo" ou dos "parceiros s~ 
bordinados",1g_ue seriam, como mencionado, 'formas de emprego com re-
muneraç5o não-monetária. 
o tru.balho familiar é absorvido, em grande medida, 
em unidades de produç5'o que têm em comum o fato de utilizarem qua-
se exclusivamente este tipo de mão~de-obri:1 1 a chamada 
11 pequena. pr.e_ 
dução". Apesar deste elemento comum, estas unidades apresentamfsob 
determinados critêrios 1 grande di,versidade~ Esquern<:i.ticamentc, es·ta 
diversidade pode ser pensada em dois sentidos: 
l ~ pelas foru~as de subordinação ao capital 
2. pelus características in ternas desta; unidade de produção 
Pelo primeiro critériof pode distinguir-se clife-
rent.cs tipos de pequena pr.oduçilo, como por exemplo: 
- subordinaç5.o ao grande proprietário, no caso da pequena produção 
( 
inserida na grande' propricdndc, onde, pela relaçã.o estoJJelccida 
corn o P:roprict5.rio, este .interfere, em graus variáveis, no pro-
18. 
cesso produtivo e/ou no de comerc~al~zn9ão, ou simplesmente tem 
na pequena produçfio uma· forma de reter mão-de-obra para a cultu-
ra comcrc;lal da propriedade{ 
- subordinaçào ao cnpital comercial/usurârio 1 quando a neccssidude 
de endividament~ para a aquisiç5o de bens de consum9 e/ou de pro 
dução acarreta a perda da liberdade de comcrcializaç.:lo do peque-
no produtor (já que, muitas vezes, a concessão de crédito se faz 
com a exlgência, em contrapartida, da venda antecipada de produ-
ção para um determinado agente, que concentra, nssirn, as funçóes 
de capJ., tal comercial e usur&rio)i 
- subordinação a olígopsônios mercantis, onde a estrutura oligopsô 
nica aliada à debilidade econômica. de pequenos produt.orcs resu.l-
t.a na imposição de preços baixos a estes; 
articulaçSo com cooperat:i.vas 1 que at.uam, na verdade, frequente-
mente 1 corno empresas que financiam a compra de insumos pelo pe-
queno produtor e asseguram para si a comercialização da produção; 
subordinaçfio ao capital industrial, quando os pequeno~ produto-
res passam u atuar sob encomenda mediunte financiamento e assis-
tência técnica dn empresas indust1~iais, que os forçam a 
um do·tcrminado padrão técnico, etc~ 
adotar 
Em todos os casos citados, existe uma intcrferên 
cia n<.l li.berdndo do (pequeno produtor produzir c/o_u comercializar a 
sua pJ;odüçfio cf neste sentido, ni:io se trnta de uma pequeno. produ-
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-ça.o independente, mas sim ~ubordina.da ao capital4 A subordinação P2. 
de. j5, estar 1mpl1cita na própria forma de acesso à terra (como cer-
tos contratos de purceria ou arrendamento} , ou resultar da p~ecari~ 
dade econômica Uo pequeno produtor e de sua dificuldade para repor 
os meios de proch1ção e de subsist0ncia necessários à continuidade do 
processo produtivo(l} ~ 
são, no entanto, as car.nctcrísticas internas (29 
critério) das unidades familiares de pe-quenos produtores que intc-
:r:cssam pura o presente estudo. Sob esta perspectiva, as famílias 
de pequc:nos produt.orGS apresentam diferenças em diversos níveis 1 c2, 
mo 1 t;or exemplo, o grau de integração mercantil 1 o nível de renda 
familiar, a .recorrência ou n::io a receitas distintas da exploração 
rural p,:tnt a reprodução fnmi,liar, pontos explorados neste trabalho. 
Através do "grau de integração mercant:Ll" 1 pret:eE!: 
de-se avalio.r, na rnecHda do possível com os dados do ENDEF, até que 
ponto a pequena produção prevalecente na agricultura nordestina e 
paulista corrcspondc ou se afasta do paradigma da ·"agricultura de 
subsistência'~ _"(_suposto en1 muitas análises sobre a pequena produção 
na agri.cult.u:ra brasileira)_, qualificando-· o papel do auto-consumo na 
manutenç,l:o dessas famÍlias. Pela composi-ção da renda familiar de 
pequenos produto:n:~s, pode-se dimensionar roa.is adequadameni:e a im·-
port.ância du pequenu. produção no sustento da população rural. O fa 
to de uma parcela expressiva da população economicaJuente ativa do 
--·-----------
(ll l).:1xa tun intexc.ss:uYt'(~ cstuêlo sobre .:t constltui.ç5o, em casos (X).'"!cretos, dG foE 
m:ts cl3 !õl.lL::ordi.n;1ç:'1o ÜJ. F-E:quun:1 prcXlu:;::clo ao cc1p.ttnl a partir do dificuld.l.des 
dos p~~1rr:·nos prcx1ut:o:·bs para .::1 n:'rosiç5o dos rrf~ios c}.:: prcc1l.Y.(50 c subs.i.stên-
cin illdü;;x;n~>:'\vt;i..;;, v~:'r uPcsquL·;;-, sd)re I'orç;.1 cb 'I'rC\L>,-:Jlho f\(_.irÍcolu em lb:-
gié)..;;s de f':l:-onU:i:ro. 11 , H~lu.t.Or.lo Finu.l 1 17:.EJE/INNVFIJ\:1.~P (múrcü} f 1979, C::tp. I. 
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campo ser absorvida e.m unidades ;famil;iares de produçâo
1
• como suge-
rido pelos dados censitârios sobre er11prego, não permite responder a 
esta questão: é necessârio investigar con1o as unidades familiares 
se reproduzem, se têm na exploraçào rural a sua ocupação exclusiva 
ou se dependem, e em que 1nedida, de ocupações auxiliares. 
A respeito do trabalho assalariado presente na a-
gricultura brasileira, alguns pontos são explorados no Capítulo II, 
com a finalidade de melhor caracterizar o proce.sso de prolet,ariza-
çao ruru.1 em curso. Neste sentido, procura-se evidenciar a propor-
çao de assalariados dependentes ·para a sua reprodução de pequenas 
explorações rurais (semi-proletários}, assim- como a extensão do e-
xercicio sintul tâneo de atividades como pequeno produtor e como as-
salariado nas unidades familiares de pequenos produtores. Dessa for 
ma, pode ter-se, nas duas regiÕ'es referidas, uma quantificação mais-
correta dos assalariados rurais "p-uros", assim caracterizados nao 
apenas pelo tipo de relação de trabalho mantido nos estabelecimen-
tos onde trabalha,m, mas também pela forma com' que garantem a sua 
subsistência{l) ~ Também é possível explicitar em que medida a pe-
quena produção exerce o papel de reservatório de mão-de-qbra para 
as explorações agrícolas dependentes de trabalho assalariado, seja 
no que se refere ã percentagem de famílias de- pequenos produtores 
com assalariados no total ue unidades familiares de pequenos produ 
teres, seja no tocante à percentagem de "semi-proletários" no to-
tal de assalariados rurais (o que permite extrair algumas conse-
quências para o funcionamento do mercado de trabalho rural que de-
(ll J:nforrna.ção impossível de conseguir quando a unidade de análise é o liróvel 
ou o estab2lecim211to agríoola. Sob este ângulo, c1..otOOs de orçam2Tlto familiar 
corro os cb ENDEF repre.SP...ntarn uma cxmtribuição valiosa para a caracterização 
corr-eta do tir:o de proletário rural presente na agricultura brasileira. 
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correm deste fato), 
, ~ segu:t.:r, tenta-se situar teoricamente 'algurms ques 
tOes rclat.i,va.s a estas 11 Ca.ra.cterística!'l internas" da pequena prod~ 
çüo c .::;, cxtcnslio do processo de proletarização 1 que constituem o 
objeto do estudo desenvolvi.do no capítulo subsequentc com os dados 
do ENDEF para o NQrdeste e São Paulo. 
A pequena produçá'.o é muitas vezes rotulada de agr~ 
cultura de subsist&.·nci~, entendendo-se assim uma agricultura volta-
da basicamente para o auto-consumo" e que comcrcializa apenas um ex 
cedente de sua produção. Aqui serão examinadas crj.ticmncnte certas 
interpretações que procedem desta maneira~ as que tendem a expli-
c ar a. competi t.i vidade da pequena produçào e sua permanência na a-
gricul·tura brasilC:ira pela rcduçUo de custos que a parcela de sua 
' - d t' cl t . . . (l) 'b .p:roetur;,;ao es ·1.na a ao au .o-consumo proplCJ..arJ..a ; as que atrl uem 
à pequena produção uma lógica própria e, neste sent'ido, tendem a 
pensã_:.la como uma unidade quuse exterior ao modo de produção capi-
talis ta, dominante (.2 ) • Embora nos trabalhos mais .recen tcs a iden 
tificaç5.o pequena produção/agricultura de subsistência seja menos 
frequente, entende-se que questionar os pressupostos, teóricos des-
ta idcntificar;ão pode ser útil para uma caractcrizaçlio rnais adequ~ 
da. da " . 1 b '1 . (
3) pequena produçao prevalecente hoje na agrlCU tura rasl elra . 
(1) V0r Item I.2.l.l. 
(2) Ver ltcm l.2 .. L2. 
(3) Sobro a qoê!.l sN> fciton: no !ü'm I.2.1.3. 
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~.· 2 ·,,l.lr,A_sumulação de Cnpi t~3_9J2.roduç5o de Relaç~cs não-Caei ta-
"' ' ' . " ~ . 
listas e Agricultura de Subsistência 
Em muitos trabalhos incluídos na corrente teórica 
da "rcproduç5.o de reL::tçÕe~ produ-
ça.o que está. na base destas relações é associada ã chamada "agri-
cultura de subsistência". A resistência da pequena produção e sua 
11 funcionalidnde'' para a acumulaçiio de capital é atribuÍda a ca.rac-
ter.ísticas internas desta pequena agricultura, em p0rticular à pr!:_ 
domin.J.ncia du. produção para auto-consumo e a debilidade de sua vin 
culaçO:o mercantil, isto é, ao seu cariiter- de subsistência. 
·Posição exemplar neste sent.ido e a 02 J, de Souza Bar 
tins, cujos estUdos sobre a agricultura brasileira constituem urna 
fonte import:ant.r:; para os autores aqui incluídos nesta corrente 'teÓ 
rica. Em 11 }-l.odernização .1\grâria e Industrialização no Brasil" (2 ) 
' ex 
plicit.a os cleme.ntos çp.w, a seu ver, reproduzem a "agricultura a-
t.rasadat1 , enquanto nal:Lcerce do processo de constibÚ.ção da econo-
mia nacional e, por consequência, da industrialização, corno ela se 
dá no Bru.sil" (3 1 ~ Esta "agricultura atrasada 11 é claramente idcnti-
fic<:~da com o que se est5. chamando "agricultura de subsistência" : 
"a descoberta aquj, contida da relaqão dinâmica e da interdependên-
cia cnt~re a economia do excedente ( 4 ) e a economia de mercado é, a 
(1) Itoferida no ít.:ern I. L 
(2) ;r.de Souz:1 !l'ortinsr ".[lb3cmizz.tç00 l><:_rrS.ria c Indl..J.Striclização 
,Ç2f.~italisno c T:rndicto:l;l.lisnn, Pioneira, 1975. 
(3) Idt;rH, p.l. 
no Br.:tSil 11 in 
' 
(4} '1ECX.)llOmt.J. do cx~dcDtc", pura !'tu:ttn:;, corn:~srDnc1? a &finis:Zo ch <~uuricu_l 
tm:.:t de seb:;J.stência.'' aprcsE'J'liAtda n:·,tcriorm::::l1l:c;: tnlli-l ptD:ltx;;-o pc1xaauto-co_:::_ 
r;unD que dc:·,;t..Ln:l uo nr::r'~"''.Jo um c:xo::<k::-ntc, dcfiuido n.:io C'Ol<O o rJt.Y2 ::DbL:t do 
C\.).!L'>Ull'f..J, m:.<:; (:t.')]ro pro'-hto dos f,th->_rc::,~ de pra1n,:~lo cxccd::.:ntcs dos que; .foram 
nl:i . liz~tdos n;\ ~JI:X-xln~'i\o tlc >:>tillsü;lónc.i.a. 
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meu ver, o caminho para desvendar a sigrl~ficaçã.o histórica do tra 
dicionulismo, tanto nas zonas velhas quanto nas frentes de expan:--
são 11 {l}. A idéia de Martins é que enquanto no estabelecimento co-
nercial a comercialização do produto deve cobrir, além de outros cus 
tos, a reproduyãu da força de trabalho dedicada à sua.. ·produção, no 
caso da agriculturu de subsistência, esta é garantida, em boa medi 
da, pela produção própria, não dependendo do mercado r· com o que re 
duzern-se os custos de produção e o produto vendido pode ser comer-
ciali.zado praticamente a qualquer preço. 
Esclarecem-se, assim, as caro.cterísticas da agri-
cultura 0trasada, baseada em relações nâ'o-capitalistas 1 típica do 
meio rural brasileiro~ uma agricultura predominantemente voltada 
para o auto-consunw e que comercializa um excedente a "qualquer pre-
ço 11 e, desLa forma., torna-se competitiva com um empreendj_mento es-
pecializado ou qucwe especializado na produçDo mercantil. Esta 
uagricultura de subsist.ênclu", ao produzir à base de uma 11 economia 
do excedcnte 11 , pode oferecer certos produtos a preços mais baixos 
e, neste sentido, potencializar a acumulação de capit:al no conjun-
to da economia. 
A associação entre relações não-capitalistas e a-
gricultur2l. de subsistência aparece também em trabalhos mais antiÇJOS 
de Grazi<J.no da Silva, como o "Estrut.ur<:t Agrária e J:>roàuçõ..o de Sub-
sistênci<l. na AÇ~ricultura Brasileira". Referindo-se ao mecanismo de~ 
crito por Hartins, e que tornaria cornpei:itivu a agricultura. de su!::_ 
sistência, cUz: 11 este mesmo mecanimr:o parece permear a produção da 
' ------~---------
(1) J.OC ~.zJuzo. f.hrt.Ln~;, o[). cit., p.l2 
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maioria dos alimentos básicos, geralmente realizada em pequcnus prS?_ 
' 
pricdades e nas áreas de expansão, onde se colocam posseiros, pe-
quenos arrendatários e parceiros r que não conseguem assumir !Jm com 
portamento cmpresàrial, produzindo para a sobrevivência e ao mesmo 
tempo gerando um excedente para mercado, geralmente em grande núme 
ro de unidades dispersas geograficamente~' (l) .. 
A mesma idéia, aqora formulada de maneira geral, 
tan-to para o conjunto de produtos básicos para a alimentação, ·como 
para os de trnnsformação industriz.tl, aparece em outro texto de Gra 
ziano da Silvq (junto com O~Qucda) ( 2 ): a elevada participação das 
pequenas propriedades na ârea colhida des·tes produtos é atribuída 
ao fato da produção de subsistêncül 11 SUbsi.diar a mão-de··obra fami-
1 , l 1 l d 'd""( 3 ) J.ar emprega c n na cu tura comercia dentro a mesma p.ropr~e aae . 
A combinação de prodUção para auto-consumo. oom prc:> 
duçQ.o para 1ncrcado, da forma descr:i t.a por H.artins, Graziano da Sil 
v a e Queda, entre outros, tende a ser cada vez menos importante na 
• ma-l' s adl' ant"" ( 
4
) • D"'"'-dC a;gricul turn brasileira, como sera i:lDê!lisaélo "'" --~ 
logo, deve-se notar que, em certa medida, a argumentação aprescnt~ 
da us\-ulme:nte para explicar a reproduç3.o de relações não-capi talis-
tas prescinde deste mecanismo~ 
A fundamentação da tese da ureprodução de rela-
çoes nüo-capitulistas" purte, em geral, do significado da ativida-
de econômica dos produtores slllnnt}t.i.dos a cst<.ls relaç:Ões. As rela-
ções ni1o-cap1t..:üistas constituem .. na maioria dos casos, suporte de 
form.=~s de pequena p:tddnçfio farniU.ar, para ns quaí!? o objetivo da 
--·---·-----·---"---
(1) J',r',Gru.ziuno da Silva, "Estrutura J\gr3r1a c Prc.xJn:;ão de SuLm.tstência", Hucitt"'0c, 
1~178, p~lO. 
(2) a.P.GrnzL1.no da Silvo. e O.Çucda, op .. cit. 
(3) Jd_:m, p.Mü. 
(4) \\)J: ILcm I.2.l.3. 
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produç~o é n satisfação das necessidades de subsistência da famí-· 
lia, objetivo clarnmente distinto do da produção cupitalista, para 
a qual a ntividadc agricola constitui uma esfera, como outra qual-
querf para u aplicaçã:o de capital e para a sua valorização segundo 
uma determinada taxa de lucro. A diferença de objetivos na proà~ 
çao revelaria um dos elementos centrais da 1'resistência" da peque-
na produçilo do capitalismo: o pequeno produtor realiza a sua ativ.i. 
dade econômica mesmo quando o preço das mercadorius que vende per-
mite apenas a satisfaçi.lo das necessidades de subsistência de sua 
famllia 1 isto é, mesmo que o preço de mercado não proporcione o lu 
cro médio c a renda da terra~ Nesta linha de argumcntaçi1o, não e 
absolutamente necessário que os cust.os rn.onctãrios com a reprodução 
da força. de trabalho sejam reduzidos, at.ravés da combinaçéio da pr~ 
dução para auto-consumo com a produção mercantil ou de outro meca--
n.ismo qu<1.lquer~ Custos monetários inferiores aos da produção ca-
pitalistu. podem representar uma vantagem adicional da pequena pro-
dução, no sentido àe :ceforçar a sua resistência, mas nao sao o cer 
ne do argmnento .. 
r.2.1.2. ~~~LÕgic~te~~-da Pequena-f'?ro~Õo esüa Ident.ificação 
com a Agricultura de Subsistência 
Além das interpretações que identif.icam reprodu-
çao de relações n5.o-cnpitalistas com permanência e r~cr.:i.nç:Õ:o da a-
gricultura de subsistência {em geral, est-udos preocupados em rela-
cionar o desempenho da agricultura com o desenvolvimento do capit~ 
lismo}, mu:l.tas vezes a "pequena. produçãou também é associada à "a 
< 
qrlcultura de subsistênciau em trabalhos onde são· feitas rcferên-
cins ,1_ sua lôqicu. intc.rna. 
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De um modo geral, estas análises partem de uma as 
sociaçüo entre a pequena prodUção e a busca de satisf<::~çâo das 
necessidades de subsistência familiar. Daí derivam, como decor 
rência lógica do objetivo-subsistência, estratégias próprias 
de atuação enquanto unidade de produção,como a diversiticação de 
atividades, a pref-erência por produtos que possam ser consumi-
dos diretamente {logo, com uso alternativo ent.re auto-consumo 
e mercado), a resistência ao cult:ivo de produtos com destina-
ção exclusivamente comercial, uma certa resistência as inova-
>> 
çoes, etc. Enfim, um conjunto de estratégias, cuja finalidade 
seria minimizar riscos e garantir o sus·tento do Dcqucno nrodu-
• > • 
tor e sua familia(ll. 
Para alguns, dentro da perspectiva aberta por 
Chayanov e retomada por Tepic!1t, estas estratégias refletiriam um 
11 cálculo econômi-co especificou decorrent~e do caráter familiar da 
produção componcsa, que faz desta uma unidade de produção e consu-
mo simul taneamcnte 1 onde a busca da subsistência CPor oposição n ~ 
gr.icultura empresarial submetida ã lógica de valorização do capi-
tal) é o objetivo da atividade econômica. Outras abordagens rcla-
cionum o objetivo-subsistência com características de cunho compo!, 
(l) hVidênciu.s de estratéqins deste tJ.ro são bastnnte frecJUC'~'1tes ern r;.c;squisJS Cb 
Ci1111í,-'O com p--xrucnos pl'\..X1utorcs. g o cJ.So, p.:>r exemplo, cl..1. rx·"squisê1 "!l@Jitos 
e Ic"'k:Dlo:Jias Alüronta:r::cs em Grt.-,.r:x:Js Sociais 00 Baixa-H:-mc1.'1'', FUnB, minco,.l97H, 
Clljcs noSul t..:1dcs pr.tncip:-üs for~n rcuniibs r:or Kl<~ss h'om--t:nBI1 no Iblatúd.o 
ELnal. Este tr0balho ccrnprccnô~ 1.-:csquisas De ct:tm;::o o::xn 9r'tl)X)S rurais e: urb0_ 
nos nus n--:qLÕe::> 1\'ün:lcstc, Ccnty-0-{),..--:stc, It!st.e c i\rn3:?.Ônic2l. e, no co.so (b~;gn_2 
J;t)S rko r.xcqu('HC'<S proJuton:s, a :t--efe:n}nciu c:t cstrutéq.io.s OJITD o.s aciHn dc~;cd 
t,.,s é rcc-·orrc:ntc, 
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tamcrrt,ol' cultu~. ol (ll' ou i d - j ~ ·~ ~·""" a n a pensam as estrateg .us c i-
tndns como resultado de uma "aversão ao risco" por parte 
produtores (_
2
). Perspectiva diferente, e que vale a· 
dos 
pequenos pena 
mencionar, ê ndot:ada por Gcrvâsio C.Rezende em estudo sobre a agri 
cultura nordestina (3), que, embora tomando estas estratégias como 
uma descrição adequada do funcionamento das unidades familiares de 
produção nordestinas, procura pensá-las como decorrênCia de restri 
ções econômicas, reflexo, em última. análise, da estrutura agrária, 
que jmpossibilitam ao pequeno produtor outro objetivo além da sub-
sistência. Segundo Gervãsio, não cabe explicar as estratégias ad2_ 
tadas pela regra nsubsistcnce firs·t" r pois esta regra c logicamen-
te pos-terior n. outra regra, derivadn da explicitação da estrutura 
- . • b . t 1 .[4 ) aqrarln, su SJ:.S o.nce on y - ~ 
A dcmonstraçÊÍ.o da 11 :t:acionalic1adc ~' da adoção de estx-até 
gi.as deste tipo nada assegura, no ent:anto, a respeito das estraté-
gias de fato adotvdas por pequenos produtores. Isto porque um pre~ 
suposto óbvio, nmbora nem sempre cxpl.iclto, da utilização des·tas es 
.tratêgias é a independência do produtor nas decisÕes sobre o que 
produzirr como produzir e como comercializar a sua produção. Ocor-
re que, no caso da pequena produção no Brasil, ·esta autonomia r ar~ 





Por c.xcroplo, E.R.l\. Alves, "M eronomcl:ric Study of the Agrj.cultural L..1.bor 
M.1Tket in Druzi.l:: A Tcst o f Subsisten::.:c and Comn?rcial Fç .. 'Ttily Fann r.bdclu r 
t0SC de: PhD' l);.1:i.-\Cr.:;.ic1:-.~dc ~.d0 nurd.us I 19 n cit,:.do p':l! r::erv::?~\0 c .. nZ!zenê.i'~ ' .. 
b:;LJ_·utm:.:t N~Llt:Ji.l 1 Pro:luç..tü c ErrpH .. 'í.JO lU Í'brdcst:.e, IPEA/IN~)l::S (mureo) ,abrll ' l'J·Ip ·7 ' .. ne· . c) 1 p. . 
Pm~ c:xcrrplo, C,L.S.D:i.as c H.N.A. S.."tlonDl, O P:rc:x.Tsso deciSÓrio nn agricul~ 
' --------·--------~--~-------------·-
tur:' t1c bnt-x,"t-n~lK1:1,-,_EI.l'J?/Sl'PL1\~t 1977 1 cit"'l.dO tx)r C~::rvo.sio C.I~:;:c.cnde, op. 
CTC:;-t~:·-2·u,·üll·;--·;,-;I\1Uu, o c~>t:udo d'1 FIPE, A Pd)JL~:-é't Rural no lh'õsil, .2:~ii12:·.:2~ 
Gc.t"\\.l_~;io C. n-·.::~'X".ndc, op~ c .. lt~ 
(4) Idem, p. 28. 
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pela sua subordinação direta ao 't 1< 1l 1 cap1 a e ou pela concorrência. 
Além disso, a especialização em culturas comerciais em detrimento 
da produçZío para auto-consumo pode, ew princípio, estar i1ssociada 
a uma situação econômica do pequeno produtor mais favorável, onde 
a avertura para o inercado não ameace a sua reprodução física e so 
cial. A at.ua.ção destes fatores sobre a pequena produção determi-
nando a sua crescente vinculação mercantil é discutida com mais 
detalhes a seguir, no ítem I,2.l.3, 
{1) f: esta a sul:x~nlinoção que irrpe::1e, roJro coloc.J. Gra?...íano, a 'consideração da 
pa]uenc"1 prcx_1uç3o "caro'no..4.o d .. ~ produção C'""lill)Xmês' 1 seju este um uodo de prs: 
c1uç3o sccundéirio, articulado ou subordinado ao nodo (b p~uçi:io c~pi ~il.ista 
ckxnin~1nh:.. EssZLS abon1<J~")CDS CICZJ.biA1Tl ou :p:.:.r TCssaJ.tar umo. logic<J.. ::n~oprla e, em 
CX'!rto sccnticbE indcpcndc.n.te da tX':(::ru::na prcx1nçi1o 'a la C.ínyai'l.OV', onde a no-
ç~1o de Sul-'!;tmção ao capi_tal fie<::~ csvn.ziudu; ou r:or pinçar clenento~:; de unu 
pretcns.;t O.J;rbi.fkt(;-:3o1 ,de 'modos de pnx:1uçâo pmus' j_X1Ti1 a cxplimç.J.o de toda 
c q\l.i.llqn.}_L· to.r:1nç:Õ.O Cccnômioo-é'",octal especif'i ca e lüstodcancntc dctcnni.na-
dau. (1\ Pc·qtJCl"lei PJ=cdur;:ilo c ~; 'l'rànsfo:t'Ttk'1.ç(Ko:.; da Ac;ricu..._,tur..::t Bro.silciri'.l., op. 
ci t;. I P• L-lO) • 
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:L 2 .1. 3. _f\lgu_!ls _Comentários sobre o 'l'cma 
As transformações recentes da agricultura brasileira, 
com o significativo crescimento das uculturas comerciais 11 (produ-
tos de exportação c matérias.,.....p~±mas industriaisT basicamente} e 
da pecu5ria, tê~ implicado no deslocamento da agricultura de su~ 
sistência, principzümcnte nas regiÕes em que a. fronteir<'l. agríco~ 
la jâ está esgotada. A persistência da mão-de-obra fumiliar,me~ 
mo nestas regiões, sugere, porém, nao a dissoluçào da upequena 
produç5.o 11 1 mas a. sua redefinição: esta tende a se integrar pro-
gressivam·.:::nte ao mercado, subordinando-se a novas formas de cap~. 
tal prcsenles na agricultura (capital lndustrial e cooperutivas 
. 1" t .( 1 ) - . d cap1..ta lS üs)' r ao mesmo tempo e.m que permanece ou e crla o um 
outro segmento de pequenos produtores marginalizados, que funciSJ_ 
na, sobrc;tudo, como refúgio de mão-de-obra, absorvendo o exceden 
• (2) 
te db força de. tra,balho rural sem ~ü terna ti v a de emprego udxu'10 . 
O surgimen-t-:o deste 11 novo camponêsu mais integrado ao 
mercado provavelmente é mais nítido na região centro-sul do país, 
mas alguns autores sugerem a ocorrência de um processo semelhan-
te até no caso da agricultura nordestina de alimentos básicos. 
Na :::eg:Lfi:o centro-sul, diversos trab<1lhos têm apont~ 
do o cm~f1tcr predominantemente mercantil da pequena produção que 
(l) N<;;;-~;-~~nt.ucb 1 de t;:xn::tr a inteÇJraç:ilo rrerca.nU:l em si rorro tra?J 
dist.iJ>ti'-'0 da "novu" pequCln prcx:lu;.:i:io. Fí::·~~rro a "velha" p:::Kfl.X~nn prod.uçm 
subrrr;Lido. ao capittü Corrcrdnl/usurário ou a granc~cs PI"O?rict.J.r\os pX.e, 
scb o:::rtas circunst::\ncias, pLu::iuzir func'lamcntalm.:-.:nte pa:r.a n-cL-c;;.uo, ro~o 
n1.:1ü; <1di<.1ntc ~:;c.r5 {k:scnvolvicb. 1)2: quu.}quc'r nodo, p:-t.reCX! _ ron:~~to consH~-:, 
rar que o gr<1u de vincul;_v;;i:\o Jrcrcanti.l <h fCCI\JC;.l1<t. p>:o:.l~-:çao tcrn uurrcn~-u:.b 
c que :i ~>Lo cslS. a.'-:;~-:oc.tacb a novas fon;v)!;. de s1.:;bor(__'litEJ.í:;:<10 ao cnp1tn1,n um 
nov""' t.'ipo ü2. LXY]U:'lW produ::;{lo, p::nt~:nto. 
(2} (bntonn:.> rLSorj 0 ~f~Hilk.±nson, op.c.tt. 
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Esta caracteristica é atribuída, mais frcquen-
tementer a subordinnção do pequeno produtor ao capital industri.-
al ou a cooperativas capitalistas que imporia a sua especializa-
ção mercantil/ aparecendo associada, de um modo geral, à produ-
çao de produtos agrícolas que exigem intensamente força de trab~ 
lho (.hortigrangeiros r '"' frutas de mesa, fumo, vinhos, suínos, etd~'
A existência de um processo de transformação da "pe-
quena produção" no Nordeste é mais controvertida. Existe mesmo 
um debate sobre a din3mica da agricultura nordestina dos anos 50 
em diante~ onde se discute até que ponto o crescimento da domem-
da urbana e a industrialização teriam :f:nduzido a um processo de 
mudança.estrutural na agricultura da região~ D-Goodrnan{J), fazen 
do uma resenha desta controvérsia, destaca duas posições polares: 
1} A que cha.ma de modelo CEBRAP, referindo-se às posi 
çoes de J._R. Brandão Lopes, F. de Oliveira e F.Sâ Jr. ( 4 ), para a 
" qual nao ·teria ocorrido um processo significativo de mudança es-
trutnral: o crescimento da produção de alimentos (para satisfa-
zer à elevaçao da demanda) ter-se~ia dado via reprodução de rel~ 
ções não-capit.alistas, em partic~lar através do aumento do núme-
ro de pequenos estabelecimentos de parceiros e arrendàt5xios no 





ror exenplo 1 J.F.GrtlZiano da Silva., uA Peqcena Prcduçâo c as Tra..'lsf<::nna-
çõ:;s da Aqriculb.lrrt Bru..sileirau, op.c±t. i EJJ\P/J;y:;v; "hs 'l:p'UlSf01-"Tr.:>Ç02S 1~ 
dentes da-1\Cjricultura Brasileira", op.ci:L; J.H.nranàão lDJ?"2S 1 "E:.r:;_)~S,:J. e 
l::b:Juenos Pr._x1utort>s no IEsenvolvim::nt.o do C"'lpitalisnD 1\.gr.Sxio em $a) Pau-
lo (1940-1970)", in Fstud.;s o:J3R\P, n9 22, Vozes. 
:r.l".GraZ.iD,nO da Si1Và·:--Of:>.cit·:-;-P,l30. ~ 
D.CCodm .. >n, "Estruturq_ HJ.n:al, E~xo:.:cl;ntc l'.qd.cola e ~tx:."los de Prcx.l.nçao nol'-bE. 
cl;~;tc. bl"Z1i>~.1Cil.'C) 11 i /11 L'Ç~_3I.'0 .. L~: 0 "PL:-u1cju.fn:ntc~~~~~O?' IPJ:J~, Vol. G r NY 2, 
i.l.Sfü:';to, 19 JG. . 
J.H.ni:cux1.:1o Lopes, "r:c~!'l•2nVOl"\dJ!Y.:'!.'1t.o e Hiqr<1çiX::s• Lhn>. JIJ:.:ord~'l~](~n1 lli:5tÓriCL,.._ 
-Estrutu1·al.'', in 1·:r::blt.1os o:J:IR'\J.l, nQ G, 1973; F.cE Oliv2.i.:ra, op.c.i.t.; F.Sâ 
Jr.,no l1.::~x~nvolv_i~~-;;t~;;·-·~b-·}\q;;J.cultura NonJcsLin~ e i1. 1:\mçlD da..s l1Uvidack:;.s 
de Subsistóncio", ln L::0;:udo~;__g:~-~.Pl\12_, n9 3, l~n 3. 
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ços nã,o teriam atingido estes pequenos produtores, sendo absorvi 
dos por grandes proprietários de terras, que atuam, simultanewen 
te, como comerciantes oligopsonistas. Assim, o abastecimento ur-
bano continuaria sendo efetuado por excedentes dos minifúndios de 
subsistCncia, excluídos de cDtimulos de preços em virtude de uma 
estrutura de comercialização dcsfavoràvel, onde predomina o gran-
de proprietãrio/comercian te oligopsoni.Sta. Neste contexto, nao es-
turia ocorrendo na região nenhum processo significativo de t.ro.ns-
formação da agricultura de subsistência em pequena produção roer-
cantil e do diferenciação entre pequenos produtores. 
2 )_ A posição de S .. Forman e J, P. Reigelhaupt, segundo a 
qual, em respos_tu à ampliação da demanda, aumentarw-n as oportun.:!:_ 
dades de lucro, gerando uma difercnc±ação camponesa e uma gra-
dual penetração de modos capitalistas de produção. Em contraste 
com as proposiçÕes englobu,das por Goodman no modelo CEBRJ\P, para 
esta interpretação, camponeses com controle empresarial (inclui~ 
do os de pequeno e médio porte} constituem uma granàe fonte de ~ 
bastecimento de alimentos para as cidades e estão em condições de 
lucrar com a crescente demund.a urbana de alimentos. A estrutura 
de intermediação 1 via sistema de. feiras, permite a transmissão de 
incentivos de preços aos produtores, os quais possuem controle 5::2_ 
brc a produção e as decisões de venda; ao contrário do ro::Xlelo CEDI~lP, 
a estrut.ura de intermediação seria composta por uma grande varie 
d<1de de intermediários que competem entre si e cujo acesso pelos 
proê1uLorcs não .u.prcr;entaria maiores dif:.tculdades. Forman e Rcig:::_ 
lhaupt s\H;crcmf adcmnis r que tendências no sentido da moderniza-
'<, 
ç3o do setor d:Lstributivo, com a subStituiçii.o de feiras por gra~ 
dc:s td:t\cacU.s'Lil.s, cstnr.iam prenunciando o d~~sap0.rccimcnto da a-
32. 
tua,l estr-uturar assentada em pequenos _produtores mercantis, e <1 
sua substitui,ç8.o por grandes unidades produtivas, às quais os 
grandes atacadistas dariam preferência~ 
'A idéia da transformaç3.G dn agriculturu de subsístên-
cia m~ma pequena produção crescen-temente orientada para o rncrca-
do, no Nordeste,. é também de.fendidn por Castro{l}., quE; destaca a 
importância de pequenos comerciantes e motoristas de caminh5o co 
mo c~;coadouros do "excE~dente gerado por pequenos produtores dis-
persos por toUo o i.nter.ior semi-á1:iào da reo::_üão". Esses comerei-
antes e intermediários 11 não apenas proporcionaram escoZJdouro.s se 
guros C. •• )_ mas J:omperam t~ambém o relativo monopólio comercinl e-
>~ercido pelos ·grandes proprietários-comerc.iantes 11 ( 2 ) ~ Com isto, 
a pnrtir da década de 50 teria ocorrido uma significativa mudan-
ça na agricul-tura da rcgiãqr que ·vai se or_i_cnta.nc1o cada vez mais 
pa.ra o mercado~ 
Na rnesma linha 1 H~Carnciro crJ.tica a diéotomia (usual 
quando se trata da agricultura nordestina) pequenos estubeleciltt?-~ 
tos dedicados à produç8.o de subsistência versus agricultura co-
me.rcial própria dos grandes estabeleciment,os. Para este autor 1 ~ 
xistiriam, no Nordeste, pelo menos dois tipos de pequenos p1:odu-
tores como resultado c1c um processo de diferenciação camponesa: 
.1) os que dependem crescentemen.te do trabalho ussalu-
riado e vCro perdendo a :i.mport.ância em termos de produção de cxcc 
.A.H~ de Co,sL.eo, 
~i(.;, )971. 
~-:..::te Ené>Dio.s .SObl."C a EconOlT'llZ'l Brn.silcira, Vol 1I 1 H:rcn-
·~----~~--~~---·~-----~-·---
· (2) Confonrc D. G-.:xx1m.:m, op. cit~., p. 503. 
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dentes, na. medida em que, simultaneamente ao aumento da dependê~ 
cia do trabalho assalariado, diminuiu a produção de suas lavou_-
ras que adquirem um maior caráter de auto-consumo; 
2) os pequenos produtores especializndos, qun teriam 
uma produção basicamente mercantil e um papel cada vez maior na 
produção de excedentes { 1 ) . 
Em suma, para autores como S.:Forman/J.P.Reigelhaupt,A. 
Castro e R.Carneiro, estaria em curso no Nordcst.c um processo de 
difcrcnciaç5o camponesa, onde a camada mais abastada do campesin~ 
to estaria_ orientando crescentemenle a sua produção para o merca-




Examinando a quesUlo da ,integração mercantil da pequ~ 
na produção de uma perspectiva teórica, cabe agora refletir um 
pouco sobre os determinantes dest.a inteç;ração, sobre as conàiq3es 
em que ela pode ocorrer. Em princíp1o, a especialização na prod~ 
ção poderia resultar: de um processo de diferenciação da pequena 
produç'iio, onde a camada mais abastada de pequenos produtores pr_Q. 
grcssi varnente se integra ao mercado i de formas específicas de su 
bordinaÇão ao capital, quer se trate de pequenos produtores mais 
abastados ou não; du moneturizaçã.o dos custos de produção dos 
pequenos produtores imposta pela concorrência, cujá. cont.raparti-
(1} R.C_':IJ:llCiro, 11 'I':!:Ltnsforrn.._'1çÕes ruc:Bntcs dn .Agricultura do Norà:es'l:c 11 I EIAP/ 
/FGV, mLnco, 1978, pp. 12~16. 
(2) Note-se ql.lC:, nC'__stc..- caso, a vh1a.üaç00 ncrc;mtiJ. seria fruto de um:1.. dcci-
sil.> de~ prod:uto_rcs i):tc1cp2ndentcs c nW da !:;ubort:liuuçi:io ao C<lpiLa.l,curro s~ 
gerido w1t·crionrentc p;:rra o Cent:ro-Sul. 
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da necessária é a sua oricnta9ão mercantilll), Nas duas últimas 
hipóteses, a vinculação mercantil aparece como impQ~~QÃo, de um 
capital particular ou do mercado em geral,. não se associando ne 
céSsariamente a um-processo de capitalização de 'pequenos produ-
tores em melhor situação econômica,. 
Embora em alguns casos esta integração possa, de fa-
to, corresponder a um processo de d±,ferenciação da pequenq pro-
dução no sentiUo da constituição de 11 farmers 11 , este não pa.rece 
ser o processo bâsico em curso~ as fortes restrições econômicas 
a que estEio submetidos os pequenos prodUtores (seja pelas redu-
zidas dimensDes dos estn,belecünentos em gue operam; pela precu.-
riedade da pos·se da terra ~ no caso de posseiros 1 parceiros e 
arrendatários ... ou pela apropríaçào do excedente pelo capital), 
faZeJU com que a unidade famiU ar tipo furmer seja marginal na a 
gricultura brasileira~ Assimr na perspec·tiva aqui assumida, a 
01:·icntação mercantil é, sobn;;tudo, ~~ ao pequeno produtor 
pela subordinação direta ao capital· (_seja ao capit'al comercial/ 
/grande proprietário fundiário, seja às agroindústrias e coope-
rativas capitalistas (
2
)) e/ou pelo mercado via concorrência. 
-----
(1) ;Já que (li.fid:ln'Cflt(~ (é a hipê>t.cse inplícita no raciocínio àesenVt."úvido) 
tnna unid;x1c farrU.liar com px'2cária situ;x;OO econômieo.-"> c indencn&ncia pa 
ra d2cJ.élJ.r O que (-;: OJlTO produzj_r oricnt;'_rr:La a sua at.i.vida.de,_ produtiva e~ 
clusivc:nrcntc pura o m:::rcuéb. PJ:eferirin, ao rontr5 .. rio, garantir a sva 
subsist6nc.i.a via pJ:odução p2rra uuto-cxxwurro e/ou at.rav-és do cultivo 00 
pnxlutos com utílízZ~ção alternativa entre rrc:rcado e auto-co.'lsl..lTIYJ, J:E!.las 
rõzÕcs cxpJstas no ítem L2.l.2. A pa..ssagem da "agricultura de sub>üs-
tênciu" p<C~ra a 11 rx::~qn:.mu.. pr'(:x1uçâo JTl(~cantil" reflete, assim, urre 1<1LK1onça 
qualitaLi_vu no Cal1jx.lrtwn::mto do I:.ü..Jueno pr:Ddlltor qtc ÔC.\?e result~rr dcalg~ 
rna C:ltts hipóteses aciJn:1 nencion:1das. 
(2) Conforme n. t.ipoloJ.i.J. de fo:L"lr.:ts de sul::ordi nação ao capital sugerida por 
P.B::skcr,,;, ~J!iC~:.l..~~t_lr~~~:I~.i.t:~üir:;rrtJ no Bra:c;?,l, CPDA/EI.l\J?/FGV r lltÍJt:t.:..'O,l979. 
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Estas considerqyOes abrem a possibilidade de se pen-
sar que mesmo a pequena produção submetida a formas tradicionais 
de subordinação ao capital, como no caso da subordinução ao capi 
tal comercial e ao proprietário fundiãrio, pode apresentar-se,sob 
certas círcunstfincias, bastante integrada ao mercado, e, neste 
sentido, a vinculaçi:lo ·mercantil não pode ser tomada como indica-
dor de um novo tipo de pequeno produtor. De fato, mesmo na subo!_ 
dinaçào ao capital comerci,al/usurário, a concessão de crê di to ao 
pequeno produtor com a exigênciÇJ.~em contrapartidu, da venda an-
tecipada, pode implicar em que um volume significativo da produ-
çao sej'a orientado para o me:icado. Do mesmo modo, entre pareci-
ros e arrendat.ãrios não capitalistas submetidos ao grande pro-
prietãrio, est~e possui, muitas vezes, como coloca Grazianor par-
ti,cipaçÊlo direta importante no processo proclutivo 1 principalmen-
te at-ravés da exigência do cultivo de determinados produtos e da 
- a · · a a - Cll cessao e alguns mc1.os e pro uçao - -, e pode deterTninar que a 
produção daqueles se dirtja fundamentalmente para o mercado. 
Has e principalmente a pequena produçã.o subordinada às 
agroindúsb~ias e às cooperativas capitalistas que se integra ao 
mercado e pode ser considerada c~mo uma pequena produção mercan-
tilt afastando-se bastante da "agricultura de subsistência11 • Ne~ 
te caso, inclusive, parece correto relacionar integração mercan-
til com mn novo tipo de pequena produção 1 já que 1 efetivamcntc,a 
vinculação mcrc.:tntil correspondc a uma nova forma de subordinzç5.o 
ao capital. 'l'rata-sc de uma situaçSo onde o capit.al subordina a 
pequena produçi:\o" qtrtwês do f:i.t1emc:t,umento de insumos e da 1 assi!~ 
f,ubs.tstêncta na A 
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tência técnica', que cri~ urna dependência do pequeno proprietário 
c o força a adotar novo Padrão técnico; e através da venda num 
mc;rcado monopsônico da maté.ria prima por ele produzida 11 (l) 
' • o que 
significar concretamente, a ausência de autonomia do pequeno pro 
dutor~ Como coloca o trabalho da E!AP/FGV, comentando este tipo 
de pequena produçS.o: 11 C •• } na aparência wantêm o meio de produ-
ção crucial,_ que é a terra, contudo b que ela produz ê mercu.do-
ria, ademais totalmente redefinida de fora para dentro pelos de 
sígnios do capital. Nem patrão, nem fut-uro proprietário, o peque 
no produtor pode assim perpetuar-se por longo período 1 consubs -
tanciando uma relação possível e necessária para o empreendimen-
to capitalü·t.a 11 C
2
)_. Deste modo, a penetração do capital na agri-
cultura pode, ao menos em parte, preservar a pequena produção (em 
boru redefinindo-aJ . 
_Uma consequência importante do fato de uma parcela si51 
nificativa de pequenos produtores ser integrada ao.mercado ó que 
eles não se ligam mais necessarL.unente 1 como observa Graziano, "à 
produção de gêneros de subsistência, dedicando-se, muitas vezes, 
à produção de culturas comerciais: sejam rnatérias primas indus-
triéüs, sejam produtos de exportação" ( 3 ) .• Isto é, na medida em 
que sua produção passa a se orientnr fundamentalmente para o mer 
cado ,deixa de ficar rcst.ri ta às chamadas u culturas de pobre". 
--------------
{l) P.JY.:~skatl, lV]d.cultux·.:-1 o Capitali.snn no J3ra.sil, CPDl\/EIAP/FGV, llÚ.ItL"'', 1979. --· --------~~-----
{2) "A Quest5o dLt l\:KJUC!11Ll Pr:odl.1(â0 11 ; El.li.P/FGV, op. cit., p. 75, 
(3) ;J~F. Gr.J.zii;mo da Si:lv<~, ~""mJC>J1a._~Z!O.?~.J e as Tran~->fOl~5~Scs na í'\rJ~_icul_: 
r,~_Qrn::d.lcd ~~~ p. 139 ~ 
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FinaU.zando,. pode-se considerar quo está em 'curso no 
pa.l:s um processo de crescente vinculação mercantil e m~dcrniza­
ção da pequena produção com papel relevante na oferta agrícola 
associado, sobret.udo, ao surgimento de novos tipos de pequenos 
produtores. Nestas condições, a 11 agr±cultura de subsistência" 
tende a ficar cada vez mais restrita a um segmento de pequenos 
produtores marginalizados que não consequem se aci.et]uar aos no-
- - . . (1) vos patarnc·1rcs tccnicos que sao exigidos para a sua reproduçao . 
Este segmento funciona mais como refúgio de m2o-de-obra excede!:_ 
te e, em virtude: de suas precárias condições de ex:tstência, re 
corre muitas vezes a rendas complementares à exploração nrral PE. 
r a subsi.s-t~ir. 
{1) Na J :imite, a cxi.qÔncia de mx1c:rn:tz:y·::~o rJ;t !XXJUCn::t !)t-cxiur;:ilo 
vro1c'l-.;•r:i z<1çêlo tlx> f>:_:qucnos p1~uJut:.on:s que niio c'Ono5cqúcr:t se 
OOI\D 5UgC:.rC· B.S"J."j C' J t\~:i..JJ.:.:..iJ1~;r-,m 1 op. cit. 
' ~xx1c' lcv.:1r a 
bcncficü:rç 
38. 
I.2*·2~ A comno.si ,ão da renda famil1u.r dos pequenos .. produtores 
A anâl:tse da composição da renda famtliar dos pe-
quenos produtores.perm.ite identificar as formas pelas quais estes 
garantem o seu sustento e, assim, dimensionar mais adequadamente a 
importância da pequena produção no sustento da população rural. I~ 
to porque a reprodução das unidades familiares de peqúenos produt~ 
res nâ.o depende necessariamente apenas da pequena exploração rural: 
como poderá veriLtcar-se no Capítulo TI,. a complementação da renda 
famil:Lar de pequenos produtores com receitas obtidas com .o assala-
riamc,:~ntO rural ou ocupaçOes urbanas é uma prática bustante difundi 
da. 
E r i. nc'fpio a x·ecorrêncx· a ~.m p -- . ., , - a rendas complemcnta-
res pode result.u:r. da irnposslbilidade da exploração rural por si so 
garu.n-tir a subr;ist:êncta fam;i:liar ou ser simplesmente uma forma de 
elevZtç2o da renda da furnilia .. A. hipótese aqui adotada, e que se 
mostrará consis·tcnte com os dados do ENDEF para Nordeste e são 
l?a.ulo, é que para uma parcela expressiva das familias de pequenos 
pxodu-to;res a própt·.i.a viabilidade da pequena exploração rural dcpc~ 
de da, prcsençn de rendimcnt:os complementares,. sem os quais os esta 
belecimentos agrlcolas não poderiam ser mant.idos por serem incapa-
zes de assegurar sozinhos a reprodução familiar.. Em particular, 
quando se trat.t:. da cornbinaç5.o no .':únbi to f21.mi lia r de atividades co-
mo pequeno produtor e a~>salariado rural, est.a hipótese traz algu-
mas implicações teóricas, sobre us quais vale a penu. refletir, a 
resocd.to do slgnlficado dos trabalhos como af:>salariado e como po-
• ' 
' qucno produtor p.:1xa os -tJ:ubalhnclorcs rurais. 
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Para as famíU,as de pequenos produtores com assa-
lariados rurais, a hipótese assurnida é consistente com a .idéia de 
que a 11 decisüo (do assu.lariamcnto) só ê tor.\ada C'Til últim>::) recurso, 
isto é, quando devido a precariedade das condições u.utônorn::::ts de 
Pro(lllça-0, r'"'1at1vam,eJ1te a's n"C""'·.··.··c:{c];o.·1 "".S' ·1 - cub•·1· ·L o:;llC~" l .r ""]1 '--'..>.. ..... '- '-·""~..c.. u,u..._ ue .~ "" :;, .\. ,J. cl 1,.ú LZlffi.l_ . .1..a, 
somente este trabalho pode viabilizar o objetivo n:üor sob 0mcnça, 
u reprodução da c~nàiç5.o social do pequeno proclutoru. q). 
pari.l esta linha de 1nt.erpretaç3o uo tru.bo.lllo .:u:;caLcr1udo ::;azono.l 
não é efei:ivo.mente. uma 'estro.tégi.a' ou urn 1 recu:;_·;~o' 1 mas no. vcrda-
] 1 
. ~ . ~ .... 
cc e c .se unpoc, J.s...:o c, incJcpcndc da vontade; do pc.'qucno produtor. 
ho tornar~-sc mn pre~osuposto necessário d<.1 pequeno. 
lari.amento 'cven·tual' ou 'temporário' fu~ com que G c xis t(incj a so-
cial como pequeno produtor só sejD. po:->t;Ível na ;:,cc!.id:l cn que simul 
t.ancamentc se dê a exü_;tênd .. a 
. (?) 
Soe). al ('OlT"') "'CS'·'J·~-, .. 1· "'t"o" ~ -C , Ll,. '"-'-L<. <•~- <_,L • 
dacp.1fÜa presente em formuléçõcs de cor·tc neo-cl;,;:;~;ico, onde. o ass_<:. 
u ~· 1. t' ~ l' . lar:Lamento D.parece cor-:;o a expressao o ):JC -lva Gt:' ur:'-a esc;__)_Lna racJ._Q_ 
nal por parte dos pequemos produtores" (
3
) par-rt elevar 0 renda fam~ 
lL.:u:. A difcn-mça crucia.l reside no fato de qtY:: o trabulho assula-
1:iado nuo e un:u "escolha" { mas possui um "curiitcr - " de compuh; ao : as 
-
<Itividadcs como pequeno produtor e como trabalhadol.- ussaLniado na:) 
podem ser· hon;ogencizodas segundo um objetivo Único, o ouncnto da 
rc'nc1a familj u.r. 
----- ~-------··------____,_,___ __ 




A utili.za.çã.o de rendas derivadas do trabalho assa 
lariado rural ou de ocupações urbanas como pressuposto necessário 
da pequena produção tem um duplo significado: de um lado,evidencia 
o grau de expropriá.çilo a que estão submetidos os pequenos produto-
;res, incapazes de sobreviverem .apenas com os meios de prodm;ão a 
sua disposição; de outro lado, assegura a existência social do pe-
queno produtor enquanto tal,. apesar da prccu.riedõJ.de da sua situa-
ç.?io econômica. De qualquer forma, a identificação de rendw.s comple 
montares representa uma informação básica para uma avaliaç3o mais 
adequada da contribuição da pequena produção no sustento da popul~ 
çao rural~ Os dados ccnsi târios sobre pessoal ocupado 1 ao aponto.--
rc::m a grande importância da pequena produçQo na absorção da. força-
-de-trabalho rural no pais; podcr:t induzir a uma superestimativa des 
sa contribLüçt\o, que f>Ô pode ser avaliada corrc-tarncnb? at:cavés do 
dados a nível da família, jâ que esta é a <.midade relc,vanLc. pu.ra a 
reprodução da força~dc,..,trn.balho ~ Este é o 8Cntido das informações 
sobre a composição cl.t.\, renda fandJ.iox apresentadas no Capí-tulo II : 
ex:'tminar corno as unidades fan1.iliarcs se rep.roduze1n, se têm nct ex-· 
ploração rural a sua ocup2..çâo exclusiva ou se dependem, e Cll'.que me 
cH.da r de ocupaçOes auxiliares. 
Aqui a preocupnçao maior é com 21 caracterização 
do tJ'.po de pJ~oletário rural presente na agricultura brasileira. Em 
~ • < ~ _, 
p;:u:t.±.culnr, trata-se ele aval:tnr a extcnsuo uo irnbricmncntor ainda 
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existente a nivcl dos trabalhadores rurais, das atividades desemp~ 
nhadas como assalariado rural e como pequeno produtor 1 já que uma 
parcela significativa dos as~alariados rurais, ainda quo bastante v~ 
riãvel regionalmente, é composta, na verdadc 1 de 'semi-proletários 
{assalariados que. são tambêm pequenos produtores ou pertencem et f;::. 
mllias de pequenos produtores) . 
'A presença de 11 serni-proletiirios" evidencia a fun-
çao "reservatório de força·~de-trabalho 11 que a pequena produção mui 
tas vezes exerce~ A unidade familiar pode ser um res-ervatório "de 
fato (como no caso da migração sazonal}, ou latente (pela permu_ne~ 
te amccwa de proletarização)_, funcionando, assim, como um autênti-
co 1exórcito de rcscrvd" (1).. Apenas no primeiro sentido, enquanto 
reservatório d.e fato 1 a rclnção entre o mercado de trabalho ru_ral 
e a pequena produção será ag~ü con.c:;idnrada. 
J\lém disso, o imbr:Lcamento pequena produç5o/traJ.J~':_ 
] ., o "~··""r' -do tr·rz 'mt'll'C"<CO-es !'"r-~ o fu·,rri_olJ"m,-,,eJJto ,,~\r",,E'.rc,·-,,-,'o c',c • 1 éL3,~<J-i.~< ..<-.."-' ., < ..L ... .;; ~- - -C'-- ,-. --- ~ '-',, -
trabalho rural que podem ser analisndas segundo três dimensões bá~ 
sicas: a redução dos custos monetários de reprodução da força-de-
-trabalho através da combin<:~ção pcquc~:nu. produção/trubalho assala-
rittdo; a pequeni.i. produção enquanto fohna de viabilizar a utilizaçõ.o 
do trabalho temporfirio na ugricult\n·a; a pequena produção inserida 
na grande propriedade como forma de reter mi:io-de-obra nu propricdE_ 
de. 
-------·--
{1) C'.c.rvfisio C, H~:r.C'nde 1 op. cit .• , p. 41. 
' ' 
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!.2 .. 3.1. A Q12estão do Rebaixamento d~sto Monetário de ~GJ?Lodu­
çãq da Força~de~Tr~~ 
' Tratu.-se de àiscuttr, como aponta; Gervãsio .Rf~zen-
de, 11 Uma hipótese levantada por alguz-~s nutorcs de que a pequena prQ 
duçào funcionaria como uma conJição ou apêndice necessário ao mer-
cado de trabalho, j5 que neste o salário seria insuficiente para a 
reproduçâ:o da força de trabalho (no concc.tto amplo que inclui a f~ 
mília do trabalhador) : a produção de subsistência forneceria parte 
dessas necessidades d'"'! reproduçZio da força de trcbalho" (l). 
Por esta hipótese, o fato dos assalariados agr:í-
colas serem, muito frequentemente, respons,'iveis por upa pequena ex 
ploração ou pertencerem a famÍlias de pequenos produtores pc::rmi i:i-
ria que. a agricultm:-cc capit.:üist.a pagasc3(-' salários mais ba:L:ws,uma 
vez que uma po.rtc da reprodução da famÍlia do trabalhCJ.dc1r ru.ro.l C.§_ 
taria garant±da pela pequena produção e o S:J.lário n2p necc.s.sL tarill 
cobrir a :ceproduçf.lo integral do. força de trabalho. 
O rebaixamento dos snl&x:·ios monct2.rios po.r este 
mecanismo aponta para um tipo de art.iculação pequena produ-
ção/g1·ande propriedade via ofc:cta de força-de-tro.balho que seria 
caract.erlstico do funcionv.mento do chamado complexo latifúndio/mi-
nifGndio. Esta articulação pode ocorrer de duas formas: 
t5rJo codc um lote de terra. para exploração por um pequeno produ-
' < 
tor e beneficla-se do ass21.L:u:.L:uncnto deste (_ou de membros de sua 














familia} na sua, p;rópria exploração r principalmente nos períodos ·cte 
plantio e/ou colheita~ A terra cedida pode apurecer: diret?-mentc, 
como uma forma de remuneração não··monctâria para o trabalhador ru-
raltquc, em contrapartida, encontra-se obrigado a trabalhar para o 
proprietário a custos monetários mais baixos ou até mesmo nulos, 
em situações ext7emas (l) í sob r.egime de parceria, ou, mais raramen 
(2) te, na forma de arrendamento ~ 
Refere-se 
aos pequenos produtores (proprietários, posseiros e um[\. pi.1rtc elos 
parceiros .e an:endat5,rios) que utilizam de formu combinada,para g9._ 
rn.ntir a ~ma subsistência 1 u explorE\ção rural e o t:rabalho assala·· 
r:i.ado,. em gera,l temporário, de membros da f<=1mil:La. 
Entbora a hipôt.ese dn rcduçiio dos salãrios monctrt-
rios pela combinaçA.o pequena .proOuçEc>/trabalho assalar:tudo seja ·1Q 
g:Lcamcnte consistente, não ê fficil av,~ú:i.ar a import5ncia deste TV:':-
canismo hoje na dct:erminaçÉio dos salários rurcds. A díficuldude 
. ~ ' d maior r·e~Jide na escassez do J.nforrnclç_~oes aacqua as para um rowl 
dimensionamento do contingsnt.e semip:t·oletãrio e proletário puro nd 
aqricultura brasileira. Como observa P. Renat.o, para que ocorra,de 
fator um c1ecrésclmo dos salários por esta via "é necessfn:-io que e~ 




Neste C(lSO, trata-se Cb um "t:GlballKJ.élor xural" cuja n:::rru.mcrrtc,;~5'o é ôf.X::'Di1S 
pnrbcialrN?.nte nDnct5..ria, n5o faw ... ndo po.rtc, pela W~:Lniçâo acbt.c'1.d2l.,dos"pr:;2 
dut.ot"CS scmi-nroJctfn:ios". 
' 
!qui c~·;t.?D:·iwn inclu.'tCk~::; os "px.odtrtorcs !:>c.mi-prolcLc'Í.ri.os", . . 
P.N::nuto floUZil, S21lSrio c !'f\o··';'k::::'"'Cbra E:--:c..>:;dcntc, in rt~vist.n, h'\'l1EC, 
--"~----·-------.. ~---·~-·· 470. 
1978, p. 
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"semi-prolct5.rios 11 sejam largamente preponderantes. Caso contrflrio, 
se a força-de-trabalho vivendo exclusivamente com o salário não for 
irrelevante, a combinação pequena produção/trabalho assalariado fun 
cion.ará apenas como forma de obtenção de uma renda complementar pa-
ra os trabalhadores com esta possibilidade, sem maiores rcpercus-
sões sobre a taxa de salário~ 
Obviumente, caberia ressc:ütar que este mecanismo, 
no máximo, 0 rAlevan·te para o m0rcõ.dO ile trabalho ruruli na econo-
mia urbana, ainda que parte dos trabalhJdores não-qualificaüos po.::: 
sam estar conectados, diretamente ou através de sua família 1 com 
umo. pequena exploraçõ.o urbana ou rural, esta situaçD.o certamente 
ni:io é generaliznda(l). A consequência disso é que a vigênciCJ. ''o ~ ne 
carLisuo de rebaixamento dos salSrios, se comprovadu, implica na di 
cotomização dos mercado::> de t:rab~1lho urbano e rural, com a 
lêncJa de taxas -alaPJ·,,·. d'•t' t~d( 2 ) ~ 4 -~-~ lg lD .na • 
A cessão de terra na gnmdc pro:;:>ricclade para n:oJ~~ 
dores, agrelJac1osr parceiros e uté arrendai:ários possui, muitas ve-
zes, o sentido de reter mão-de-obra para utilização na c:ultu:ca co-
mercial, rt?fletindo, sob este aspect.o 1 um mercado de trabalho insu 
ficicntementc desenvolvido. Embora a cessão da terru com este pro-
pó si to venha, em geral, acompanhuda de redução dos c'nstos monctã -
rios com a m~io-de-obru, é possível distinguir analiticamente as 
--·--
(l) Coafo.rnB uxgum~nta P, l:Pnuto, op. 
' (2) \\.;r 1 a pn:Jp5sito, P. R;nato, id-:~m~ 
. ' Cl,..:. t p. 470' 
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duas dimensões do problema,~ a. necessidade de imobilizar a forçu.-d::_ 
-trabalho na grande propriedade por esta via pode se justificar in 
dependent.emente do seu efeito sobre os salários. 
Outra perspect.iva possível de análise consiste em con 
::;iderar a pequena produção CO:t10 uma maneira de viabilizar ( mesmo 
sem rebaixar o custo monetário de reprodução da força-de-trabalho} a 
utiU.zaçSo de trabalho assulariado temporãrio na agricultura. Est.a 
linha de Grgumentação pode ser encontrada, por exemplo, no traba-
lho da Eij\P/FGV: "o que pernüte a sobrevivência. dÜ continç;entc de 
volantes - cujo emp:ceso cocxiste com o desemprego - 6 a sua outJ~a 
face, as formas fam.iliares de trabalho ( •. , } o trabalhador rural 
(mais precisameni:e o b::;;mpor5.rio} tem, assim, d!Ja[:; faces - uma assa] tt 
.r:iada e outra camponesa - e são estas que o permitem manter---se de 
-" ( 1) 
PL' • 
Caberia agOra indicar algumo.s hipóteses sobre a vi.~-
g3ncia desses mecanismos hoje na agricultura bra:üleira com busc 
em sugestões de t:rabulhos recentes, 
Um processo frequentemente suuerido Uc tran~;formaçõ.o 
das rclaçDc;; de t.rabçtlho nil o.rJricultura brasileira rcfcr:c-sc 3ch0. 




mE\da 11 J?Urifica.ção do trab{\lho assn,l.~:u:iado 11 dentro da grande: pró-
pricdade, isto ê, a trc::msformaç~o de ant:t.gos colonos, moradores, 
agregados, e ainda parceiros e arrendatârios semi-proletãr:i.os,em 
assalariados puros, principalmente temporários (já. que a moncta-
te, na substitu.ição do trabalhador permanente pelo tcmpor5.rio~ No 
caso da agricultura nordestina, principalmente da economi0. cana-
vieira, diversos estudos referent""'se a transforrnaç()cs nesL~1. dir(o,~· 
ção, as quais ter-se-iam iniciado no final da décalla de 60 pt1ra 
cá, sintetizZ~.ndo-se na passagem do morador assalario.do pa.ra o 
trabalhador temporário; jB. na ag.riculturu po.ulist.:1, 
prj,ncipalmentc do fim dos anos 60 em diant:er urna intensa substJ_~-
tuiçêí.o elo colono pelo proletário. rural puro~ 
sem px:-ct.cnde.;r. analisar 111ats de-tidamente a co:;~1ple.xa 
configuraçQo ele futo;res responsáveis peli.1 "purificaçãou d:1 t.r<tba 
lho assala.r:Lado e maior uti,lizaçBo do trabalho tcH:porárior podo-
-se, de forrou indicativa, mencionar aqueles possivelmente mais 
;ec:.1:evan tes t 
NUt.1 certo sentido, u monetarlzação das relaçÕ~'.S de 
trabalho traduz o avanço das culturas comerciais c a valo:cização 
. 
das terras férteis, com o que eleva-se bastante o custo de Oj?or-· 
tunida,dc da cessão de lotes de terras de grandesprópriedadt>spara 
pequenos produtores c moradores. De out.ro lado, a forma de incor 
porZ\ção do progresso t:êcnico car.:tcterrsu.ca da agricultura bras.i 
loira nos ült.i,mos hnos acentuou m;üto a sazonalido.de do trubnlho 
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agrícola, constituindo mesmo uma causa básica da expulsao de tr~ 
balhadores permanentes e do simultâneo emprego crescente de tra-
balhadores temporários, submetidos a relacões de trabalho intei-, . 
ramente monetárias. Isto porque,. c.omo coloca Graziano da Silva, 
11 a modernização não atingiu todas as fases do ciclo produtivo,e.§_ 
pecialmente a fase ·aa colheita que é a rnais exigen·te em termos 
de mão-de-obra" e, além disso, 11 se ,incrustou em determinadas -a-
reas de monoculturas especificas, reforçando as oscilações sazo-
nais próprias do calendário agr,Ícola 11 (l). ~ Adicionalmente
1 -e 
provável que a extensão da legislação trabalhista ao campo te-
nha reforçado as tendências para o ·maior emprego de ·trabalhadores 
·temporários. 
Assim, parecem existir evidências suficientes de que 
está em curso no pa!s um processo de monetarização das relações 
de trabalho den-tro da grande propriedade. Embora certamen-te apr~ 
sente um ritmo desigu?l relacionado com a diversidade regional da 
agricultura brasileira ou com peculiaridades técnicas das cultu-
ras de cada regiào, este processo aponta para a supressão das 
formas não assalariadas de emprego e da utilização da p~rceria e 
do arrendamento como reservatório de mão-de-obra na grande pro-
priedade. Ali onde ele for mais vigoroso, as relações não nitida 
mente capitalistas (distintas do assalariamento pu:eo1 desapare-
cem e a cessão da terra para reter mão-de-obra e/ou reduzir os 
seus custos monetários deixa de ser utilizada. Caberia, em deco~ 
rência~ investigar a efetiva extensão deste processo nas várias 
• 
(1} J~F.C:>raziano da Silva,~ on~_vai a Agricultura'?, :rnírreo, 1979, p.S. 
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regiàcs do pa~s. Além dtsso, é nece$sário discutir o significado, 
no presente, para o funcionamento do -mercado de trabalho, da PE:!-
quena produção localizada fora da grande propriedade, ou na gr~ 
de propriedade onde inexista a, exploração comercial do propriet-ª_ 
rio. 
Enquanto reservatório de 1não-de'""'obra, a pequena pro-
dução situada fora da grande propriedade pode tanto cumpríi o p~ 
pel de reduzir os salários monetârios dos trabalhadores rurais 
(_principalmente dos temporâríos1f quanto, simplesmente, ser a 
principal fonte de trabalho temporário e, neste sentido,_víabili 
zar a existência, deste tipo de trabalhador. 
Comecemos pela segunda possibilidade~ V.C.Brant su-
gere que o emprego crescente da força~de..,..t.rahalho temporária em 
substituiç.3o aos trabalhadores residentes pressupOe "a existên-
cia de um exército de reserva desprovido de ocupações permanen-
tes e de meios de subsistência 11 , jâ. que "nào se_ ria possível as-
sentar-se essa organização do trabalho temporário nos excedentes 
de tempo de trabalho de pequenos produtores, como se fazia ante-
riormente" (ll ~ 
Como o Censo Agropecuário e o Cadastro do INCRA não 
permitem distinguir o trabalhador temporârio que é também peque-
no produtor do volante, que vive apenas de sua força de trabalho, 
----------
(l) v .C.Brant, I~...pulas:~e B;?ES:a-àe-Trabalbo no D2senvolvirrento da Ag:ricultu-
~rasileira, 02PAP, murro, 1978, p.S • 
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rio puro. Pelo menos quando se trata do trabalhador temporário 
do Centro-Sul {particularmente de São Paulo),onde a generaliza-
ção do fenômeno do bóia-fria efetivamente aponta para o traba-
lhador inteiramente despojado de meios próprios de subsistência, 
a idéia de Brant parece correta. A real extenção deste processo, 
contudo, permanece sujei ta a divergências. o trabalhada E~/FGV, 
por exemplo, sugere uma outra possibilidade: o trabalhador tem-
porário no Brasil estaria, em geral, articulado ao trabalho fa-
·1· - (1) rol lar numa pequena exploraçao . No Capitulo II discute-se um 
pouco esta questão, a partir de dados do ENDEF para Nordeste e 
são Paulo. 
Quanto ao rebaixamento dos·salârios monetários(pri!?_ 
cipalmente dos te1nporâriosl por este tipo de pequena produção, 
implica, como já foi assinalado anteriormente, na diferenciação 
dos salários rurais e urbanos para trabalhadores de baixa qual.!_ 
ficação. Logo, a unificaçào dos merCados de trabalho rural e Uf 
bano representada pela confluência 1 em algumas regiBes do paÍS 1 
dos salãri.os. rurais e urbanos constitui uma indicação indireta 
da perda de efetividade do mecanismo referido. E: assiin que P. 
Renato interpreta a aproximaçào das taxas de salários rurais e 
urbanos na economia paulista, onde a relação entre o salário-dia 
na agricul·tura e o salário-min_imo por dia na capital passa de 
51% em 1963 para 96% em 1973(
2
). 
De qualquer forma, a ~ntensidade das transfol~ações 
(l) EIAP/FGV, op.cit., pp.165, 166, 
(2} P.Rmato Souza" op~c±t~ 1 p~47L_ 
50. 
das relações de trabalho nas diferentes regiÕes no sentido da 
constituição de proletários puros, e o papel ainda exercido pe-
los semi-proletãrios no mercado de trabalho rural, não estão su 
ficientemente apreendidos e exigem estudos com uma base empíri-
ca mais apropriada. 
51. 
CAPiTULO H 
A PEQUENA PRODUÇÃO E O PROCESSO DE PROLETARIZAÇÃO RURAL 
NO NORDESTE E EM SÃO PAULO; UMA ANÁI,ISE A PARTIR DOS DA 
DOS DO ENDEF 
Este capítulo consiste na exploração de dados do 
ENDEF sobre famÍlias rurais do Nordeste e são Paulo,estando sub 
dividido em 3 seções: caracterização geral das famílias rurais e 
análise da composição da renda familiar, integração das .famílias 
rurais ao mercado e distribuição do pessoal ocupado por grupos 
sócio-econômicos e pelas ocupações exercidas . 
. A.s famílias rurais sao definidas nao pela residência 
(1) . 
rural , mas por dependerem para seu sustento, em alguma medid~ 
do exercício de ocupações rurais pelos seus membros, seja como 
produtores, seja como assalariados, aparecendo, em função das o-
cupações exercidas, segmentadas em grupos sócio-econômicos. 
No nível mais agregado, foram definidos quatro gru-
pos, resultantes da combinação intrafamiliar de atividades como 
produtor rural, assalariado rural, ou de ocupações urbanas de 
(2) 
qualquer natureza. 
(1) Critério adot-..ado nas publicações do ENDEF/IBGE, ccnfomc se dJserva no A-
nexo I. 
-( 2} Ver no Anexo I o:::xro as categoria."3 re produtores e assalariados ru:rais fo-
ram definidas a pa,rtir dos dadoS pri.rrários do ENDEF. 
52. 
Constituíram-se, a$sim/ três 9rupos de proªutores ru 
rais em que pelo menos um membro da farn!lia é produtor rural 
(proprietário, posseiro, parceiro ou a·rrendatãrio) e um gruPo de 
11 assalariados rurais": 11 produtores puros", quando a família tem 
na expl0ração rural sua Única ocupação; "semi-proletários 11 , para 
as famílias com produtores e assalariados rurais; 11 produtores com 
-ocupaçoes urbanas", no caso de famílias onde seus membros exercem 
atividade como produtor rural e ocupações urbanas, mas. onde nao 
existem assalariados rurais; "assalariados rurais",para famílias 
com assalariados e sem prodtrtores rurais, podendo ter ou nao en-
tre seus membros quem exerça ocupações urbanas~ 
Além disso, procurou-se definirF entre os grupos 
de produ-tores rurais F as famílias de pequenos produtores 4 Enten-
de-se corno pequena produção neste trabalho as unidades de produ-
ção que utilizam exclusivamente, ou quase exclusivamente, mão-de-
-obra familiar. Em virtude, porém, de ser impussível aplicar di-
retamente este critério aos dados do ENDEF (1) 1 adotou-se para iso 
lar a pequena produção dete-rnlinados critérios, na suposição .de que 
constituem uma aproximação (embora imperfeita) do conceito teóri-
co de pequena produção. Foram considerados pequenos produtores : 
todos os produtores por conta própria dos grupos definidos,já que 
só utilizam mão-de-obra familiar; os empregadores dos produtores 
"puros" e "com ocupações urbanas 11 com despesa corrente familiar 
't ' f ' o - 1" ' • ' (Z) per capl a 1n er1or a ,J sa ar1os m1n1mos e todos os empreg~ 
.dores dos ~~ semi-proletâ,rios.. ( admí tindo-se, implicitamente, que es-
tes, apesar de contratarem trabalhadores, recorrem fundaroentalme~ 
(1) Ver, a prop"Ssico, o 1\nexo I. 
(2) Ver definição de despesa corrente familiar no Anexo L O salário mínirro <:X:J!!. 
siderado é o maior do pa{s à época do ENDEF. 
53. 
à mão-de-obra familiar na sua unidade de produç.3.ot. 
II.l. Caracterização Geral das FamÍlias Rurais e_ Análise da Com-
posição da Renda Familiar 
A segmentação das famílias rurais em grupos sócio-
-econômicos (Tabela 3) mostra um acentuado contraste entre Nor-
deste e são Paulo na proporção de famÍlias de "assalariados ru-
rais", em decorrência, sem dúvida, da maior difusão de relações 
capi ta listas típicas (_baseados nc assalariamento puro) na agri-
cultura paulista. Enquanto no Nordeste existe uma significativa 
participação de famílias com acesso à terra na qualidade de pro-
dutores rurais (produtores "puros", 11 semi-proletários 11 ou 
ocupações urbanas"}_ entre as fam.i.lias rurais, que atinge 
11 com 
cerca 
de 80% dessas famíliao-. 1 em São Paulo a percentagem de 11 produ-tores 
ruraisn no total cai para 40%~ 
Pelos critérios adotados para definir a pequena pr~ 
dução (produção familiar}, as famÍlias de pequenos produtores têm 
menor peso relativo em são Paulo, onde constituem 35% do total 
das famílias rurais, do que no Nordeste, cuja percentagem e de 
74% (Tabelas 3 e 4). 
No Nordeste, a quase totalidade das famílias de pr~ 
dutores rurais (92,5%) é composta de pequenos produtores, que 
absorvem 90,5% dos npuros 11 e 93,3% dos ucom outras ocupações". 
54. 
TABELA 3 
gistriliuição de Frequência (n) e Percentagem (%} das Familias Rura:Ls do 
Nordeste e de São Paul~r _Grup...~.o-Econômioos" - 1974/75 
Nordeste São Paulo 
GrU[:D 1 (a) n 870.516 169.396 
Produtores Puros 
% 25.00 20.23 
Grupo 2 (b) n 1.153. 821 101.882 
Semi-Proletários 
% 33.14 12.17 
Gru]Xl 3 (c) n 744.524 85.745 
Produtores Com Ocup. Urbanas 
% 21.38 10.24 
GrU]XJ 4-
(d) n 713.085 480.138 
Assalariados Rurais 





(a) Exploração rural é a única o~1ção da família; 
(b) Famílias com assalar.iaâo..s e produtores rurais i 
(c) Exploração rural corrbinada CXJm ocup3Çâes u.r.banas e 





(4) Famílias com assalariaébs rurais, I_X)dendo ter rendimentos distintos 
do assalariarre.J.to rural, mas não prove.ni.entes de exploração rural. 
OBS.: Nos grt.JlX)s. 1, 2 e 3 existe p3lo rrenos um 1rerrbro &1. famÍlia que e 
p:r:OOutor rural, sendo que -rodos os proprietários, rosseiros, par-
ceiros ou arrendatários foram definidos corro produtores rurais . 




Por sua vez, os pequenos produtoxes que operam exclusivamente com 
mão-de-obra familiar (os ''conta própria"} chegam a 80,6% do total 
dos pequenos produtores {82,0% dos "puros" e 80,0% dos "com ou-
tras ocupações"} , 
Em· SÜo Paulo, os pequenos produtores também repre-
sentam a maioria das famílias de produtores rurais, embora numa 
proporção um pouco inferior à observada no Nordeste: 85.5% do to-
tal, sendo 77.1% dos "puros" e 87,4% dos "com outras ocupações". 
Entre as famílias paulistas consideradas de pequenos produtores, 
80% utilizam exclusivamente mão-de-obra familiar {74,5% dos "pu-
ros" e 81.8% dos "com outras ocupações") (1}. 
Examinando-se os tipos de famílias classificadas c~ 
mo de produto:r.:es rurais (Tabela 3), nota-se nma preponderância ela 
ra daquelas que combinam a exploraçà.o rural com outras fontes de 
renda, via emprego de membros da família como assalariados ru-
rais ou em diferentes ocupações urbanas, como assalariados ou au 
tônomos: "os "puros" representam apenas 31.4% das famílias de pr~ 
dutores rurais no Nordeste e 48.4% em são Paulo. 
Nas famÍlias especÍficas de eequenos produtores UOf. 
destinos, 30.8% têm na exploração rural como proprietãrios,posse! 
ros, parceiros ou arrendatários a única ocupação da família, sen-
do a maioria, 69.2% de pequenos produtores "com outras ocupações"; 
em são Paulo a combinação no âmbito familiar da atividade como P.:': 
queno produtor com outras ocupaçoes também predomina, 56.0%, mas 
(l) Cbserve-se que est.as çercentagens de participaçao de psq~-1e110s prcdutores e.f!_ 
tre as famílias de produtores rurais, no hl?1--deste e em São P0UlO, s;)o, ccr-
t:arrente,bem mais elevadas que as 1-"Blativas ii }.J..J.rtícipação dos estabeleci~ 
tos de pc.qüe.nos produtores no tot.:tl de est..:tbcleci.rrentos agror..ecuár:ios: to-
manCo-se os estcttlecirrcntos cor;1. rrenos de 50 ha a::m:o aproxim:tçâo da pecp.X".na 
prcdução Ccritério bast<:h'lte irq::erfeito, mas suficiente para ilustrar o que 
foi clito), em 1975, CL"> estabelecin'f'.ntos de pcqu::na; prcrlutorc.s representa-
vam 89% do total dos cstàbelecirn?.ntos no Nordeste e 76% em são Paulo. Aprin 
cipal mz.:io di.sso é, muito p:rovavelrrente, a mo'J.i.or freo;uência em famílias rrciS 
abastadas da exploração de JM.ís de trrn estabelecinento p:>r ~::; rreswa fawília, 
com o que a çercent.aqem de famllius de requenos prcdutores no total das fa-
mílias rurais fica mais elevada qt.'f'! a de p2ql1Cl1C>S estabelocii!Bntos no total 
dos estabelecirnrnb::>s c.;grlcolas. 
56. 
a importância ;rela·tiva dos 11 puros 11 , os 44.0% restantes, é maior 
que no Nordeste (Tabela 4} 1 A importância apontada pelo ENDEF 
na con~inação de múltiplas atividades econômicas nestas famfiias 
e uma informação valiosa para o entendimento das formas pelas 
quais a pequena produção se reproduz (questão retomada mais a-
diante} e revela uma dimensão da pequena produção necessariame~ 
te ausente das fontes usuais de dados (Censo Agrope~uário e Ca-
dastro do INCRA) , onde a unidade pesquisada é o estabelecimento 
ou o i:J:Qóvel rural e não a famíl·ia (l) 
En·tre os pequenos produtores 11 com outras ocupações~ 
vale destacar a presença dos 11 semi-proletârios". Estes constit~ 
em um tipo particular de pequeno produtor dependente, em graus 
variados 1 do trabalho assalariado rural de membros da família, 
cuja participação expressi-va no total de pequenos produtores no~ 
destinos e paulistas (_45.1% e 34.6%, respectivamente) revela um 
vinculo básico entre a pequena produção e o conjunto da econo-
mia: o papel de reservatório efetivo de mão-de-obra que uma 
parcela apreciável daquela possui(2 ). 
Especificamente para o Nordeste, os dados do ENDEF 
relativos à distribuição dos pequenos produtores podem ser ain-
(1) Note-se que este fenôrreno, da polivalência de ocupações a nível familiar, 
é comPatlvel com sugestCes de diversos trabalhos sobre a agricultura nor-
dest.illa, corro ·rrenciona G.C.I~zende em "Estrutura Agrária, Produção e Em-
prego no No:rdeste", citando, entre outros, os de M~C.de Andrade, nA 'lerra 
e 9 Horr0m no Nordeste", M.T.S.M.SOa.res~ ."Cossacos e Corurrbas" e A. Garcia 
'"IIerra de 'l'rabalho" ~ 
(2) Além da :çossibilidnde, m.mcionnda no Capitulo I, da rJ€CIU2Ua produção cons 




DJ:str.ibn~qê:o de~ F.t:ecrn::--:ncict (n) G Percx:::rrti:Jqem (~;) cJu:_; F~•snfliu..s Ku.rztis cln. 
~ ----------------~--~----·-·-····-·---------------~~-·----~-----'-
n 141.944 33.234 
" - ' • C.on L..a Propn.a L 647.118 97.279 
1-----f--:----------------------
11 789.062 130.513 
'l'OTA"L • • • • • • • 




n':'~:es;::.dores 11 354.514 I 29.810 
. Co:1t .. a PrÓpria 11 1.416.498 134.118 
- -
TJfPL . . . . . . . 11 1. 771,012 163.928 
% 69.18 55.67 
' - r-- -
TO 'r A L 11 2.560.074 294.441 
% 100.00 100.00 
(a} Constituído fOr t.odm; os 11 pt-oduto:ccs puros 11 rx:n-: ronta própx:ía e pelos 
crrprcgadorcs com dcsp::.osn corrc..-'Yte J::Cl: capíta ab.:J.ü:o de 0.5 SM. 
(b) Constitul.do ror todc,s os "scnd.-prolct.:;írios" e, entr<~ os 
OC'")-"""''""O~·c--· lll-')'"'Jl'"'c" YXJY +---''~")S O"' O:.""'ntu [)1-f.')ri :J. c ~lCJ"' l•L·-"\" .. ;:, -'""~ ,,,., F l. ~ ~ • -' ·-~· · -'J;-· -'- ~-- · •·1 
élesp:-sa rorrcntc pc.:r capi ta 0baixo ele O. 5 St-1. 





·''-' ,_) : ' • •• •. .;> f com a, subdi.visi1o tanto dos cmprc0"t:.!.1on:;; 
quuntu do::.; conta prÓpria de co.da grupo ::;Ôcio-cconômico em proprj:. 
etZu:.io~:::/por)sr::iros c petrceiros_/m:.Tcnd<J.târios {2 ). 
Pela Talxcl;:; 5, os p:copJ:ict,-Jrio:::;/pos:.:;ctros prevnlc-
cem sobre os parcciros/.:rrrenduLlr..ios 1 representando, rcspecti v a-
mente, ccrcu de 67% e 32t dus f;J.m1.lias de pequenos produtores no_E 
de;.:; t i.nc:s. O p:ccdomínJ.o dos propriet5.rios/posseiros é mais uccn-
'-'-''-~'""·:...... nc>.:> 11 puros 11 1 onde chegam a 78.52% do total, mas, verifica-
t b - t " . l t"' ' 11 t' '8 GS" d -se., am ·em, en· re os seml-pro .. e· urlos , que em ;::~ .. -" c pro-
prictãrios/posseiros contra 41~31% de pm::cciros/arrcnda·tários. os 
parcciros/arr_endatários, por sua. vez, são principalmente ~'semi-
-prole-tários" (58. 8~ elo total ele parceiros/o.rrenda<târios) , dis-
tribuindo-se os demais pelos upurcsn e pelos 11 com ocupações urba 
nas 0 ( 20.6 e 21. 4% do total r respecti va.rr:ente) 
Percebe--se, assim, que o semi-proletário predomina~ 
nao e o que tem a pequena produç5.o "ilYtrap.ropd.edade" e exccu 
ta tarefas assalariadas na. grande propríedude onde cst.a se loca-
liza(]), mas aquele que tem seu estabelecimento rural situo.do fo 
r a dn grande propricdacb. A pequena produção 11 in·trapropriedade" 
d l · I . a t' . ( 4 l l ·· -representa a pc os parcc1ros arren a arlos , por outro o.ao, e 
composta, na sua maioria, por semi-proletários, o que reflete, 
provavel!-nentc, a import_Qncia do assalar.iamcnto como condiçêio pu-
(1) o q:ue nii:J é r.:ossivcü p::.ru. são Paulo fX)_r problcm.'.J.S cb ::repl:-c;;;cntzl.tivida.ô'.c 
cstatJ:suca. 
(2) o ENIJEL? reune num m2srw código d-.:! o::u~)oção os -;xopricti!.Lios e os r:osscJ-
ros, f-V r tlm Ltdo, c os p:_1ro:üros e arrend.:.:>tidos, rxx oub:o; cl:1.Í, et su.Le-
divisão ror fomo. de acesso à terra tr:;r fic.:_--;ó.'J lind.tada a estes subgr.urcs. 
(3} Fon1H tt\1di cional ~de. a.rticu.lo.ção L1Li..fúr;dio/r:ü.n.if-G:·:f2io, CjUJrK1r.) a EJrcsct;r:a. 
da pxJL.'C'Jla proJuça.o cl':nlr:i éL1. gra:Klc propri-=::::L""'.Ú' rusult.::1 Cc: u:rrn estraLe-· 
gí.a do. propdctirio r:o.r2 ret-er nJC.Zr-z~c cbr3 na gr2.ncic prqn~icdade e/cu r.: 
duzir os seus ctX; tos il'CX'.ct:frrios. 
{4) surcnêo-.sc ql:C entre os t,:et.FlCOOS prx..-xiLltGrcs ?arccircs e J..!.Tl'IKla:---_5r:Lo:; Pt;: 
dcmiJ;c;n os que .se: loc,,li:: .. ~'C\ :---D in Lcr~.ur: cic: '::~r:-:nó:--s ptDr;;rüxL':!c1::-,s. 
59. 
!!)BELA 5 
Distribuição de F:reqsência {n) e P<'2rcentclgem (%) das Famílias Rurais 
Qos Grt"lfXl~ de F€quenos ]-'~tores Nordestinos pr F0!.111d Clf2 Acesso à 






res Puros c/ocupaçõe' 
Urbanas 
Proprietários/pJsseiros n 104.526 92 .. 954 95.916. 293.396 
errpregadores 
% 13.25 8.01 15.54 11.46 
Proprietários/posseiros por n 514.990 584.192 345.843 1.445.025 
oonta própria 
> o 65.27 50.63 56.04 56.44 
Parceiros/arrendatários n 37.418 119.404 46.240 203.062 
empregadores 
% 4.74 10.35 7.49 7.93 
Parceiros/arrendatários n 132.128 357.271 129.192 618.591 
por conta própria 
% 16.74 30.96 20.93 24.16 
n 789,062 1153.821 617.191 2.560.074 
IDTAL -
% 100,00 100.00 l 100.00 100.00 
Fonte; ENDEF /IBGE - tabulação especial, 
60, 
-ra o acesso a terra v~a parceria ou arrendamento. 
Ainda sobre os "semi.,-proletãriosu nordestinos, vale 
a pena destacar que a sua participação expressiva, já assinalada 
anterio·:~mente, entre os pequenos produtores da região contradiz 
algumas formulaçÕes sobre o desaparecimento da articulação lati-
fúndio/minifúndio via força-de-trabalho ou, pelo menos, o empre-
go sazonal de pequenos produtores(l) 
1 
estando mais de acordo com 
a hipótese levantada no texto Transformações Recentes na Agricul 
!ura do Nordeste, acerca da importância do assalariamento de pe-
quenos produtores 11 qt1e dependem em -maior número e cada vez mais 
do trabalho assalariado nas grandes propriedades, ao mesmo tem-
po em que o fracionamento das terras lhes veda a possibilidade 
de viver exclusivamente de seu produto" (Z). 
Outro resultado interessante mostrado na Tabela 3 
refere-se ao relativamen-te elevado contingente de famílias depe!!., 
dentes do trabalho assala.riado de membros da família: perto de 
55% das famílias rurais nordestinas e de 70% das paulistas., Este 
resultado, obtido com a soma das famÍlias de 11assalariados rurais" 
e de usemi-proletãrios", evidencia que, apesar da grande presen-
ça já assinalada de famílias de produtores rurais nas duas re-
giões, mesmo no Nordeste, a maioria das famÍlias rurais depende 
do trabalho assalariado de seus membros para sobreviver. 
(l} Carro, p:Jr exenplo 1 F.Sá JL 1 "O Desenvolvinento da Agricultura !:brdesti-
na e a Ftmção das Atividades de Subsistência", op. cit. 
(2) Transformações :Recentes na Agricultura, EIAP/FGV, op.cit., p.55. 
61. 
As diferentes formas de compos;ição da renda familiar 
no grupo de 11 assalariados rurais 11 podem ser visualizadas através 
da subdivisão destas fam:llias pela combinação de dois critérios: 
a impor-tância do autoconsumo na despesa corrente e o tipo de re-
muneração dos assalariados rurais de cada família (Tabela 6) . A 
participação da despesa de autoconsumo na despesa corrente supe-
rior a 10% foi interpretada como indicação de que a família teve, 
provaVelmente, acesso a um sítio de subsistência COI!lO forma nao-
monetária da remuneraçãor sendo 1 neste caso, classificada no sub-
grupo 11não-assalariado puron e as famílias restantes incluídas no 
de 11 assalariados puros 11 • As familias de assalariados rurais fo-
ram ainda segmentadas a partir da -maneira como seus membros combi 
nam o assalariamento permanente, temporário e ocupaçoes urbanas 
diversas na composição da renda familiar (ver- critérios na Tabela 
6), tendo os assalariados permanentes e tew~orários sido defini-
dos, por aproximação, a partir do tipo de remuneração recebida:os 
que recebem por mês, quinzena ou semana foram considerados perma-
nentes e os que recebem por dia ou tarefa, temporários. 
Uma primeira constatação da Tabela 6 refere-se à dís 
tribuição entre famílias de 11 assalariados puros 11 e "não-assalari"ª 
dos purosu: no Nordeste 1 67.3% fazem parte do primeiro grupo con-
tra 32.7% do segundo, enquanto em São Paulo a percentagem do pri-
meiro grupo se eleva para 84~1% 1 ficando os 15.9% restantes no 
segundo. 
Detalhando mais o exame das formas de remuneraçao que 
62. 
TABELA 6 
Distriliuiç~o de Freqt~_ncia (n) e Percentagem (%) das Famílias de 
Assa~:;rai.s cb N_?rdeste e de. são Paulo P:<:=:r Forma de Com-
posicão da 'Renda Familiar - 1974/74 
~-=--=cc_ccc.:..o. 
-
Grupo 4 Nãcr Assalariados Puros (a) Assalariados Puros (b) 
~alariaàos Rurais Nordeste 
(c) 
n 119.525 Assalariados J?er:rn:mentes 
+outros 
% 51.76 






rios + outros 
% * 
IDTAL n 230.904 
% 100.00 
-
(a) Familias com Despesa de AUto-ConsillfD 
Despesa Corrente 
(b) Famílias rom D2spesa de Auto-Consl.JITO 
Dsspe:Sã Corrente 
Sao Pau o Nor esr:e- sao Paü1o-
58.919 321.628 288.912 
77.68 67.61 71.83 
* 63.486 32.770 
* 13.34 8.15 
* 90.621 80.548 
* 19.05 20.00 
75.946 475.735 402.229 
100.00 100.00 100.00 
maior que 10% 
menor que 10% 
(c) Famílias com assalariados ~rrrenentes, sem assalariados terrçorários 1 p:x:1endo 
incluir pessoas com ocupações urbanas. 
(d) Famílias COITfXJStas exclusív-d11El1te r:or assalariados tercr,:orários. 
(e) Famílias com assalariados te.rrporários e pessoas com outras ocupaçÕes (ocupa-
ções urbanas e/ou cano assalariado penranenteL 
(_*) sem representatividade estatística. 
Fonte: ENDF...F /IDGE -· tabulacão especial. 
63. 
compoem a :renda famiLia,r dos "assalariados :r:ura;i.s 11 , percebe-se nos 
''assalariados puros" a seguinte situação; tanto no Nordeste quanto 
em São Paulo predominam as fam$1ias com assalariados permanentes 
-respectivamente, 67.61% e 71.83% do total nas duas regiÕes- e 
sem assalariados temporários; ew seguida, vêm as famílias com ass~ 
lariados temporários mais assalariados permanentes e/ou membros com 
ocupaçoes urbanas diversas ...... 19~05% no Nordeste e 20.0% em são Pau 
lo -; por fim, aparecem as famílias compostas exclusivamen-te por 
assalariados temporários, que atingem 13.34% do total de assalaria 
dos puros 11 no,rdestinos e 8.15% do de paulistas. A existência de 
rendimentos provenientes de trabalho temporário associa-se, em ge-
ral, a outras receitas: a?enas 23.9% das famílias nordestinas e 
25.5% das paulistas com rendimentos obtidos em trabalho por dia ou 
por tarefa não têm outras fontes de renda familiar (os demais ou 
sao não-assalariados puros ou t.êm rendas der i v a das de ocupações ur 
banas e/ou de assalariamento rural por mês, quinzena ou semana). 
A tabela 7 aponta a participação relativa de três com 
ponentes da renda monetária familiar por grupo sócio-econômico: re 
cei tas com produção vendida, assalariamento rural ejou ocupações U_E 
banas e aposentadoria/pensões~ 
Em todos os grupos, a receita com ''aposentadoria e 
pensão" é bastante baixa em termos relativos, não ultrapassando,em 
média, 5,0% da receita monetária familiar no Nordeste e 3.0% erosão 
Paulo. A única exc;eçao fica por conta dos pequenos produtores "pu-
ros 11 nordestinos, onde a percentagem atinge 15.2%, o que ainda -e 
pouco relevante dian·te da participação da produção vendida na re-
cei ta monetária. 
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TABELA 7 -·-
.9;:rrp.?sição Percentual ~~dia da Renda MJnetária (a) das Famílias Rurais 
do Nordeste e de são Paulo em cada Grupo sócio-Econômico - 1974/75 
:Receita e/Pro- Receita c/Ass' Receita e/Aço--
dução Vendida lariarrento RLl .. I sent~dorias'. e 'IO'fAL 
ral e/ou Ocup Pensces 
Urbanas 
~cei ta MJne- Fe.celta MJne- FeceJ.ta M:me-
tária tária tária 
(% ~!Õdia) (% MÓdia) (% MÓdia) 
Grupo l 84,90 o 14.86 100 NE 
Prcd.utores Puros 
96.54 o 2,57 100 SP -
Grupo 2 36.17 59.25 4.58 100 NE 
Semi-Proletários 43.59 55.19 1.21 100 SP 
GrufO 3 40.57 53.68 5.75 100 NE 
Produtores com Ocupa-
çCes Urbanas 44 .. 67 53,54 l. 78 100 SP 
Grupo 4 o 94,43 5.49 100 NE 
Assalariados RLrrais o 96.92 3.08 100 SP 
GrufO lO (p) 84.60 o 15.20 100 NE 
Peqt:tenos Prcdutores 
PUros ::<5.14 o 2,69 100 SP 
GDJfO 30 (cl 37. 7l 57.26 5.03 100 NE 
PeqUenOs Produtores 
e/outras O::.:upaçC:es 43.98 54.58 1.42 100 SP 
(a) I:efinida, por aproximação, pela soma da rec"eita OJID produção vendida, assala-
riamznto rural, OCLlf)açõe.s urbanas e ar:osentadoria/p:msão. 
(b} Constituído pelos p:;quenos produtores do Gnq::o 1. 
(c) Cbnstituído f€lo Grupo 2 e f€los requenos produtores do Grupo 3. 
Fbnte: ENDEF /IBGE - tabulação especial 
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TABELA 8 ------
~orcentc~gem d§ Famílias Rurais do Nordeste e de São Paulo com Receita 
~.etária _cem §?g?lOr.§Çâo Rural Inferior às Receitas M:metárias oom OU-
b;:~Ões Agrc:12:::~.~ias e Não-Agrop2cuár~~ nos Grupos de Produ-
tores Rurais com outras Ccup::ções -. 1974/75 
Nordeste São Paulo 
-
Grupo 2 
Semi-Proletários 65.71 * -
GrtlJXl 3 
Prcd.utores c/CCUp.Urbanas 57~31 * 
---=:- . 
GrtlJXl 30 (a) -
I?eql'enos Prc:dutores com OUtras 62.67 55.12 
CX;,npaçoes -
(*) Sem representatividade estatística. 
(a) OJnstituído pelo Grupo 2 e pelos pequenos produtores do GrtJjXJ 3 
Fonte: ENDEF/IBGE - tabulação esr:ccial. 
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As famílias de pequenos produtores que combinam a 
receita proveniente da explora9ão rural com receitas obtidas com 
ocupaçàes urbanas e/ou assalariamento rural(l) conseguem, em mé-
dia e na sua maioria/ maior receita monetária com estas outras 
ocupações do que com a produção vendida, tanto no Nordeste como 
em são Paulo (_Tabelas 7 e 8). ~ De fato, nos pequenos produtores 
"com outras ocupações 11 , a receita monetária com produção vendida 
não ultrapassa, em média, 37,7% no Nordeste e 44% em são Paulo, 
sendo que apenas 37.3% dos nordestinos e 44.9% dos paulistas têm 
recei·ta monetária com exploração rural superior às receitas com 
ou·tras ocupaçoes. Estas são, portanto, em média e para a maioria 
das famílias que a ela recorrem, uma fonte de renda fundamental 
e nao apenas complementar à obtida com a exploração rural. 
Passando agora ao exame dos níveis de despesa dos 
pequenos produtores (Tabelas 9 e 10) 1 pode-se ter alguma luz so-
bre o significado da recorrência a rendimentos complementares -a 
exploração rural por pequenos produtores com outras ocupaçoes 
urbanas e/ou rurais. 
A comparaçao intergrupos das médias e medianas das 
despesas correntes per capita apresenta resultados análogos para 
Nordeste e são Paulo, com os pequenos produtores 1'puros" tendo 
despesas superiores às do total dos "com outras ocupacões (ainda 
que por pequenas diferenças) ou .especificamente às dos 11 semi-pro-
(1) TipJ predominante de pe;:rueno prcdutor ern São Paulo e principa.lnente no 
NOrdeste, confo:r:rre a Tabela 2. 
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TABELA 9 
!>Êdias das Cespe§_~ Correntes 22-r Capita, D2spe:sas M:::!netárias per Capita e 
Cespesas de Auto-Consunn per Capita {em Salârios-Mínirros) (a) das Famílias 
de Pequenos Produtores éb N:JrdesbJ: e de são Paulo nos Grupos de Pequenos -----
Produtores - 1974/75 
Despe.sa Corr~nte Despesa Moneta- Despesa de Auto-
. per capi ta Hedia ria per Capi ta -consuno pe:r ca-
Hêdià loüa HSdia 
NE SP NE SP NE SP 
GruJ;o lO 
Pequenos Prcdutores Puros o 36 0.77 0.21 0.46 0.09 0.17 
-
Grup:> 30 (b) 0.33 o. 76 0.20 0.50 0.07 0.09 
Pequenos Prcxl.c/outras OcUpaçàes 
GruJ;o 2 (c) 0.28 0.61 0.16 0.37 0.07 0.11 
Semi-Proletários 
(a) ~-1aior salârio-ro!ninn do país ã ê:P'Xa do ENDEF. 
(b) constitUÍdo pelos "semi -proletáriosu e pelos p2-quenos prcdutores 11 COffi ocu-
pações urbanas". 
(c) Subconjunto dos pequenos pro:iutores "com outras ocupações". 
Fonte: ENDEF /IBGE - tabulação especial. 
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TABELA lO 
I-t:x':lJanas Oas Cespesas Cbrrentes (?9r Cae.it.a, Despesas Monetárias per Capita e 
Desp;:;sas de A.uto-Consurro per Capita (e.m Salârios-.l"i.Ínirros)a)das Famtlias de 
Pequenos Produtores do Nordeste e ele são Paulo nos Gruços de Pequenos Prody 
tores - 1974/75 
De..spesa Corrente Despesa VDneta Despesa de Auto-
per Capi ta :t-:ledi~ ria per capita -consurro :per Ca-
na IV.ediana pita !1;;;cliana 
NE SP NE SP NE SP 
. 
Grupo lO 0.29 0.62 .0.15 0.33 0.08 0.18 Pequenos Prcdutores Puros 
. 
Grupo 30 (b) 
PE'q\lffiOs Prcxl. e/OUtras OCUpações 
0.27 0.59 0.15 0.36 O.Q5 0.07 
Grupo 2 
Semi -Proletários (c) 
. 0.24 0.50 0.12 0.28 0.05 0.11 
-----
(a) Maior Salário-Mi.nirro do país à éi,X:~ca do ENDEF. 
(b) ConstitUÍdo pelos "semi-proletários" e pelos pequenos prcdutores "com ocu-
pações urbanas". · 
(c) Subconj\mto dos r:equerlOS produtores "oorn outras ocupaçCes,.. 
Fonte: ENDEF' /IBGE - tabulação esr;:ecial. 
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le-tãriosn (neste caso, com difere.n<;;:as JUai_$ acentuada~).. )?or e 5 .,... 
tes indicadores, a utilizaçào de rendas complementares â explo-
raçao rural não posiciona os 11 sem±-proletârios n, ou mesmo o con 
junto dos pequenos produtores 11 com outras ocupaçOes", em situa-
ção mais favorável que a dos !!puros 11 1 o que significa uma recci 
ta cbm e..-..ploração rural (monetária e não ... monetária) menor naqus:_ 
les grupos do que nes·te. 
Embora nào tenha sido possível obter as' recei -
tas médias e medianas com exploração rural nestes grupos 1 é bas-
tante provável que a superioridade dos pequenos produtores "p~ 
ros" sobre os demais seja, por estes indicadores, elevada. Por 
um lado, a produção vendida· dos 11 puros 11 deve ser significativa-
mente menor: apesar de nos 11 com outras ocupações 11 a renda obti-
da com a venda da produção agropecuária representar apenas uma 
parcela da receita monetá.r±a Cem geral n1enor que a obtida comes 
tas outras ocupações, conforme mostram as Tabelas 7 e 8)_, as re 
ceitas monetárias (_estimadas pelas despesas monetárias) médias 
e medianas dos 11 com outras ocupações 11 são muito próximas às dos 
upuros '* 1 o que indicaria uma receita com produção vendida neste 
grupo bem inferior à dos "puros 11 • Por outro lado, a produção pa 
ra auto-consumo {_estimada peL:1s despesas de auto-consumo) média 
e mediana dos "puros" é, em são Paulo e no Nordeste, superior à 
dos 11 com outras ocupações 11 • Assim, os dois componentes da re-
cei·ta com exploração rural, a produção vendida e a produção pa-
ra auto-consumo 1 apontam n~ mesma direção, a superioridade das 
;recei-tas com exploração rural dos "puros," sobre os "com outras 
ocupaçOes" no Nordeste e em são Pa.ulo. 
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Apesar da precar±_edade destes datos, pode-se ad-
mitir que eles apon·tam uma tendência que vale a pena destacar: 
a utilização de rendas complementares à exploraçfi:o rural ' nao 
constituiria apenas uma maneira de elevar a renda familiar, mas 
seria um mecanismo acionado numa situação em que a renda (mone-
tária e n~o-monetãrial com a exploração rural é inferior à con-
seguida pelos pequenos produtores "puros 11 • Mais ai,nda, nos pe-
quenos produtores "com outras ocupações 11 , e nestes sobretudo nos 
"semi-proletários", os baixos níveis da despesa corrente média 
e mediana revelam que, mesmo com rendas distin·tas da obtida com 
a exploração rural, as famílias destes grupos sobx·evivem preca-
riamente, Nes·te caso, a própria, viab±lidade do estabelecimento 
agrícola parece depender de rendimentos co~plementares na fami-
lia, sem os quais os estabelecimentos agrícolas talvez não pu-
dessem ser mantidos em virtude de serem incapazes de assegurar 
sozinhos a reprodução familiar. 
No Nordeste, as despesas corren-tes médias e me-
dianas per capi·ta dos "semi-proletários" e do total dos "com 
outras ocupações" ficam bem abaixo de 0,5 SM, o que, levando em 
conta que correspondem a uma renda obtida via exploração rural 
mais outras receitas, dá uma boa idéia da precariedade econ8mi-
ca dos estabelecimentos agricolas dos pequenos produtores nor-
d t
. (l) 
85 lDOS • 
( l) o que confirma. colocações corro a de D. Goodman para quem "nas at~ais oond!_ 
ç&::;s ecolÓgicas e téc:rlicas da agricultur~ do NJrde~te, estabelec.l.n'C!ntos de_::;_ 
se tam:mho (J;B1UenDS estabelecimentos) nao p.roporclonam sustento adequado 
à família( ... ). E': pr:ováwl, I_XJr isso rresTID, que min:i.fúniliários ingressem ro 
rre~cado do trabaJJ1o a fim de obter :re...'1da suplerrentar ( •.. ) " (D.G.:xxlrran, 0P· 
cit. f p.502). A resreito aiP..da da debilidade eo:;::nômica dos p3<1UE"J10S est~ 
lecDnentos agricolas nordestinos, trabalhos apo1.ados nos censos ag~fCCUâ 
rios _indicam que estes esta:b:~leciment~ têm crescido ba".rt<;m:=e _em nurrero nas 
últimas décadas, mas, principalrr01.te, a custa de sua subdiVlsao!. o:'m c_;>S J?S 
quenos esG."'Il--..elecimentos adicionuis inoorrcrando ar:;enas U!Ik-"1 fraçao 1.ns~gru­
fi cante da área rcc;()nseada ( oonfórrre , por exemplo, Iony Sarrp~o e Jose Fer 
reira, ~~r:ego e Pobn::za Rural, Be.cife 1 G1E/PIMES,·l977, p. 163) • 
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Já em sã.o Pa,ulo, a,!J· despesas médias e medianas 
destes grupos de pequenos produtores estào acima de 0,5 SM (mé-
dia de 0,61 SM para os "semi-proletâ.rios 11 e O, 76 SM para os "oom 
outras ocupaçõesu e medianas de 0 1 50 SM e 0,59 S'M 1 respectiva-
mente), mas 1. ainda assim, parece correto admit±_r que a subsis-
tência familiar apenas com rendimentos de exploraçá:o rur<-1 e 
quase impossível para um número apreciável de pequenos produ-to-
res pauListas, 
A recorrência a rendas complementares como forma 
de garantir a subsistência familiar parece consti tui'r, nest.e sen 
tido, uma indicaçao indireta do grau de expropriação dos peque-
nos produtores, incapazes de subsistir apenas com o estru)eleci-
mente ag:r:ícola. En·tendendo-.se o processo .de proletarização em 
sentido mais amplo, não apenas como expropriação completa dos 
meios de produção do pequeno produtor, mas, tambêm, como eleva-
ção de suas ocupaçOes auxiliaresC11 , pode-se considerar que a 
percentagem relq.tivamm:te pequena de pequenos produtores 11 puros" 
no total das famílias rurais de são Paulo e do Nordeste (15.6 e 
22.7, respectivamente) é a contrapartida da permanência da pe-
quena produção nas duas regiões, nas condições atuais de avanço 
do processo de proletarização rural e de subordinação da agri-
cultura ao movimento mais geral de acumulação de capital no con 
. d . (2) JUnto a economla • 
(1) Ver!. a prq::ósito, as ~servações de J.F.Graziano da Silva, A B:-:qnena Pro-
duçao e as Transformaçoes d~icultura Brasileira, op.cit., p.IJ • 
(2) O que não quer dizer que o ay::nço do processo de proletarização se traduza 
necessaria.rcente na e..xpropriaçao, rresrro parcial, do pequeno produtor. Na 
~rspectiva adotada neste trabalho, o processo de proletarização tem a ver 
com um rrovimento mais arrplo de sul:x:lrdínação _ do trabalhO ao capital, 
que p:rle levar, em determinadas si·tuaçê"es, não ã expropriação, mas à recr~ 
ação da pequena prcdução erquanto forma de prcdução subordinada ao capital. 
Ver, igua.lrrente, J.F.G.raziano da Silva, op.cit., p.l34/5. 
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Retomando-se as observações feitas no início deste 
item, pode-se agora concluí-lo, sublinhando algumas caracterís-
ticas básicas do processo de proletarização rural nas duas re-
giões. Em ambas, o avanço deste processo faz com que seja peque-
na a-percentagem de pequenos produtores 11 puros 11 no total das famí 
lias rurais e predominem, entre os pequenos produtores, os 11 com 
outras ocupações 11 , Bristem, :porém,diferenças regionais importalltes a 
serem assinaladas: enquanto os ncom outras ocupações n chegam a ser, 
inclusive, maioria nas famílias rurais nordestinas 1 em são Paulo, 
predominam as famílias de r• assalariados rurais"; a part,icipação 
relativa dos "puros 11 no total de pequenos produtores é mais eleva 
da em são Paulo, refletindo, possivelmente, a maior solidez da p~ 
quena produção que subsiste em São Paul?· 
7 3. 
II. 2. Integraçã.o Mercantil das Famílias Rurais 
Nesta seçao 1 pretende-se caracterizar o grau de vincu-
lação mercantil das familias rurais nordestinas e paulistas pelo la 
do da despesa (_l} • Os dados apresentados permitem chegar a algumas 
conclusões relevantes: qualificam o papel das despesas monetárias, 
do auto-consumo e das demais despesas não-monetárias (2 ) n.J. reprodu 
çao das famílias rurais dos diferentes grupos sócio-econômicos e 
por Classe de despesa, e num grupo, o dos 11 produtores puros", permi 
tem inferir o destino da produção-" com as proporções em que ela se 
orien·ta para o mercado e para o auto..-consurno (_3). 
No caso especifico dos grupos de pequenos produtores, 
tenta-se avaliar, na medida do possível com os dados do ENDEF, até 
que ponto a pequena produção prevalecente na agricultura nordestina 
e paulista corresponde ou se afasta do paradigma da agricultura de 
subsistência (atividade produtiva voltada basicamente para o auto-
-consumo com a comercialização apenas do excedente) suposto em mui-
tas análises sob.te a agricultura brasileira, conforme exposto no Ca 
pítulo I. 
(l} As infonua.çi)es disp::míveis do ENDEF pE::rmítem caracterizar o nível o:'i!3 integra 
ção da..s famílias rurais ao mercado apenas ~lo laào da despE:sa (conforrre ex-
plicitado no Anexo I}. C01n os dados de renda não foram deflacionaâos 1 osren 
dirrentos com produção \i'Cl1diéla, assalariarrento rural ou ocupações urbanas di:: 
versas não pué1?.:ram ser agregados para gTUfX)S de famílias, e só foram utiliza 
dos para oorrparar em cafl....a família a participcção relativa dos diversos tiroS 
de x:enâinento (corro foi feito na Tabela 7} • 
{2) A desf€"sa não-rronetária inclui, além da despesa àe auto-con.surro, estimativas 
rronetárias de itens oorro aluguel (quando a famÍlia nora em casa própria ou 
cedida), doações, trocas 1 reCEbimento em bens, etc. Ver, a prop:)sito, o Ane-
xo T. 
{3) Neste gruf0 1 p:)de-se admitir1 grosso :rrodo, qt.113 a contrapartida da despesa rro 
netária é a renda nonetária obtida com a venda da produção agror:ecuária, en=-
quanto a cx:mtrapartida da desr-esa de auto-consurro 8 a produção própria. As-
sim, a pror::orção entre àesrxesa rronctãria e deSJ?2:Sa de auto--constmO fornece ~ na indicação indireta do destino da produção (produç~o ~a rrercado e para a~ 
to-consumd ,- .füdendo ser tomada corno referência para se ter uma idéia do grau 
de 'Vinculação rrercantil, }?(';lo lado da. prcxiução, ébs produtores rurais. 
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Vara a carqctexizaçao proposta, as despesas cor-
rentes médias sáo decompostas em despe?as monetárias médias,des 
pesas de auto-consumo médias e outras despesas não..-.rnonetârias rré 
dias (Tabelas 11 e 141. Pelo interesse em evidenciar o papel da 
produção própria (contrapartida da despesa. de auto-consumo) na 
reprodução das famílias rurais, confronta-se, de duas -maneiras, 
a renda imputada ao auto-consumo (estimada pela despesa de aut~ 
-consumo) com a renda monetária obtida com a produção vendida e 
outras receitas monetárias (estimada pela despesa monetária cor 
rente) : ll pela comparação das despesas de auto~consumo médias 
com as despesas monetárias mêdias de cada grupo; 2) por indi-
Càdores relativos â razão ... __ desE~sa de auto-consumo aesp.de autõ-wnsumJ +desp.rrone"Eâ.ria currente 
(;nédias d , d DAC , e me 2anas a DAC +DMC e percentagem de famllias de ca-
da grupo com despesa monetária superior à despesa de auto-cons~ 
mo), os quais são obtidos a partir da contraposição em 9?d~ fa-
mília{~ não no grupo como um todo} da despesa de auto-consumq com· 
a despesa monetária (Tabelas 12 e 15). 
A Tabela 11 mostra que, em todos os grupos sócio-econô 
micos, a despesa monetária é o principal componente da despesa cor-
rente das familias rurais nordestinas e paulistas, cuja reprodução se 
realiza, assim, sobretudo via mercado (as participações relativas 
das despesas monetárias médias nas despesas correntes médias oscilam 
entre 60% e 70%)_. 
Apesar dos percentuais devidos às despesas monetárias 
-e serem, em cada grupo 1 mais elevados em são Paulo 1 a diferença nao 
muito pronunciada
1 
não chegando a caracterizar um contraste muito si.9. 
nific·atívo nos graus de vinculação mercantil entre as duas regiÕes~ 
A composição da despesa não-monetária é, no entanto, bem diferente: 


























CeCO.J'P?Sição (em %) da Desmsa Corrente :per capi_!~dia das Fa'11ili§.:S Rurais de cada Grupo SÕCio-F..conômica e Classe de D2sr:esa Seg'J.'I.do 
· Corrp:mentes da Desp::sa Corrente (N::Jré!es~ão Paulo, 1974/75) 
DESPESA CORRI.:':G'TE PER CM'ITA ) DESPESA COPJID-.;'TE PER CAPITA 
Até 0,5 $."1 (a} I Aci..'nêi de O , 5 SH (a) TOTAL 
Desp.Cor_~~p.Mone D2sp.Amo Desp.Nao Desp.Co.f cx:;sp.t-bn~~ Desp.AUl:Q Desp.Nao Desp.Cor o;sp.I·Pn~ Desp.Aut9.1:0esp .Nao 
1 rente tan.a -consumo M.::lnet.CAJ rente t:.an.a i -consurro ;-,bnet.Ou rente tar1.a -(br.su."TTC> >bnet.OU-
' tras - - I~ êd tras tr~ t>Í::<:.ha Mé.::ha r.'édia Mêdla (b) Média 1>1ed:ta I·le la :-'iid1.a(bl ;.-Jéma Média FÚdia l>bilia (b) 
GrUfO l NE 100 55.6 ~ 29.6 14-8 100 71.7 i 14.2 14.1 1oo I 61.9 21.4 16.7 
' ·~ Fro:iutores PUros I 100 14.0 SP 100 ' ' * 69.4 16.6 100 68.2 14.7 17.1 
Grq..o2 NE 100 54.2 25.0 20.8 100 62.0 16.9 1 11.1 100 1 57.1 25.0 li .9 
Serri-Proletârios 
SP 100 ' * * 100 ' * * 100 60.7 18.0 I 2L3 
Grupo 3 l\lE 100 58.6 20.7 20.7 100 72.3 9.3 1 18.4 100 66.7 13.7 19.6 
Produtores e/Ocupações 
Sl' 100 ' ' 
I 
' 100 74.2 3.6 22.2 100 73.6 4.1 22.3 Urba"as 
NE 100 70.8 8.3 20.9 ' 100 74.7 5.3 20.0 100 70.0 6.7 23.3 Grur-o 4 
_P,ssalariados Puros SP 100 76.5 5.9 17.6 100 72.3 4. 8 22.9 100 72.9 5.1 22.0 
(a) Maior salário-rníni.Jro do p:Us à época cb ENDEF. 
(b) Desp2sas não-trt.:)l"1etârias disti!}tas do auto-consurro: estimativas rronetárias de ítens coiro aluguel (quando a fa..-'nllia rrora e.11 
casa própria ou cedida) , doaçces, trocas, reoab:LL.ento em bens, etc. 
( *) Sem representatividade estatística 
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em São Paulo, o auto-consumo tem menor participação nela, que resu!_ 
ta, mais do que no Nordeste, de estimativas monetárias de f.tens co-
mo aluguel (quando a família mora em casa própria ou cedida) , doa-
ções, trocas, :recebimento em bens 1 etc~ Assim, tomando-se a despe-
sa monetária em relação apenas â despesa de auto-consumo (para se 
comparar a participação da despesa/renda monetária e da produçãop~ 
ria na despesa corrente familiar), a diferença no nível de vincula-
ção mercantil já é mais elevada, sendo este maior em são Paulo. 
pelos indicadores da Tabela 12, o confronto da despesa 
de auto-consumo com a despesa monetária sugere a preponderância a-
centuada do mercado sobre a produçao própria para a subsistência fa 
miliar em todos os grupos das duas regJ.Ões 1 sendo que as famÍLLas 
rurais paulistas têm níveis de integração mercantil mais elevados em 
cada um e 1 sobretudo, nos nprodutores com ocupaçoes urbanas" e nos 
uassalariados". Mesmo no ítem alimentação (_'l'abela 13), em nenhum gru 
po a produção própria e a principal fonte de abastecimen·to familiar, 
com as maiores diferenças regionais recaindo novamente nos 11 produt6 
res com ocupações urbanas" e nos "assalariados~' (dependência mercan 
til mais elevada em são Paulo)_. 
Entre os grupos específicos de pequenos produtores, os 
"puros" e os '!com outras ocupacões u, a despesa monetária també.m ap~ 
rece como a principal componente da despesa corrente das famílias ru 
rais do Nordeste e de são Paulo ('l'abela 14), com percentuais na des . -
pesa corrente em torno de 60% Ço mais elevado é o dos pequenos pro-
dutores "com outras ocupações 11 de sã:o Paulo, igual a 65.8%). Nos 
dois grupos, a participaçào relativa da despesa monetária é apenas 
ligeiramente superlor em são Paulo, enquanto a do auto-consumo é 
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TABELA 12 
i>-Edidas Diversas pélra Comparação dc1. Despesa de Auto-Consu:rro (DAC) oom a E:espesa 
t<bnetâria Corrente (D."C) J??r Grup? SÓCio-Econômico de Famílias Rurais (Nordeste 
e São Paulo, 1974/75) 
Gru_IX) 1 
p rcx:lutores Puros 
Grupo 2 
· "tnÍ -Proletários 
Grupo 3 
redutores c/Ocu p 
p ·oçêCs Urbanas -
Gru_r::o 4 
· ssalariados )\; 
r ais 
Ru-
DAC r.tédia MÕdia da 
DP...C lvEci.+ DM: Med. 
(em %) (em %) 
NE SP NE 
25.7 17.7 33.8 
30.5 22.9 30.6 
17.0 5.3 23.0 
8.7 6.5 12.6 
Fonte: ENDEF/IEGE- tabulação especial. 
DAC Mediana da DAC 
DAC +Df1: DAC DAC +' DM: < 
DAC +D.\1:: 
(em %) (em %) 
SP NE SP NE SP 
28.6 33,0 27.0 76.3 85.3 
25.6 28.0 25.0 79.4 88.6 
9.7 17.0 6.0 88.2 99.2 




Medidas Dive.Esas para ComparaçRo da JJesr:esa de Auto-consurro (DAC) oom a 
Desp:;-sa Tot,;J.l can Ali.IrenL::!Çâo (DTA) por G!Uf)() SÓcio-EconÔnU.ro de Famí -
lias Rurais (Nordeste e são Paulo, 1974/75) 
Média da DAC .Mediana dn DAC Di\C IYrA Ul'A < 50 
(em %l (em %l LYrA (qn %) . 
NE SP NE SP NE SP --· 
Grur:o 1 42.1 43.3 43.0 46.0 61.6 57.1 PrcxJutores PuroS 
Gru]CO 2 35.6 35.0 33,0 35.0 69.6 69.2 semi-Proletários 
Gruro 3 29.7 17.6 24,0 11,0 77.7 92.1 F-redutores can Ocupa-
cã~s Urbanas 
.~ 
Gru]CO 4 14.0 8.4 6.0 2.0 94.2 97.9 
A-ssalariados Rurais 
Fonte: ENDEF /IBGE - tabulação es]?'o2.cial. 
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D.:!COlllp)Sição (em %) da :cespesa Cor:rete f?2r Capita M2dia dos C:.=r:u.t22S re Pequenos 
Prciiutores segundo conp,?Q.entes da :cespesa Corrente (:t\Qrdeste e são Paulo, 1974/75) 
D2Sf€Sa OJr- Despesa MJnetá D2sp.Auto-~ Desp.Não Mbnetária 
rente ria surro OUtras (a) 
i'!§ dia M§dta ~dia M§<..lia 
Grupo lO 100 
Pc""q'Uenos Produto-
NE 58.3 25.0 16.7 
res Puros 
SP 100 59.7 22.1 18.2 
Grupo 30 
NE 100 60.6 21.2 18.2 Pequenos Produto-
' 
res e/Outras CCU:-
paçoes SP 100 65.8 11.8 22.4 
(a) illspesas não-rronetárias distintas de auto-consuno: estimativas rronetárias de i 
tens corno alugtlEÜ (quando a família mra em casa própria ou cedida} , doações-; 
t.Tocas, recebiJrento em bens 1 etc. 
Fonte: ENDEF/IBGE - tabulação esp8ciaL 
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mui t_o próxim-"' nos "puros" e oomente nos " t ~ " .... ~ com ou ras ocupaçoes apr~ 
seni:a uma diferença maior (mais elevada entre os. nordestinos) . 
A comparaçao da despesa monetária com a despesa de au-
to-consumo (Tabela 15) revela a superioridade níti-da da despesa mo-
netária sobre o auto-consumo em todos os grupos das duas ~~egiÕes, e 1 
sobretudo nos "com outras ocupações", a maior vinculação mercantil 
dos pequenos produtores paulistas (nos "puros u, as diferenças. entre 
Nordeste e são Paulo não são muito significativas). A despesa de au 
to-consumo média representa nào mais que 30% no Nordeste e 27% 
em são Paulo da média da despesa de auto-consumo mais despesa mone-
târia corrente nos pequenos produtores "puros 11 , percentagens qce ain 
da caem para 25.9% e 15.2%, respectivamente, nos "com outras ocupa-
ções". Por outro lado, mesmo nas. famílias de pequenos produtores "P..l;! 
ros, a expressiva maioria
1 
75.6% no Nordeste e 80.9% em são Paulo, 
possui a despesa monetária acima da despesa de auto-consumo, perce_E!: 
·tagem que se eleva nos "com outras ocupações", para 82.6% e 92.5%, 
respectivamente. ·Da mesma forma, as médias e medianas da DACD~CDMC 
apontam a predominância do mercado sobre a produção própria nos dois 
grupos de pequenos produtores, e principalmente nos ucom outras ocu 
pações". o auto-consumo não é a fonte principal de sustento das fa-
mílias de pequenos produtores sequer no ítem alimentação, conforme 
os indicadores relativos à razão despesa de auto-consumo/despesacom 
alimentação apontam (Tabela 16). .. 
Qual o significado disso? 
Em primeiro lugar, os indicadores selecionados revelam 
que, entre as famílias de pequenos produtores nordestinos e paulis-
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TABE.LA 15 
Medidas Di\lersas para Cornparaçào da Despe..sa de Auto-consuno {DAC) com a Despesa 
M::metárta Corrente (DM:) J??r Grup.? de PeqUenos Produtores {Nordeste e São Patllo, 
1974/75) 
DAC média M§día da DAC M::diana da 
DAC rred. +Dl\1C :rred • DAC +DM2- DAC DAC < 5( DAC + DM: DAC +DM2 
(em %) (em %) (em %) (em %) 
NE SP NE SP NE SP NE SP 
GrU[JO 10 
?equcnos Produto- 30.0 27 .o 34,5 33.0 33.0 33.0 75.6 80.9 
ccs Puros 
GrL!fO 30 25.9 15.2 28.0 Pequenos Prcx1uto-
20.2 25.0 16.0 82.6 92.5 
res mm OUtras 
JcupaçCes 
Fonte·: Et\1DEF /IBGE - tabulação especia,l. 
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TABELA 16 
M?didas Diversas para Comparação Oa Despesa de Auto-consu:m:J (DAC) com a Despesa 
Total cem Alirrentação (DAT) ~r Grup? de Pequenos Prcdutores (Nordeste e São Pau 
lo, 1974/75) 
' 







NE SP NE SP N~ SP 
Grupo 10 
Peqtt::nos Prcdutores 42.6 45.9 43.0 50.0 60.9 52.3 
Puros 
Grupo 30 
Pequer.os Prod.utor::s 33.6 28.7 30.0 26.0 72.5 77.7 
cem Outras Ocupaçoes 
Fonte: ~"DEF /IBGE - tabulação especial. 
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tas:r o auto-consumo é menos importante para o sustento familiar que 
os rendimentos monetários conseguidos com a produção vendida e ocu-
pações agropecuárias e não-agropecuárias diversas. Isto precisa me-
lhor o papel da chamada agricultura de subsistência na reprodução 
das famílias rurais. InUependentemente do grau de vinculação mercan 
til da produção agrícola (se mais voltada para o auto-consumo ou pa-
ra o mercado)_, os dados apresentados são suficientes para afirmar que 
as famílias rurais com acesso à terra corno pequenos produtore,s nao 
re-tiram, predominantemente, de uma agricultura de subsistência, cen-
trada na produção para auto~consumo, a base do seu sustento. 
Em segundo lusrar, pelo ·menos en·tre os 11 produtores pu-
ros 11 , a dependência do mercado para a aquisição de bens de consumo 
deve ser a contrapartida ?e u:ma produção agrícola mais voltada para 
o mercado, com a produção vendida superando a produção para auto-co~ 
sumo como fonte de renda para a despesa corrente familiar. A integr~ 
ção mercantil via produção dos pequenos produtores de-ste grupo sóci~ 
-econômico não autoriza a usual dicotomia entre pequena produção e 
produção capitalista como oposição entre agricultura de subsistên-
cia e agricul·tura comercial. Neste grupo, onde a dependência do 
mercado pelo lqdo da despesa traduz, aproximadamente, o destino da 
produção (_se agricultura comercial ou para auto-consumo) parece cl~ 
ro que a pequena produção afasta-se bastante do paradigma da agricu_l 
tura, de subsistência: a vinculação mercantil dos pequenos produtores 
não corresponde à idéia de uma produção para auto-consumo e que co-
mercializa apenas um excedente~ 
Finalmente, nos pequenos produtores 11 COro outras ocupa-
ções", a integração mercantil via despesa mostra que tampouco é a 
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despesa de auto-consumo_/p.rodução pa;4a auto-consumo a fonte do sus 
tento destas fam:Ílias. Neste vrupo, contudo, a receita monetária 
não é obtida apenas com produção vendida, de modo que os dados de 
despesa são insuficientes para uma inferência mais rigorosa sobre 
o grau de vinculação mercantil na produção. No entanto, pelo fato 
da participação da receita com produção vendida na renda monetá-
ria ser relativamente reduzida Cl}, pode-se supor que, principal-
mente no Nordeste, ainda tem presença expressiva entre os 11 com 
outras ocupaçõesn aqueles cuja produçào se destina basicamente ao 
auto-consumo~ Já em são Paulo, onde a participação do auto-consu-
mo na renda/d.espesa familiar é inferior, a orientaçào mercantil da 
produção deve prevalecer inclusive neste grupo, embora em menor 
proporçS.o que nos "puros". 
Apesar das diferenças entre as duas regiÕes nos ní 
veis de integração mercantil, não parece correto opor, corno suge-
rido em (2) d - -alguns estudos 1 a pequena pro uçao nordestina a peque-
na produção paulista por e~te critério (agricultura de subsis-tên-
cia x pequena produção mercantil). I:sto porque, pelo menos entre 
os pequenos produtores puros ( 3 )_ , a pequena produçào no Nordeste 
também é integrada ao mercado e as diferenças na vinculação mer-
cantil não são muito pronunciadas, o que parece apoiar as observ~ 
çoes do CapÍ t'ulo I a respeito da incorreção de se considerar o 
grau de vinculação mercantil em si como indicador de um novo tipo 
de peqJ..:!eno produtor. De fato, as diferenças entre os pequenos pr.:::z. 
-----------------------
(l) Pelos indicadores das Tal:Jelas 7 e 8, a receita rronetãria oom produção ver<ilida 




\ler, por exemplo, J.R. Brandâo Iopes, ~atiftmdio à Errpresa, Brasiliense,l976. 
Que representam 30.8% dos r:equenos produtores nord2stinos e 44.0% dos paulistas 
('rabela 4) • 
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-duto:res nordest;tnos e paulista,s sao me.lhor cara.cter.;Lza,das pelo ti 
po de capital ao qua,l se subordinqm do que por níveis de integra-
ção mercantil. ~principalmente porque a subordinação as fo:r.·mas 
mais "tradicionais 11 de capital (capital usurâ;r;to/coroercial, gra,!l 
de proprietário/comerc;i_ante oligopsonista) ainda, tem alguma impor-
tância no Nordeste, ao contrário de são Paulo, que a pequena pro-
dução nordestina pode ser ma_is considerada mais "atrasada" que a 
paulista, onde é crescente a articulação dos pequenos produtores 
com o capital industrial e cooperativas capitalistas. 
A Tabela 17 revela ainda uma outra característica inrx>!: 
tante da integraçào mercantil das familias de pequenos produtores: a 
predominância do mercado sobre a produção própria como fon-te para o 
abastecimento familiar não se restringe àqueles com melhor situaç.:io 
econômica 1 atingindo também aos pequenos produtores mais pobres, com 
despesa corrente familiar per capita inferior a 0.5 SM. De fato,ta~ 
to os pequenos produtores "puros", quanto os "com outras ocupações", 
com despesa per .ca,pita inferior a 0.5 SM tem a ~MC médias i-
guais a 36e7% e 37.4% (nos "puros 11 ) e 29.7% e 26.7% (nos "com outrus 
ocupações"), para o Nordeste e São Paulo, respectivamente, o C.fi..B si_2 
nifica, em média, uma clara sUperioridade da despesa monetária cor-
rente sobre a des9esa de auto-consumo. Isto, por sua vez, expressa 
a maior importância da renda monetária (derivada da produção vendi-
da, assalariamento rural, ocupações urbanas diversas 1 etc.} sobre a 
renda imputada ao auto-consumo: a agricultura de subsistência (cn-
quanto centrada na produção para auto-consumo) não é a fonte princ~ 




Média (em %) da pespesa de Auto...,Consumo 
DesJ;.esa de Auto-consuro + r::esr:esa .r--1onetaria COrrente das Fa-
mílias Rurais com J::espesa OJr:rente per Ca.pi ta abaixo e acirro de O. 5 SM pJr 
Grup:::> sócio-Econômico (tbrdeste e São Paulo, 1'374/75) 
~-·-· 
Despesa Corrente per capita 
até 0.5 SM (c) 
Despesa Corrente per Capit: 
atima de 0.5 SM (c) 
Nordeste são Paulo Nordeste Sâo Paulo 
-
Grup:l 1 36.7 37.4 22.0 25.9 Pnxlutores Puros 
Grupo 2 31.4 28.4· 21.6 22.8 Se1n.:L-Proletários 
-
Grupo 3 
Produtores e/Ocupações 26.4 18,7 14.6 8.3 
Urbi3lli"1S ---
orur:o 4 13,4 6.6 6.2 6.5 
~ssalariados Rurais 
Grupo lO 36.7 37,4 23,9 31.1 
Pequenos Produtores 
Puros (a) 
Grupo 30 29.1 26,7 17.6 16.2 Pequenos Produtores cem 
OUtras OcuoaçÕes (b) 
(a) Constituído pelos reque:nos produtores do Gr.upJ 1. 
(b) COnstituído pelos pequenos prcxlutores dos GrupJS 2 e 3 
(c} Maior salãriÚ-rnlnino do país à ér:oca do ENDEF. 
Fonte: ENDEF/I.BC.E - tabulação esr;ecial. 
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Além disso, especificamente entre os pequenos pro-
dutores "puros 11 , estes· dados evidenciam que a -maior importância da 
produção para mercado não se restringe ao contingente de pequenos 
produtores mais abastados 1 como algumas- vezes é sugerido Cl~ Aliás, 
no Nordeste, a precária situa_ção econômica dos pequenos produto-
res npuros 11 não permite caracterizá-los como urna camada de peque 
nos produtores com melhor ni.vel econômico (_"farmers") por oposi-
ção aos pequenos produtores mais pobres que tender±run à proletar! 
zação completa {_semi-proletários), tal como sugeriria o processo 
clássico de diferenciação camponesa: as despesas correntes per ca 
pita média e mediana deste grupo são de apenas 0.36 SH e 0.49 SM 
{_Tabelas 9 e 10). Já em são Paulo, os "purosu parecem efetivamen-
te corresponder a uma camada de pequenos produ·tores um pouco mais 
bem situados economicamente, onde as despesas correntes per capi-
ta média e mediana são de 0.77 SM e 0.62 SM (Tabelas 9 e 10). 
Apesar da elevada integração mercantil dos peque-
nos produtores 11 puros '' e 11 COID outras ocupações" das duas regiÕes 
com despesa per capí ta abaixo de O. 5 SM, cabe notar o decréscirro da 
participação relativa do auto-consumo vis-à-vis a despesa monetá-
ria corrente quando se passa dos pequenos produtores desta classe 
de despesa para os da classe de despesa acima de 0.5 SM, eviden-
ciando o maior vínculo mercan·til destes (Tabela 17) • 
Finalmente, a Tabela 18 mostra que, pelo menos em 
média, o auto-consumo nào é responsável sequer p.qla maior parte 
da alimentação das famílias de pequenos produtores mais pobres (des 
pesa corrente per capita inferior a 0.5 SM). 
(1) Por exenplo1 confo.rrre: exposto no Capítulo I, alguns autores {S .FoTI!B.l1/J .F .Re~ 
gelhaugt, A. Castro 1 R.Cameiro) analisando a agricultura nordcstina1 relacís: 
nam explicitamente a crescente vinculação rrercantil OOs pequenos produtores ao 
proc;esso de diferenciação caroponesa que estaria em cursg na região com a ron~ 
ti tuição de uma carrBda Cb caJT![.:Csinato em nell1or si tuaçao econornica proá,!:! 
'7inrl..-.. fundcurentalm:::ntc para rre:t-caé!o. 
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M§ 1. ( q_)d: Desr:esa de Auto-consumo 
- (la em ·o a Desr;esa Total com Al,:iJrentaçao das FamÍ.lias Rurais com Despesa 
Corrente per Capita abaixo e acima de O. 5 SM r:or Grup::> SÓCi.o-Econômi.co (Nor-
deste e São PauJo, 1974/75) 
Desp.:;sa Corrente per Capi ta Despesa Corrente J?Cr cap:l Q:1. 
até 0,5 SM (c) acima de O .5 CM (c) 
Nordes·te Sao Paulo Nordeste Sao Paulo 




36,3 36,0 28.2 34.1 Semi-Proletários 
-
Grupo 3 
Prcdutores ccrn Oc;L.,.->pações 
32.3 22.8 23.1 16.7 
Urbanas 
GrujXJ 4 14.7 7.4 8.5 9.4 
Assalariados RUrais . 
GrujXJ lO 44.0 44.8 35.8 46.3 
PEqueros Produtores Puros 
(a) 
Grupo 30 34.9 33,6 25.6 25.7 
Pequenos Prod~tores com 
Outras ocupaçoes (b) 
(a) Consti tuido pelos pequenos produtores do GruJXl l. 
(b 1 Constituído r:elos psquencs produtores dos Grup:Js 2 e 3. 
{c) f.laior Salârio-mfuimo do pais à época do ENDEF. 
Fonte: ENDEF /IBGE ..... tabulaçÜO esp:lcial. 
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II.3. pistribuição do Pessoal OcuEado pelas Ocupaçõ~s Exercidas e 
EOr Grupo Sócio-Econômico 
Tomando o Censo Agropecuário como base empírica, 
conclui-se pela importância decisiva da pequena produção (produ-
ção familiar) na absorção da força-de-trabalho rural no Nordeste 
e mesmo em são Paulo. Segundo o Censo de 75, os "responsáveis e 
membros não-remunerados da famíliau constituíam 85.06% e 55,15% 
do total do pessoal ocupado nas agriculturas do Nordeste e de são 
Paulo, resp<-~tivanente. Mesmo devidamente corrigidos (CClr!1f'Dsição mé-
dia da força de trabalho lXJ ano em equivalentes-borrEm) u; os dados do cen-
so continuam a apontar uma elevada J;BrCeiTtagem de mào de obra familiar 
na força de trabalho rural (2). COrro a não-de-obra familiar é, por sua vez, 
absorvída 1 em boa medida, em unidades de produção onde ela pred~ 
mina largamente, is-to é, em diferentes formas de pequena ·produ-
çao, os dados citados ~pontam indiretamente a expressiva presen-
ça da pequena PX::odução na absorção da mão-de-obra rural nordesti 
na e paulista. Trata-se de um asr:ecto frequentemente destacado 
quando se pretende ressaltar a relevância ainda grande da peque-
na produção nestas regiÕes e na agricultura brasileira de um mo-
do geral. 
A presença significativa da mão-de-obra familiar 
(1) Corro já observado na Introdução, os dados do censo não p::xlem ser aceitos 
acriticarrente, jâ que o n~_f2___9.§' _ _E?sso~ OCUP§das atribuído a cada ca~­
goria OCUJ?êi.Gional e a gsantidade de trabalho realizada r;::or categoria nao 
são expressos adE-quadamente pelos critérios do censo de classificação do 
pessoal ocupado. 
(2) Em são Paulo,45.4% da força éle trabalho total seria COITJfX)Sta r:or mão-de-:2. 
bra familiar, de acordo com cálculo efetuado J7Jr J~Graziano da Silva e A. 
Kageyama, op.cit., a partir de dados do censo a<]Yo:pecuário de 75. Para o 
NOrdeste, os autores não chegaram a calcular a corrposição da força de traba 
~ .. :; -
lho em equivalentes-horrem, nas a mao-de-obra familiar e, sem dUvida, am-
plamente roajoritária. 
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no pessoal ocupado nao significa, porém, necessariamente
1 
que a 
subsistência da força de trabalho rural dependa, c.m igual medi-
da, de diferentes tipos de produção familiar: o exame desta que~ 
tão 1 referente às formas de reprodução da força de ·trabalho ru-
ral, deve ser feito no âmbito da família, já que é aí (e não in 
dívidualmente) que a reprodução se processa. Do ponto de vista 
da unidade familiar, abre-se a possibilidader frequente como já 
apontado para o Nordeste e São Paulo, do exercÍcio simultâneo 
ou alternado de diferentes tipos de atividade econômica.r de mo-
do que a subsistência de assalariados e de pequenos produtores/ 
/mão-de-obra familiar pode depender, ao mesmo tempo, do traba-
lho assalariado e da exploração de pequenos estabelecimentos a-
grícolas. 
o fato da unidade pesqu:i.sada no ENDEF ser a fami-
lia e existirem referências às ocupações dos seus membros no pe-
ríodo de um ano permite utilizar os seus dados para analisar a 
reprodução da força de trabalho rural. Os resultados fornecidos 
pelas Tabelas 19, 20 e 21 revelam, assim, dimensões destaques-
tão que não podem ser inferidas dos dados do censo e vale a pe-
na explorar. 
Em primeiro lugar, a Tabela 19, que classifica o 
pessoal ocupado pelas ocupações exercidas ao longo do ano {e 
nao num Único ponto do tempo como o Censo) mostra que os prod~ 
teres rurais e/ou mão-de-obra familiar (_o equivalen·te ao item 
"responsáveis e membros não-remunerados da famÍlia 11 do Censo) 
sem atividade como assalariado rural não são mais do que 62% da 
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TABELA 19 
Distribuição de Frequência (n) e Percentagem (%) do Pessoal Ocup.:1.do na Agricu~ 
(~ de - -turà daNardes-te e Sao Paulo, segundo Qcupaçdes Exercidas ao longo do .Ano -
- 1974/75 
NORDESTE SÃO PAULO 
(b) 
1 
n l. 354.251 770.761 
% 18.52 43.94 
2 n 
3. 761.320 603.474 
% 51.44 34.41 
n 1.139.273 141.916 3 ··~ 
% 15.58 8.09 ---
4 n 786.247 77.424 
% 10.75 4.41 --
5 
n 270.914 160.418 




% 100. o o 100.00 
(a) Exclui-se as pessoas de farnilias rurais que exercem apenas oc.upaçoes 
urbanas. 
(b) L ar::enas assalariado rural~ 
2~ apenas produtor rural e/ou rrão-de-obra familiar não re.munerada 
3. prc:dutor rural e/ou -mão-de-obra familiar e assalariado rural 
4. prcdutor rural e/ou não-de-obra farrd.liar com ocupações urbanas, 
desde que não tenha atividade corro assalariado rural 
5. assalariado rural cem ocupações urbancLS, desde que não seja pro 
dutor rural ejou mão-de--obra familiar. 
Fonte: ENDEF/IDGE - tabulação especial. 
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TABELA 20 ---------
~.E_e:-:ruênqia (nl e Percentagem (%) do Pessoal Ocuoado na 
( *) 
Asricult~ra do Nordeste e de são Paulo pqr G~s SÕcio-Ebonômioos 
- 197,0/75 
-
t:\brdeste são Paulo 
Grupo l n 1.802.684 414.478 
Produtores Puros 
% 24.65 23.63 
Grupo 2 
Semi-Proletários 
n 2.908.689 284.840 
% 39.78 16.23 
GrU):X) 3 n 1.511.120 156.348 
Produtores e/ocupações -
Urbanc1S % 20.67 8.91 
~






% 100.00 100.00 
-
{.*) Exclui ...:se as pessoas de famílias rurais que exercem apenas ocupações 
urbanas. 
Fonte: E.NDEl'/IBGE - tabulação especial. 
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TABELA 21 
Distribuição de Frequência (n} e Percentagem (%) do Pesscx.>l OCupado das 
< ' "~ l ( *l ,, 1 PEUmllas U,t"; P~enos Prcxutores do Nordeste e de Sao Pau o fO:C Gru-
pos de l'<.'QUellos Prc:dutores - 19 7 4-75 
NORDESTE SÃD PAUID 
Grupo 10 n l. 772.753 332.116 
Pequenos Produtores 
Puros % 28.88 44.98 
Gruj_Xl 30 n 4.365.883 406.222 
Pequenos Prod.utores com 
Outras Ocupações % 71.12 55.02 
n 6.138.636 738.338 
=AL 
% 100 .o o 100.00 
(_*) E:lccluindo destas faJfiÍlias as pessoas que exercem apenas ocupa-
ções urbanas . 
Fonte: ENDEF/JJ3GE - ta,bulaçã'o especial. 
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mão-de-obra rural no Nordeste e 39% em São Paulo~1)sendo todo o 
restante constitufdo por pessoas que 1 pelo menos em algum perí~ 
da do ano, são assalariados ru;rais (_2}. 
Em segundo lugar, a distribuição do pessoal ocup~ 
do nas fam!lias de cada grupo sócio~econômico (Tabelas 20 e 21) 
fornece uma, informação valiosa para o entendimento da participa-
ção da pequena produção na reprodução da força-de-trabalho rural; 
um cálculo efetuado a partir das Tabelas 20 e 21 indica que ape.E_ 
centagem de pessoas ocupadas na agricultura pertencentes a famí-
lias de pequenos produtores "puros" é de apenas 24,24% no Nordes 
te e 18.93% em são Paulo, estando o contingepte que sobra distri 
buÍdo entre famílias de upequenos produtores com outras ocupaçõe.s1; 
de nassalariados rurais", ou ainda de "produtores capitalistas". 
Assim, no Nordeste e em são Paulo, tanto a parce-
la de rnão-de·-obra rural que ao longo do ano é apenas produ-tor r~ 
ral e/ou mão-de-obra não-remunerada é bem inferior à sugerida 
pelo Censo com base num único ponto do tempo, como apercentagem 
de pessoal ocupado na agricultura que depende exclusivamente da 
pequena produção para a sua sobrevivência não é muito elevada 1 
mesmo que as uhidades de produção familiares (pequen.a produção} 
absorvam a maior parte destas pessoas. são aspectos do papel da 
pequena produção na absorção e reprodução da força-de-trabalho~ 
(l) Obtido pela soma das categorias 2 e 4 da Tabela 19. 
{2) Valores distantes. dos 85% e 55% que o Cen.so .Agropecu.âxio de 75 aponta 
para o "Nor:de.ste e são Paulo1 respectivanl:".J1te, na ítem 11 responsáveis a 
rrembros não-remunerados da família". 
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ral que, em certo sen-tido, relativizam a importância atr)..buída à 
pequena produção por análises baseadas nos dados do Censo Agrop~ 
cuário sobre pessoal ocupado (1). 
Outro ponto a explorar nas informações do ENDEF 
sobre pessoal ocupado refere-se especificamente a inserção dos 
assalariados rurais nos grupos sócio-econômicos onde, pela seg-
mentação adotada, eles podem aparecer: nos 11 semi-prole-tários" e 
nos 11 assalar:iados rurais 11 C'rabela 22). Estas informações, junt~ 
mente com os dados apresentados nas 'l'abelas 19, 20 e 21 permitem si 
tuar, grosso modo, a extensão do processo de proletarização ru-
ral no Nordeste e em são Paulo 1 além àe fornecerem 11 pistasu para 
a àiscussão de uma importan·te ques-tão: o impacto para o funciona 
mento do mercado de traba.Tho rural da presença entre os assalariados 
rurais daqueles que sao também pequenos produtores oufazem parte 
de famílias de pequenos 'produtore, isto é, de semi-proletários. 
Sobre este Último ponto, trata-se de inves·tigar 1 com os dados do 
ENDEF para Nordeste e são Paulor a vigência de duas possibilida-
des sugeridas no Capítulo I: o rebaixamento dos salários rurais 
pela presença de semi-proletários no mercado de trabalho rural; a 
pequena produção como forma de viabilizar a oferta de trabalho 
temporário na agricultura. 
(1) Corro jâ foi assinalado, a percentagem cJe pequenos p;rtJr.luto;res (e de rMo---e 
bra familiar nã~rermmerada) no pessoal ocupado é mn dos critérios utili 
zados rreis frequentemen_te para caracterizar a irq:ortância da r:equona p~ 
aução na agricultura brasileira. Baseado nele, alguns autores sugerem,~ 
clusive, que, entre os anos sessenta e setent.a, t.eria havido um fortale-
cimento da f.€C!.U211a p1Ddução nas agriculturas norG.'estina e paulista - é 
o caso, por exerrplo, de Fransicso- sã Júnior, ap. cít., e de J.R. Brandão 
IÓpes, "Empresas e Pequenos Produtores {_.. ,) 11 , op. cit~ 
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~'ABELA 22 
Distribuição Perrentual dcs Assalariados Permanentes e Tenforários do Nordeste e 
de São Paulo pr Grup:?S SÓCio-Econômioos - 1974/75 
GRUPO 2 GRUPO 4 
Semi-Prole- Assalariados RuraJs 
(c) TOTAI 
tários Nâo,....Assalaria- Assalariados 
dos Puros Puros 
Assalariados 
(a) NE 40.75 16.91 42.34 100 
Pennanentes 
SP 11.52 13.74 74.74 100 
Assa1ariadc6 (b) NE 76.72 10.16 13.13 100 
'l'erq;orários 
SP 30.76 11.15 58.09 100 
NE 77.08 10.17 12.75 100 
Diaristas 
SP * * * 100 
NE 74.57 * * 100 
Por Tarefa 
SP * * * 100 
NE 61. 7l 12.97 25.31 100 
TOTAL 
SP 16.87 13.02 70.11 100 
(a) Definidos,r,:or aproximação, pelos assalariados que recebem por rrês, quin-
zena e semana. 
(b) Definidos, r:or aproximaçào, f€lOS diaristas e IXJr tarefa. 
(ç) As farn!lias de "assalariados rurais" com d.esraea de auto-consurro sup.§ 
esp:;sa corrente 
rior a 10% foram cxmsideradas cano de 11 não-assalariac1os puros>~~ sendo i 
to interpretado o::::aro ind-Lcas:ào de que a família teve, provavel.rrente, a 
cesso a um sítio de subsistencia corro forma não-'JJDnetãria de remuneraçâ 
As famílias restantes foram incluídas nos 11assalariados puros". 
(*) Sem representatividade esta;tfstica. 
Fonte: ENDEF /IBGE - ti.l)oulação especLal, 
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Considerando o total de assalariados rurais nor-
destinos, tem-se pela Tabela 22 que os 11 assalariados puros" so-
mam 25431%, os 11não-assalariados puros" são 12.97%, e todo o res 
tante, 61. 71%,seria composto por assalariados pertencentes a fa-
mílias de pequenos produ·tores. Jâ em são Paulo, a situação e bas 
tante diferente, com o nítido predomínio dos 11 assalariados purosu 
70.11% dos "assalariados rurais 11 paulistas, sendo a};€nas de 16.87% a 
percentagem de "semi-proletários" e de 13.02% a de "não-assalari 
a dos puros" . 
Decompondo-se os assalariados rurais pelo tipo de 
remuneraçao, observa-se que o conjunto dos que recebem por mês, 
quinzena ou semana distribui-se da seguinte forma: no Nordeste, 
42.34% são 11 assalariados purosu, 16.91% "não-assalariados puros 11 
e 40.75% "semi-proletários 11 ; em são Paulo, os nassalariados pu-
ros" chegam a 74,74%, os "não-assalariados puros" são 13.74% e 
os "semi-proletfiríos 11 apeno.s_ 11.52%. Quando se passa, contudo, 
para os diaristas e para os que recebem por tarefa, formas de re 
muneração típicas de assalariados ·temporários, nota-se que tanto 
no Nordeste quanto em são Paulo a participação relativa dos "as 
salariados puros" é significativamente menor: no Nordeste, nao 
ultrapassa 13.13% contra 10.16% de "não-assalariados purosu e 
76.72% daqueles que são também pequenos produtores; em são Paulo, 
apesar dos "assalariados puros" ainda prevalecerem com 58.09% do 
total, existe um contingente expressivo de assalariados que sao 
também pequenos produtores, representado por 30.76% de "semi-p~ 
letâ_r;ios", sendo os demais "não-assalariados puros". 
98. 
No caso dos assalar~ados temporários, a distribui 
çao nos grupos mencionados CTabela 22) e o detalhamento da dis-
tribuição no interior do grupo de assalariados rurais (Tabela 23) 
revela alguma coisa sobre a forma pela qual estes trabalhadores, 
que prova~relmente alternam períodos de emprego e desemprego, ga-
rantem a sua subsistência ao longo do ano, Em particular, perm~ 
te avaliar até que ponto a viabilidade do trabalho assalariado 
temporário está sendo garantida pela pequena produção, .. conforme 
possibilidade levantada no Capitulo I. 
No Nordeste, os assalariados temporários que sao 
pequenos produtores ou pertencem a famílias de pequenos produto-
res sao largamente majoritários, de modo que, concre·tamente, a 
pequena produção aparece como a -con·traface do assalariamen·to tem 
porãrio: 76.7% dos ·temporários dependem da existência de uma pe-
quena exploração rural por trãs do trabalho assalariado para a 
sua sobrevivência. ou·tro cont.ingente, lO .16%, f,"l z parte de famí 
lias "não-assalariadas purasn, restando, por fim, 13.13% de assa 
lariados temporários uproletârios puros Jl I os "bÓias-frias !I do Cen 
tro-Sul (o trabalhador inteiramen·te despojado dos meios de produ 
ção),que, como se observa, constituem um grupo. ainda bastante p~ 
queno entre os assalariados témporârios nordestinos. Este contin 
gente pertence, na sua maioria, a unidades familiares onde seus 
membros exercem ocupações urbanas variadas e mesmo trabalho assa 
lariado no campo de maneira mais permanente, e, assim, provavel-
mente, conseguem obter um rendimento mais estável a,o longo do a-
no, contornando a sazonalidade caracter~stica do emprego dos dia 
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TABELA 23 --
Distribu:i~ __ )?ercentual àos Assalariados Rurais Pennanentes e 
'I_Qnp:?rários do tbr:ô.este e de são Paulo t_:Or Subsrr-;:pos de Assa-
lariados Puros - 1974/75 
Perma<1ente/Ocup. Tenp:Jrârio Temporario;'Per-
Urbana rnanente/Ocup.U~ IDTAL 
(a) (b) bana (c) 
AssalariadoS Penranerrtes 96.3 o 3.7 100 NE 
91.4 o I 8.6 100 SP 
Assalariados 'Iemporários o 41.8 58.2 100 NE 
o 33.5 66.5 100 SP 
M.'AL 
67.5 12.5 20.0 100 NE 
70.4 7.7 21.9 100 SP 
(a) Famílias de 11 assal;:rriados puros" com assalariad~s :r;er.rrsnentes, sem assalariados 
te.rq_::orârios, p:Xlendo incluir pessoas com ocupaçoes urbanas. 
(b) Familias de 11 assalariados puros n corrq;:ostas exclusivanente ror assalariados tem-
J?Jrários. 
(_c) Famllias de "assalariados puros" com assalariados t:e:rrlp:lrários e pessoas com ou-, 
b:as ocupaçÕes (urbanas e/ou cem:;. assalaTiado :pe:rrranente) • 
l'""'onte: Th'DEF/IBGE - ·tabulação esr_:ecial. 
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ristas e po;r ·tarefa (Tabela 23)_ ~ Por con;;egu;i,nte, no total de 
assalariados temporários, apenas 5.5% pertence a fam!lias de as-
salariados puros compostos exclusivamente por trabalhadores ru-
rais diaristas e por tarefa(_l) 1 justamente, como seria de se e~ 
perar, o contingente de familias em estado mais critico de po-
breza entre os subgrupos de assalariados puros, com despesa cor 
rente per capita média de apenas 0.25 SM (Tabela 24). 
Em São Paulo,a situação é diversa. Embora o a-
cesso à terra como pequeno produtor também possa ser conSidera-
do um dos expedientes básicos através do qual os diaristas e 
po.r tarefa garantem um rendimento mais estável ao longo do ano 
(30. 76% des·tes trabalhadores recorrem a este mecanismo), esta 
possibilidade não existe para a maioria, os 58.09% dos diaris-
tas e por tarefa 11 assalariados puros 11 , que seriam os "volan·tes ", 
trabalhadores temporários sem acesso à terra. Des·tes, 66.5% com 
binam, no âmbito familiar, o assalariamen·to temporário com remu 
nerações mais típicas de assalariamento permanente e/ou rendas 
provenientes _de ocupações urbanas eos 33.5% restan·tes pertencem a 
famílias compostas exclusivamente por diaristas e por tarefa 
(obtido da Tabela 23). Assim,. apesar de mais da metade dos dia-
ris tas e por tarefa serem "assalariados puros 11 , apenas 19.5% lo 
calizam-se em famílias com renda obtida exclusivamente por es-
- (2) - -tas formas de remuneraçao que tambem constituem as fam1lias 





D2spesa Corrente Per Capita .r.€dia (em Salários-Míni:rrosfalias Famílias Rurais 
do l\brdeste e de são Paulo nos Subgrup?s de "Assalariados Rurais" - 1974/75 
Despesa Corrente Per CaE'ita Mid:i 
I:ibrdeste São Paulo 





- . /Pe /Occ rb ( d) TeiT!fOr.E.'l.rlO rrr.ancnte :rp. U ana 0,27 0,56 
-
(_a) Maior salârio-mínirro do pais à épxa do ENDEF 
(b) Famllias de "assalariados puros n com assalariados J:.€rmanentes, sem as-
sa1ariados tenp)rários, p:ldendo incluir pessoas com ocupações urbanas . 
{c) Famílias de 11assalariados puros" COrrtp:)Stas exclusJ.va..rrente r::or as~ala­
riados te~rários. 
(d) Famílias de "assalariaOOs purosn com assalariados temr_:::orários e pessoas 
com outras ocupc1.ÇÜes (ocupações urbanas e/ou oono assalariado pe.rm..-qnen-
te). 
Fonte: ENDEF /ffiGE - tabulação especial. 
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com menor despes~ corrente per capita-méd~a entre os assalaria 
dos puros Li_gual a 0~5 SHl (Tabela 24} ~ 
O outro aspecto mencionado refere-s'e ao efeito so 
b.re os salários rurais da, presença de semi-proletários entre os 
assalariados rurais. Conforme desenvolvido no Capítulo I, para 
. 
diferentes a'utores a pequena produção seria parte integrante do 
mercado de trabalho rural: o fato dos assalariados serem também, 
frequentemente, pequenos produtores implicaria no rebaixamento 
dos salários, com a dicotimização dos mercados de trabalho urba 
no e rural e a prevalência de taxas salariais distintas, sendo 
os salários rurais inferiores aos urbanos de trabalhadores não-
-qualificados. A possibilidade,da redução" dos salários pores-
ta via supõe, no entanto, que a combinação pequena produç~o/tr.~ 
balho assalariado seja generalizada, a ponto dos semí-proletá -
rlos serem francamente majori·tários entre os assalariados ru-
rais. No Nordeste, a expressiva percentagem de semi-proletários 
entre os assalariados rurais, principalmente entre os temporã-
rios, pode efetivamente implicar na dicotimização dos mercados 
de trabalho urbano e rural e na vigência de salártos de base di 
ferentes; já em são Paulo, mesmo considerando apenas os tempor~ 
rios {_onde a participação de semi-proletários é maior) , a per-
centagem de "assalariados purosn predomina e o contingente de 
11 semí-proletâríos 11 não parece suficiente para exercer qualquer 
pressão baixíst0 sobre os salâr~os. 
Finalizando a apresentação dos dados do ENDEF so-
103. 
bre pessoal ocupado, tem-se na. 'J'abela 25 a per<?entagem das pe§_ 
soas ocupadas de famílias rurais que exercem ocupações urbanas 
(exclusivamente ou combinadas com a a·tividade de produtor rural 
e/ou mã·o-de-obra famil±a.r não remunerada ou como .assalariado ru 
ral} . A percentagem de pessoas com ocupações urbanas entre as 
pessoas ocupadas de cada grupo sócio~econômico é, no Nordes·te e 
em São Paulo, respectivamente, de ll.9e l2.7nos rtsemi-proletários 11 , 
32.6% e 33.6% nos "assalariados rurais 11 e atinge 53.8% e 58.7% 
nos "produtores com ocupações urbanas", representando 22.3% e 
26.6% do total de pessoas ocupadas em famílias dependentes de 
atividades rurais (aí incluídas as pessoas ocupadas das farní-
l.ias de "produtores puros"). 
são 1 sem dúv~da 1 dados expressivos 1 pois revelam 
a combinação, no âmbito familiar, de atividades rurais e urba-
nas, de modo que, pelo ·lado ·da oferta da força-de-trabalho, os 
dados apontam nas duas regiões - são Paulo e Nordes-te - para a 
(l) 
unificação do mercado de trabalho urbano e rural , embora no 
NE a participação referida de assalariados "semi-proletários"no 
total de assalariados rurais provavelmente pressione no sentido 
da diferenciação dos salários de base dos trabalhadores nao-qu~ 
lificados e 1 sob este aspecto, segmente os dois mercados de tra 
balho. Além disso, apesar da ausência aqui de informações so-
(1) O:mfirmando as suçrestões, entre outros, de v.c. Brant, População e For-
ca de Traballio no Cesenvolvi:m2-.nto d::"'l. ~cultura Brasileira, CE!3ill\P, 1979, 
de que WTii:t terrlência neste sentido estaria em curso no país, associada, 
ínclusive 1 r:or este autor, ã des:ruralização dos trabalhadores da <-'tgrope-
cuária, com~ a inclusão de ,residentes utbanos entre a r:opulação dependen-
te das atividades primárias. 





TA R ELA 25 ' ~----
. 
Ois t~ibuição Perccn~l do Pe~soal Ocupado de Famílias Ruruis de cnda~ 
' 
§cio-Econômico do Nxdeste e de são Paulo segundo as Ocupaçêes R.Jrais e/ou 
th"banas ~'<e rei das ao longo do N'.o - 1974/75 
Pessoal Ocupado do R-:ssoaJ. O::upado do Pessoal O:;upado do 'Total do Pessoal 







:cupaçocs urbanas e n \tividade OOffi) Pro-1ut.or -, o Rural ou Hão-
ti~ de-c:Dra Familiar iio-Rer!~norad:"'l. 
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a) Jhclui as peSSOiJS ocupadas das famílias dos GrujX)S 2, 3 
puros}. 
'onte: ENDEf/IBGI;; - tabulação est-"ieCial. 
(Assalc1.riados fu- Rurais 
rais) (a) 
NE SP NE SP 
-
16.7 19.8 9.1 ·15.0 
o o 9,8 3.8 
15.9 13.8 3,4 7.8 
.. 
32.6 33.6 22.3 26.6 
67.4 66.4 77.7 73.4 
100.0 100.0 100,0 100.0 













bre a participação da renda obtida com ocupaçoes urbanas na ren 
da familiar total, a percentagem de pessou.s com ocupações urba-
nas nas famílias dependentes de a·tividades primárias parece in-
dicar uma jâ destacada participação de atividades urbanas no 
sustento de famílias rurais, sugerindo, sob este aspecto, a de-
pendência (provavelmente crescentel do cmnpo relativamente à ci 
dade~ 
CONDIÇÕES DE VIDA DAS FAMÍL:U,S RURAIS SEGUNDO O ENDEF: 
ANÁLISE DOS NÍVEIS DE DESPESA E ESTADO NUTRICIONAL NO 
NORDESTE E EH SÀO PAULO 
106. 
Neste capitulo, pretende-se analisar as condiçÕes 
de vida das famílias rurais de são Paulo e do Nordes·te, a par-
tir de indicadores dos níveis de despesa monetária e nao-mone-
tária destas: famÍlias {Seção III.l) e, sobretudo, do seu esta-
do nutricional (Seção III.2), aqui considerado corno um indica-
dor privilegiado de condições de vida* 
A análise é fei·ta para o conjunto das famÍlias r~ 
rais, por classe de despesa corrente familiar per capita e por 
grupo sócio-econômico. Nf~ste caso, há um interesse especial em 
segmentar as famÍlias de trabalhadores rurais pelo acesso à ter 
ra, distinguindo as famílias de pequenos produtores das de as-
salariados: conforme observações reiteradas em diferentes tra-
balhos, a constituição de relações capitalistas típicas nu a-
gricultura brasileira ~ o ·trabalhador assalariado inteiramente 
despojado dos meios de produçao - represen·taria 1 via de regra/ 
uma piora das condições de vida destes ·trabalhadores que perdem 
o acesso à terra como pequeno produtor ( pe:JUeno prv-prietário, a:"-
rexldatá:rio, parce:Lto ou J:X)sse.iro) ou como empregado com direito a 
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cultivos de sub;:;~stênciq como fo;rma, não7monet?.i,;r;ia, de ;remunel;'a-
ção (l)_ t por outro lado, argumenta-se que a situação em que se 
encontram os pequenos produtores - exploração de áreas reduzi~ 
das e/ou pouco férteis, necessidade de compra de meios de pro-
dução para tornar compe·titiva a sua produção, subordinação ao 
capital {industrial ou comercial) que lhes retira a autonomia 
e se apropria do excedente ~ faria com que o acesso à terr~ po~ 
co signifique no sentido de elevação do padra'o de vida do tra-
balhador rural. Assim, torna~se interessante avaliar até que 
ponto o acesso à ter.ra se constitui em elemento de diferencia-
ção das condições de vida dos trabalhadores rurais e permite 
um nível de vida mais favorável nas condições atuais de existên 
cia da pequena produção nas duas regiÕes em estudo. 
III.l. Análise dos Níveis de Despesa 
A situação econômica das famílias· dos grupos so-
cio-econômicos definidos através de indicadores de despesas PQ 
-de ser avaLiada pelas Tabelas 26, 27 e 28, onde aparecem as me 
dias das despesas correntes per capita, das despesas de auto-
-consumo per capita e das despesas monetárias per capita por 
classe de despesa corrente per capita, e pela Tabela 29, que 
(l) Aspecto destacado inclusive êm análises clássicas sobre o capitalismo 
brasileiro {caro, J;X)r exemplo, C .Prado Jr., A Revolução Brasileira, Br5:!: 
siliense, 1977, p. 98i C.Furtado- Análise do !':k:Xl.elo Brasileiro, Civi-
lização &asileira, 1972, pp.ll7, 118), onde este fato, as condições de 
vida mais desfavoráveis do trabalh_ador assalariado vis-à--vis as de ou-
tros trabaThadores rurais~ é utilizado caro at.\.:fl.1ID2D-to adicional na cri-
tica ã.s teses que identificam a presença na agria.ütura de relaçêes de 
trabalho distintas do assalariarnento puro corro relações atrasadas, opJS-
tas ao desenvolvimento do capitalisrrn. 
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TABELA 26 
Despe.sa Corrente f'er Capi ta tA.édia das Fmrílias Rurais do Nordeste e de São 
Paulo P?r Classe de _Desresa Corrente per Capita e c.,ruço SÓCio-Econômico (em 
salários l'i.Írúrros) (a) - 1974/75 
Despesa Corx2nte Deq:::esa Corrente 
:per Capita per Capita m= 
até 0,5 SM acima de 0,5 SM 
NE SP NE SP NE SP 
~ -
Gn1po 1 
Pro::1utores Puros 0.27 * 1.06 1.57 0.42 1.29 
Grupo 2 
SBRt-Proletários 0.24 * o. 7l * 0.28 0.61 
Grupo 3 
Produtores curn Ocupa 0.29 * 1.07 2.21 0.51 1.97 
ções Urbanas -
\;r...._rupos 1·1-2+ 3 0.26 0.37 0.99 1.61 0.39 1.26 
-
GrufO 4 
Assalariados Rurais 0.24 0.34 0.75 o .83 0.30 0.59 
Gr:upo lO 
Pequenos Produtores 0.36 0.77 
Puros 
. 
Gê""lXJ 30 (b) 
PequeOOs Prcx1~tores con 
OUtras 0cup:1.ÇOOS 
0.33 0.76 
(*) sem representatividade estatística. 
(a) mior salârio-rníninD do pa'ís à é]:xx:a do ENDEF. 
{b) constituído r:.elos "semi-proletários11 e :r::elos _pequenos produtores "com 
ocupações urbafl.as" • 
Fonte: ENDEF/lBGE- t~ulação especial. 
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'rABELA 27 
Desr-:esa de Auto-constlfOC) :p:..r Capi ta }1êdia das Famílias Rurais do Nordeste e de São 
Paulo r:or Classe de De.'?J?eSa Corrente p:-r Capib.1. e Grup:? SÓCio-Econômico {em Salá-
rios Minim::ls) (a)- 1974/75 
Despesa Corrente Despesa Corrente 
. per Capita per Cap_i.ta TOTAL 
até O. 5 8-1 acima de O. 5 SM 
NE SP NE SP NE SP 
Gl:U)XJ 1 
Produtores Puros 0.08 * 0.15 0.22 0.09 0.19 
~ . 
Gru[XJ 2 
Semi-Proletários 0.06 * 0.12 * 0.07 0.11 
Gru[XJ 3 
Prcdutores com O::.:upa- 0.06 * 0.10 0.08 0.07 0.08 
ções Urlxmas 
--
Gruros 1+2+3 0.07 0.09 0.12 0.16 0.08 0.14 
. 
G:rUfO 4 . 
Assalariados Rurais 0.02 0.02 0.04 0.04 0.02 0.03 
Gru[XJ lO 
Pequenos Prcxlutores 0.09 0.17 
Puros 
GrujXJ 30 (b) 
Pequenos Produtor::=:s 0.07 0.09 
can Outras O:::upaç~s 
{*) sem representat:lvidade estatística. 
(a) ma.ior salário-mínimo do país à época do ENDEF. 
(b) con.stitu1do pelos "semi-prolet...ários" e pelos peq:ue.nos prcdutores "com ocupações 
urba.nas 11 • 
Fonte: ENDEF'/JJ3CE - tabulação esp2cial. 
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TABELA 28 
I.)esp:::sa Monetária per Capitc1 Mê9la das Famílias Rurais do Nordeste e de São Paulo 
por Classe de Desnesa Corrente ~..r C.ap.ita e Grup:? sécio-Econômico (em salários Mí 
n:ilro.s) la) - 1974/75 
Des,PCsa Corrente DeS);Bsa Corrente 
;ç.er Capita per Capita 'lDl'AL 
até 0.5 SM acima de 0.5 Sl\1 
NE SP NE SP NE SP 
GruJXl l 
prcdutores Puros 0.15 * 0.76 1.09 0.26 0.88 
Gru]Xl 2 
sani -.Proletários 0.13 * 0.44 * 0.16 0.37 
---
Grupo 3 
Pro:1utores com Ccu- 0.17 * 0.78 1.64 0.34 1.45 
:pações Urbanas 
Gr.ur_:os 1 +2+ 3 0.15 0.21 0.70 1.13 0.24 0.87 
C'~OfO 4 
Assalariados Rurais 0.17 0.26 0.56 0.60 0.21 0.43 
c:rruro 10 
P<::..oqLu..::mos Prcdutores 0.21 0.46 
Puros 
-
Grupo 30 (b) 
Pequenos Produtores 0.20 0.50 
cau out.ras Ccupaç(.).(;!s 
. 
(*) sem representatividade estatistica. 
(a) maior salário mínirro do p:;-ús à épxa do ENDEF. 
(b) constituído r.:elos "semi-prolet..árim~" e pelos pequenos prcilutores 11com ocupaçCes 
urbanas''. 
Fonte: ENDEF /IBGE - tabulação especial. 
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TABELA 29 
~lianas da.s Despe&ts Correntes rer Capi ta, Despesas Monetárias e Despesas de Auto-
-cons1..1!1XJ per Capi ta das Famílias I::rurais do Nordeste e de são Paulo p?r Classe de De§_ 
pesa Corrente per Capi·ta e Grup:J s&::io-Econôm:Lco (em Salários MÍ.ninos) (a) - 1974/75-
Despesa Corrente Despesa Monetária Despesa de Auto-
per Capita per Capita -consumo r:er Capita 
Mediana Mediana Mediana 
NE SP NE SP NE SP 
Grupo l 
Prcrlutores Puros 0.30 0.73 0.16 0.42 0.08 0.18 
Grupo 2 
5eml-Proletários 0.24 Üw50 0.12 0.28 0.05 0.11 
Grupo 3 
Prcdutores can Ccu- 0.35 1.00 0.21 0.74 0.05 0.05 
rx:lf.x)es Urb3.nas . ' 
Grupo 4 
Assalariados Rurais 0.25 0.51 0.17 0.37 0.01 O.Ol 
Grupo lO 
Loquenos Pro:lutores 0.29 0.62 0.15 0.33 0.08 0.18 
Puros 
Grupo 30 (b) 
Pequenos Produtores 
can Outras Ccupa.çôes 
0.27 0.59 0.15 0.36 0.05 0.07 
(a) rraior salário-míni.rm do p3.Ís à época do ThlDEF 
(b) constituído pelbs "semi.-proletários" e pelos pequenos pro:1utores "can outras ocu-
pções urbanas"~ 
Fonte: ENDEF /II:GE - tabulacão especiaL . . 
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apresentq a,s media.np.,s destas mes.mf.l;l:.i VP-,.J:;";U~ve;Ls J?P:XA o total da.q 
fam,Í.l;t.as de cada grupo sócio-econ6m,ico. 
Estas tabelas revelam a pobreza dos trabalhadores 
rurais nordestinos e paulistas: as despesas correntes per capita 
{_incluindo, portanto, as despesas não-monetárias estimadas) m~ 
dias e medianas das famílias de pequenos produtores e assala-
riados são bastante reduzidas nas duas regiÕes, ficando abaixo 
de 0,5 SM per capita no Nordeste e de 1 SH per capita em são 
Paulo; já as despesas monetárias per capita médias e medianas 
não ultrapassam 0,21 SM no Nordeste e 0,50 SM em são Paulo. 
Comparando a situação econômica dos pequenos pro·· 
dutores e dos assalariados pelos indicadores de despesa cor-
rente apresentados, os grupos de pequenos produtores aparecem 
um pouco melhores nas duas regiÕes, sendo a Única exceção os 
"semi-proletários", cujas despesas correntes per capita médias 
e medianas são muito próximas das dos assalariados em cada re-
gíão, não chegando a caracterizar, por este indicador, uma con 
dição de vida mais favorável (l} . De qualquer forma, os dados 
de despesas evidenciam a precariedade do acesso à terra das fa-
mílias de pequenos produtores que subsistem em condições bas-
tante difíceis, chegando a ter, inclusive, despesas monetárias 
medianas inferiores às dos assalariados nas duas regiões. 
A natureza das diferenças observadas nas despesas 
(1) Eml:::x:Jra, C(X'OC) será visto na Seçào III. 2, os 11 Semi -proletários11 estejam 
~lllores do p:>nto de vista nutricional do que os assalariados rurais 1 
seja 0Jn são Paulo ou no ~'ardeste. 
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correntes per c~p;í.tÇ'\ médi_as cnt;t;"e pequeno~ p,roduto~e.s e p,ssala . . ~ 
ri.ados ê esclarec:i,da, pelo exame das despesas monetárias e de 
auto~consumo per capita médias nestes grupos. As diferenças re 
sul tam, no Nordeste r in·tegralmente do maior acesso ao auto-con 
sumo por pequenos produtores "puros" e "com outras ocupações'', 
sendo que nestes a despesa monetária per capi-ta média chega a 
ser inferior a dos assalariados rurais; os semi-proletários, por 
sua vez, possuem uma despesa. corrente per capita média abaixo 
da dos assalariados rurais, apesar de terem um maior acesso ao 
auto-consumo. Em são Paulo, o auto-consumo responde, em boa me 
dida, pela maior despesa corrente dos "puros 11 face aos "assal~ 
riados rurais", roas pesa menos na diferença ent.re as despesas 
dos "com outras ocupações 11 e dos "assalariados ruraisn, que,de 
qualquer modo, tern :rt'l.liS a ver corn diferenças nas despesas não-mone-
tárias como um todo (_incluindo as despesas não-monetãr:i_,as dis-
tintas do auto-consumo) do que nas despesas (rendas)monetárias 
destes grupos(l) 
9 
Considerando especificamen·te os níveis de despesa 
dos pequenos produtores, a comparação intergrupos das médias e 
medianas das despesas correntes per capita apon·ta a superiori-
dade dos "puros" sobre o total dos "com outras ocupações" (por 
pequena diferença) ou sobre os "semi-proletários" (por diferen-
ças maiores), no Nordeste e em são Paulo( 2 ). Como mesmo os pe-
quenos produtores 11 puros" têm médias e medianas das despesas 
correntes per capita bastan-te reduzidas, estes dados eviden-
(l) Considerações feitas através da deca.'TI(X)sição das diferenças DBS dcsr;e-
sas CDrreTites per capita médias entre os dois ÇfYU:ros e.m diferenças no 
uuto-consu.rro ;: .. _r,.as despesas monetárias e nas depesas llilo-rronetá:ri.as dis 
tintas do auto-consumo. 
(2) Corrrparação já efetuada anterionrente na Seção II.l do Capítulo IL 
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denci.a,m a, p:t;eca,;r;i,edade dq :;d,tuaçâo econÔIT)ic~ dos est,J,belec;i,nwn 
~. 
tos de pequenos produtores "com outras ocupações", que apesar 
de utilizarem rendas complementares à exploração rural ficam a 
baixo dos níveis de despesa atingidos pelos 11 puros". 
Finalmente 1 a comparaçao interregional da despe-
sa. corrente das famílias de pequenos produtores e de assalaria 
dos rurais aponta a melhor situação econômica das famílias ru-
ra.is paulistas: as despesas per capita médias e medianas dos 
pequenos produtores upuros 11 e "com outras ocupações" e dos "as 
salariados rurais" de são Paulo superam significativamente as 
correspondentes no Nordes·tei mesmo os assalariados rurais pau-
list.as têm despesas correntes -médias e medianas superiores -as 
dos pequenos produtores nordestinos. 
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III.2, Análise do Estado Nutric.;ion~l 
III.2.l. Caracterização Geral 
A caracterização da situação nutricional das famí 
lias rurais nordestinas e paulistas, pelos níveis de ingestão 
e coeficientes médios de adequação calórica e proteica e :r.er-
centagem de famílias com insuficiência de ingestão calórica e/ 
/ou proteica, pode ser percebida pelas Tabelas 30 a 35. 
As Tabelas 32 e 33 mostram que a deficiência d_e 
ingestão é principalmente calórica, com o coeficiente médio de 
adequação calórica do ·total das famílias rurais situando-se a-
baixo de 100% no Nordeste e em são Paulo. A subdivisão das fa-
mil ias em duas classes de despesa per capi ta (acima e a,baixo de 
0,5 SM) esclarece que o déficit de ingestão calórica localiza-
-se sobretudo nas familias da classe de despesa inferior, onde 
o coeficiente médio de adequação calórica é de 88,4% no Nordes 
te e de 85,3% em são Paulo (nas famílias com despesa acima de 
o, 5 SM, o coeficien-te é igual a 116,3% no Nordeste e 104,6% em 
são Paulo). Nas duas regiÕes, o coeficiente médio de adequação 
proteica está acima de 100% mesmo nas famílias com despesa in-
ferior a 0,5 SM. 
Os coeficientes de adequação a nível de famí-
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lia foram utilizados para calcular, por dois métodos{l), as 
percentagens de famílias com déficit de ingestão calórica ejou 
proteica, conforme consta das TabClas 34 e 35( 2 ). 
Apesar da diferença relativamente importante nos 
resultados obtidos com cada método, os dois apontam um contin,.,. 
gente apreciável de famÍlias rurais do Nordeste e de são Paulo 
com déficit deingestão calórica e/ou proteica: pelo "método tra 
dicional", 45.3% das famÍlias rurais no Nordeste e 40.7% em são 
Paulo; pelo "método Sukhatme", 31.5% e 27.1%, respectivamente. 
Pelos dois métodos (principalmente pelo Sukhatme) , a grande 
maioria das familias da classe de despesa per capita acima de 
0.5 SN tem ingestão suficiente. Já na classe de despesa per 
capita inferior a 0.5 SM, as famílias com ingestão calórica 
(l) 
(2) 
t'lêtcxlos "tradicional': e "StJkhatrre". O ~'mé.todo tradicio:r.al" baseia-se na 
comparação em cada fa'TIÍlía das ingestõe..s calórica e proteica com as ne-
cessidades r~spectivc-:;. O "r:tétodo Sukhatroe" compara as ingestões com um 
determinado nível de necessidades (igual para tcxJ.as as fa.mllias) ,corres 
r:ondente a dois desvios-padrão al:aiY-.0 da média das necessidades do con= 
junto de famílias considerado pa;r:a o caso das protelnc"ls, e três desvios 
-padrào para as calorias. Ver, a prop5síto, o Anexo r. Para mais deta-
lhes, ver Francisco Viacava, Célia N.PCJPJ?E! de Figueiredo e 1<lalmir Oli-
veira - A Desnutrição no Brasil, Vozes, 1983, que corresp:::mde ao volume 
I do relatOriÕ fJnal dcl p(;squisa "Ciências Scx::iais em Nutriçãd' (FTIW, 
TilÍi.T!CO r 1980) • 
O déficit de ingestão evide;nciado nestas tabelas não pode ser consider~ 
do, contudo, cciro sinônimo de desmrtrição, ern virtude_das dificu1i::HJcs 
para ·uma estinati vu mais <-"'Drreta das necessidades cnloricas e proteicas 
e da imçossibilidade de se garantjr-que a jngest.ão da-f~lia s~ ~tc~­
nha, a longo-prazo, dentro dos padroes observados. Alem d1sso, e lmp:Jr-
tante ter-se-presente o conceito de necessidade nutricional adotado para 
o cálclllo aos cceficientes de adequação: este reflete apenas as quantl-
dad.es de energia e nutrimentos que deverão ser consumidos diarL't!Tie~te P:;, 
r a rompensar os gastos orgânicos realizados com as diferentes funçccs ~f~ 
siol&;icas e atividades efett1:.1.das. Ná:o se tra·ta, rnrtanto, do necessn-
rio para a TY'rnúlação alcancar rre.lhores níveis nutricionais ou para r~ 
~~ r • 
pP..ra<,-'Üo de _pessoas mal nu~ridas: a ~fici~c~a de ~ge~tã? ~lorica r c 
proteica nao assegura ausencia de ma nutr1çao ou n1ve1s otiJros !_:B_a 
prcmoção do meLhor estado nutricional. Para rnais detalhes, ver F· V1~c~ 
va et all,i, op.cit., capítulos I (item 2) e II (i-tens 3 e 4) . ver, tamJ.:x:r.-1, 
o -Z\nexo I. 
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e/ou p~oteica, de;f;ic;Lente tem uw, peso con$ide;t:"~vel (_~elo m€todo 
tradicional, chegqm a predomina:r nesta classe}. 
Além da gravidade da situação nutricional das fa-
mílias rurais nordestinas e paulistas, os indicadores apresen-
tados mostram uma relativa e surpreendente proximidade entre 
Nordeste e são Paulo quanto aos coeficientes médios de adequa-
ção calórica e proteica e a percentagem de famílias com inges-
tão calÓrica e/ou proteica suficiente (pelos dois métodos)
1
que 
vale a pena investigar mais a fundo~ 
Os coeficientes de adequação (médios e a nível de 
famÍlia) resultam de comparação da ingestão com necessidades. 
Examinando~se as tabelas relativas ã ingestão calórica e pro-
teica {Tabalas 30 e 31) , percebe-se que a semelhança encontra-
da nos coeficientes de adequação não decorre da proximidade dos 
níveis de ing~stão (C:'J.e, de res-to, seria pouco provável, dadas 
as diferenças nas despesas alimentares e correntes per capita 
- d . - (l)) medias entre as uas regloes , mas da maior necessidade ca-
lórica e proteica das famílias rurais paulistas. Esta, por sua 
vez, resulta, principalmente, de diferenças no tipo de ativida 
de exercida (no caso das necessidades calóricas) e no peso coE_ 
poral das pessoas maiores de 12 anos (necessidades calóricas e 
proteicas)_, conforme as diferenças entre Nordeste e são Paulo 
nas necessidades calóricas e proteicas por adulto-consumo evi-
(l) Ver Tal:Blas 26 e 37. 
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TABELA 30 
Ingestão CalÓrica Sernanal per Capita (P..m Cal.) das Pamílias Rurais p?r Classe de 
De§e?sa Corrente per Capita e f?r GrufX) SÓCio-Econômico (Nordeste e São Paulo, 
19~ 
......---~ 
Despesa Corrente bespesa Corrente 
per Capita per Capitc1. 
abaixo c.le O 1 5 SM {a) cima de 0,5 SM (a} 
NE SP NE SP 
GrU[Xl 1 
Prcrlutores Puros 13.913,01 * 23.974,35 24.620,19 -
Gl"Upo 2 
Semi-Proletários 13.176,59 * 22.869,53 * 
GruJXl 3 
Prcilutores com Ccu-
p>ções Urbanas 13.086,24 * 19.981,48 21.679,58 
I 
GrU[Xls 1+2+3 13.360,70 14.623,27 21.590,40 23.486,25 
GrU[Xl 4 
Assalariados Rurais 10.698,07 13.091,72 * 19.S42,89 
TOTI\L 12.826,36 13.551,92 21.382,72 21.459,51 
{a) maior salário-mínirro do país à é:tJOC!Ci do Et:IDEF. 
(*) sem represe..'1tatividade estatistica. 










In<,testão Proteica Semanal yer Capita (em g.d;'?- p:rotef.na {a)) das Famílias Rurais 
r.or Classe de Despesa Cor~nte_per ~apita e por GruP? sócio-Econêroico (Nordes-
te e São Paulo, 1974/75) 
Despesa Corrente Despesa Cbrl"ente 
per Capita la) 
al::alXO de O ,5 SM (b) 
toer Capita ( ) 
acima de O ,5 Sf.l a (b) 
TIJrAL 
NE SP NE SP NE 
Grupo 1 
PrcXlutores Puros 251,07 * 497,35 442,44 281,41 
Grupo 2 
St~~Proletários 237,61 * 468;89 * 248,26 
Grupo 3 
Prcd:utores can 249,02 * 418,52 420,36 288,55 
():..'Upaçõe.s Urbanas 
< < 
Grupos 1+2+3 244,28 212,90 449r22 422,42 269,27 
Grupo 4 
Assalariados Rurais 194,29 184,85 * 330,81 206,15 
~ 








(a) considetando-se t.rrra eficiê..Dcia em ut.ilização de 80% para as proteínas de origem 
animal e de 50% para as de origem vegetal. 
(b) maior salário-rnl.nimo do pais à érx=ca do ENDEF. 
(!) sem representatividade estatística. 
Fonte~ ENDEF /IBGE - tabulação especial. 
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TADEI,A 32 
Coeficientes Médios de Ade]uação Calórica (a) (em %) das Famílias Rurais J?Or Classe 
de Desrx::sa Corrente per ~ryita e Grupo sScio-Econâmico (Nordeste e são Paulo, 1974/7~ 
' I Despesa Corrente Despesa Corrente 
per Capita 
(b) pe; Capita (b) 1'0rAL 
abaixo de O , 5 SH acJ.ma de O, 5 SM 
NE SP NE SP NE SP 
Gru]X> 1 
Produtores Puros 94.11 * 122.55 111.0 98.56 105.1 
Cu:-ur:o 2 
Senri -Proletários 89.48 * 117.08 * 91,13 96.3 
Grur:o 3 
Prcdutores cem 90.55 * 113.99 * 96.85 97.5 
0::-.:upações Urbanas 
GrtlfOS 1+ 2+ 3 91.07 88.8 117.12 106,4 94.94 100.6 
Grur:o 4 
Assalariados Rurais 77.26 83.6 * 102.3 79.4 92.0 
' 
rorAL 88.43 85.3 116.32 104.6 92.17 95.9 
- -
(a) o coefic.iente médio de adequação calórica de um conjunto de fa:mllias é. dado 
pelo L ingestões calóric:-a._s _ 
L.: necessidades calóricas. 
{b) rnaior salário-mtnino do país à épxa do Th1JEF. 
(*) sem representatividade estatística. 
Fonte: ENl)EF /IBGE - ·tc-iliulação esr;:x':'cial. 
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1'ABELA 33 
Coeficientes r>-l!C-Dios de Adequação Proteica (a) (em %) das Fai)Úlias Rurais P?r Classe 
de Despesa Corrente per.: Capita e Grupo SÓCio-Econánico (Nordeste e São Paulo,l974/í 
[)esr__esa Corrente Despesa Corrente 
r:er Capita (b) per Capita (b) 'IDI1\L 
a"~:??ixo de o r s SM acL'ID de O, 5 SH 
NE SP NE SP -NE SP 
~ 
Grupo 1 140.25 * 194.37 163.95 149.26 152.9 Prcdutores Puros 
Grupo 2 
Se.Tfli -Proletários 137.73 * 195.97 * 141.37 126. 9~ 
Gruro 3 
Prc::dutores com 141.16 * 184.30 150.4 153.27 144.5 
O::up:;tçÕE"..s Urbanas 
-
Grur::os 1+2+3 139.33 112.85 189.30 156.8 147.23 143.0 
- -
Grupo 4 
Assalariados Rurais 116.64 100.6 * 144.5 122.02 120.4 
TOI'I\L ~~.96 104.6 189.92 151.4 142.76 130.8 
(a) o coeficiente médio de adequaç&o proteica de um conjunto de família é dado 
IJelo I: ingestêíes proteicas 
L necessidades proteicas~ 
(b) rraior salário-mínimo do país à ér:oca do Th'DEF. 
(*) sem representatividade estatística. 
Fonte: ENDEF /IBGE ·- tabula(;ão especial. 
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TABELA 34 
Percentagem de Famílias Rurais com Deficiência de Ingestão Calórica e/ou Proteica 
9egundo a Metcx:1olcgia Trad.i.~l {a) por CL."l..sse de Desr::csa Corrente per Capita e 
\irUpü SÓCio-EConômico (~brdeste e São Paulo, 1974/75) 
- Despesa Corrente Despesa Corrente 
per Capita (b) per Capita (b) rorAI. 
alnixo de O , 5 SM acima de 0 1 5 SM 
NE SP NE SP NÉ SP 
Gru]X> l 
Produtores Puros 42.4 * 12.4 17.9 36.6 24.7 
-
Gru]X> 2 
Semi-Proletários 49.5 * 11.4 * 46.4 * 
~--
GnlfO 3 
J?rcdutores can 46.9 * 12.8 * 37.2 * 
Ocupa_ções Urbanas 
Gru]X>s 1+2+ 3 46.7 * 12.4 20.9 40.9 31.0 
~-
GruJX> 4 
1;ssalariados Rurais 67.2 67.6 * 28.3 62.6 47.9 
rorAL 51.2 64.2 13.9 24.5 45.3 40.7 
~ 
(a) Famllias com ~.§tão calórica < 90% e/ou 
·Necessidade Calorica 
Ingestão Proteica < 100%. 
Necessidade Proteica 
(b) maior salário-nú.nirno do pais à éJ_:X)Ca do ENDEF. 
(*) sem 1.cpresentatividade estatística. 
Fonte: END:tT /IBGE - tclliüação esJ;Bcial. 
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TADELA 35 
P<:!E~tagern de Famílias Rurais can Deficiência de Ingestão G."'!.lÕrica ejou Proteica 
segundo a :Metodologia de Sukhatme (a) por Classe de ~spesa Corrente per-~ 
Grur;o SÓcio-Econômico (Nordeste e São Paulo, 1974/75) 





abaixo de O ,5 aciD'1 de 0,5 SM 
NE SP NE SP NE S'P 
Grupo 1 
Prcdutares Puros 31.2 * 3.3 8.8 25.8 12.8 
Gruço 2 
Semi-Proletários 34.5 * 1.7 * 31.8 23.2 
-
Grupo 3 
Produtores com 30.9 * I _ 2.5 * 22.9 18.4 
O::Ul:::açces Urbanas 
--
Grupos 1+2+3 32.7 * 2.6 9.3 27.6 17.1 
. 
Grupo 4 
Assalariados Rurais 51.9 53.3 3.9 15.9 46.8 34.5 
- -
IDrAL 36.8 48.3 2.8 12.5 31.5 27.1 
-
(a) Ingestões calórica e proteJ.ca dÇJ cada.farnilia~cçxnparadas com,umpível de r:.ecess: 
dades iqual a dois desvios-pa.drao aba.L'{O da mB:ha das necessldaaes elo cornunto ( 
f.arnílias consude.rado, no caso das proteínas e três desvios-padrão para as calor 
(b) Nc:>ior salário-minirr.o ã êrx:ca êD E:t','DEF. 
(*; sem representatividilile estatística. 




Necessidades C.llóricas (em Cal.) e Proteicas (em Grama Proteica-Referência) J?Or 





NECESSIDADES CA=IÓ"RI"'CAS=· "----t---===·=·S=S=ID=í\DE=·=Sc..:cPR=Gr=E:=Io:CAS=-._ 
2891 34.9 
3104 36.7" 
ENDEF /IBGE - tabulação especial para a pesquisa nciêncfas Scciais em 
Nutrição", dados apresentados r:or F .Viacava, C.M.Popr::e de E'igueirErlo 
e W.A.Oliveira, 11A Desnutri<;ão no Brasil", Vozes, 1983. 
o estrato rurul nesta tatela foi definido pelo critério residência ru 
ral das famílias a ele perte.ncentes e não pela· presença na tmidade fa 
miliar de merr.bros com ccupações ruraü;;,c:rue é o critério adotado no 
presente trabalho. Os dados apresentados são, no entanto,suficientes 
para os propSsitos pretendidos: ar:ontar as diferenças existentes en-
tre são Paulo e Nordeste nas necessidades calÓricas e pxoteiec'"ls inde-
r::endentenente da estrutura de sexo e idade das familias. 
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TABELA 37 
1Je.s};::€sa Al.i.m2ntar per Capita das Famílias Rurais do Nordeste e de são Paulo 
p:.K Classe de Desp?;sa Corrente per Capi ta e Grupo sócio-F..conômico {em Sal,1.-
rios Mínimos(a)) - 1974/75 
Despesa Corrente Despesa Corrente 
per Capita r-er Capita 'lmAL 
al::x-.tixo de O, 5 SM acirra de O, 5 SM -
NE SP NE SP NE SP 
Grup::> l 
Prcrlutores Puros 0.18 * 0.44 0.50 0.23 0.44 
GrujX> 2 
Sern.i-Proletários 0.16 * 0.41 * 0.18 0.32 
GruJX> 3 
Produtores cem 0.18 * 0.41 0.52 0.25 0.49 
CCUJ?Etções Urbanas 
(.:;_yUfX)S 1 + 2+ 3 0.17 0.24 0.42 0.45 0.22 0.42 
Grur:o 4 -
Assalariad.os Rurais 0.16 0.21 0.41 0.40 . 0.19 0.31 
• 
(*) sem representab_vidade estatistica. 
(a) maior salârio-mínim:J do pais à ér:oca do EWEF. 
Fonte: EIIDEF /IBGE - tabulação especial. 
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dencia,rn ('fa,bela 36) C2l 
' 
III.2.2. Determinantes da Ingestão CalÓrica 
Tendo em vista que a deficiência nutricional das fa 
milias rurais nordestinas e paulistas é sobretudo calórica, pre-
tende-se explorar neste item algumas associações entr~ ingestão 
calórica {variável dependente) e despesa corrente, despesa ali-
mentar e auto-consumo como variáveis independentes. 
A escolha da.variável despesa alimentar prende-se 
a sua elevada influência sobre a ingestão de calorias e nutrien-
tes (das variáveis em questão, é, como será visto, a mais asso-
ciada ã ingestão) . E: presumível, no er1·tanto, que, principalmente 
em famílias mais pobres, variações no dispêndio alimentar resul-
tem de variações na despesa corrente {proxy de.. ;çenda farniliar) 
----~~~~-~~~~~-
{2) Pela metcxlologia adota&1.. na :f€Squisa 11Ciências Sociais em l\"\1triçiio" (Ver 
F.Viacava et alli, op.cit.}, as necessidades calóricas e proteicas filln.i-
liares que são canparadas às ingestões respect:i,va,s sZio ccllculadas· levan-
do em conta di versos fatores: um ind.ice de presença dos membros da fa.rr1-
lia às refeições f a estrutura de sE~xo e idade da fanú.lia, o y:eso COL'}XT 
ral das pessoas maiores de 12 anos (pm::a aquelas can id.1.de inferior a 13 
anos, foi usado, segundo recomendação da l"AO/(J1S f o peso ideal para p:::r·-
mitir um aporte calórico e proteico que J;X)ssíbilitasse, inclusive, caso 
necessário, a recuperação nutricional das crianças) e o tiJ;D de ativida-
de exercida (classificada nos níveis lever mcx.'l.erado 1 pesado e muito :rx:-s~~ 
do) devid.~Ttente ponderada ·pelo número de horas nela despendido, ~ sen::lo que 
este fator np:mas é considerado no cálculo das necessidades caloricas. A 
comrer&=io para adulto-consmro (unidade utilizada na 'l'abela 36) é feita a 
p::I.Itir da estrutura de se.xo e idade da família (tendo presente os Írt'U-
ces de presença de seus mÉ'ITlbros às refeiçêes) , de mcx:lo que com este iril~ 
cador a mgni tude das necessidades ]?3.Ssa a dep::nder apenas do ti]Xl de a-
tividade e.'<ercida (para as necessidades calóricas) e do peso das pesso.:>s 
mJ.i.ores de 12 anos (para as necessidades calóricas e proteicas) . Est.,ts 
seriam, portanto, as variáveis que explicariam as diferenças entre !\o c-
deste e são Paulo nas necessidades r:or adulto-consmro constantes dJ. T~~:. 
la 36. SObre os conceitos de necessidades calóricas e proteicas utill2;1-
dos1 ver F.Viacava et alli, op~cit., Capitules I (item 2) e !I (itens 3 
e 4). Ver, ta.ml:im, o Anexo I. 
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que, neste ca,(::Q ~ ~eria. a. V<:lr,iâ.vel cha,ve para explicar o estÇldo 
nutricional destas .famílias. A investigação do impacto do auto 
-consumo justifica-se pelo destaque que diverzos estudos têm 
dndo a esta variável no caso de famÍlias rurais·, onde a perda 
do auto.-.consurno, numa situação de expropriação ou de clescen-te 
orientação mercantil da produção agrícola, aparece corno elemen 
to diferenciador das condições nutricionais de famílias 
pobres, independentemente, inclusive, da renda(l). 
mais 
Os resultados apresentados em seguida foram obti-
dos a partir das matrizes de correlação com estas variáveis 
para famílias com despesa corrente per capi ta inferior a O, 5 SM 
e para todas as famílias rurais {Tabelas· 38 a 41). 
Despesa Corrente, Despesa Alimentar e Ingestão Calórica 
Abstraindo-se a segmentação em grupos sócio-econô 
micos, tem-se que, nas famÍlias rurais com despesa inferior a 
0,5 SM, a despesa corrente explica 0.60 e a despesa alimentar 
O. 69 da variância da inges·tão calórica no Nordeste contra O. 70 
e 0.78 em São Paulo, respectivamente. Já considerando todas 
as famílias rurais (sem distinguir classes de despesa}, o R2. 
da despesa corrente contra a ingestão cai bastante, para 0.22 
no Nordeste e 0.10 em são Paulo 1 enquanto o da despesa alimen 
(l) Ver 1 por exemplo, sobre a influê.ncia do auto-cons:urro, Klass WY:Jrtrran, 
HâbitQ§__e Ideologias .r-.limenta.rçs _em GrtlPOS Sociais de l3ctixa-Renda. 
Relatório Final :EUnB {mJ'.rreo) , 1978. 
m -











!'-'k1.triz de Correlação e.'1tre as Variáveis Ingestão Calórica, Des~sa can Al:imenta-:..ão, Des"C<E'sa Corrente e 
Despesa de Auto-consurro nas Farn.ilias Rurais com Despesa Corrente per Capit.a Inferior a O 1 5 s-1. (Norde.s_ 
te, 1974/75 
Ingestão Deq:esa cem Despesa Despesa de 
Calórica Alimentação COrrente Auto-ca..""1.S'.JITO 
Ingestão Calórica 1.000 
Des]:>ôsa com Alimentação 0.831 1.000 
Desp?.Sa Corrente 0.774 0.922 l.OOO 
Despesa de Auto--Consuno 0.673 0.653 0.561 1.000 
---- ------ -~------~-- --




~triz de Correlação entre as Variáveis Ingestão Calórica, Des;pesa com Alimentação, Des:cesa Corrente e 
pespesa de Auto-<::onsurro nas Famílias Rurais {Nordeste, 1974/75) 
Ingestão Desp2sa cem Despesa D2.q::esa de 
Calórica Alimentação COrre.Tlte AUto-Co..'1S1.J.!TO 
Ingestão Calórica LOOO 
DeSJC€Sil com AJ.imentação o. 775 1.000 
DeSJC€Sil COrrente 0.468 0.738 LODO 
Despesa de Auto-Consuro 0.664 0.600 0.307 1.000 




1'-!a.triz de Correlação entre as Variáveis Ingestão Calórica, Despesa com Alimentação F Despesa Corrente 
e Desp=sa de Auto-consu.rro nas Famílias Rurais com Despesa Corrente per Capita Inferior a O, 5 S"<I (são 
Paulo," 1974/75) 
Ingestão Despesa cem 
calórica Alirrentação 
.... 
Jngestão calórica l.OOO 
J:espesa ca:n Alimentação 0.884 1.000 
Despesa COrrente 0.836 0.921 
Despesa de P...uto-Consi.111P 0.480 0.522 
------- -------~-----~------~~-------~ --- ---














~..atriz de COrrelação entre as Variáveis Ingestão calórica r Despesa com Alime:r'.+...ação, Despesa corrente 
e Despesa de Auto-Co~ nas F&~lias Rurais (São Paulo, 1974/75) 
I Ingestão Desr:e-sa cem Despesa J::E:spesa de Calôrica Alirrentação COrre.Tlte Auto-Consurro 
Ingestão Calórica l.OOO 
Despesa com Alimentação 0.799 1.000 
Despesa COrrmte 0.323 0.614 l.OOO 
DeSfeSa de Auto-Consurro 0.563 0.615 0.322 l.OOO 




tar ainda se mantém eleva,do, em 0..60 e 0..64 , ;respectivamente. 
A modificaç.:io do peso da despesa corrente quando se reünem to.-, 
das as famílias rurais reflete, provaVelmente, a perda de im-
portância da despesa corrente a partir de um certo nível, quaE: 
do incrementos na despesas não são mais acompanhados de eleva-
ção expressiva na ingestão calórica; no caso de despesa alimen 
tar, qualquer variação, independentemente da classe de deSpesa 
considerada, acaba tendo uma repercussão mais direta na inges-
tão. 
O elevado peso da despesa alimentar na explicaçã"o 
da ingestão calórica, tanto nas famílias com despesa abaixo de 
0,5 SN, quanto para o total de famílias rurais,sig'nifica que,em 
boa medida 1 a variância da inges·tão calórica: depende estrita-
mente da magnitude da despesa alimentar e não do tipo de gasto 
com alimentação (pode~se considerar que quanto mais forte for 
a ussociação entre desposa alimentar e ingestãv, menor a poss~ 
bilidade de que alterações na dieta tenham, para um mesmo gas-
to com alimentação, algum efeito importante sobre a inge!?tão 
calórica). 
Em particular nas famílias com despesa per capi·ta 
inferior a 0 1 5 SM, a despesa alimentar associa-se expressiva-
mente à despesa corrente: O R2 da despesa corrente contra a a-
limentar é igual a 0.85 em São Paulo e no Nordeste(l). Além 
disso, nesta classe, seria muito difícil oco.rrer um aumento no 
(l) Para o ·total das fanúlias, a associação é menos forte, com a desp2sa 
corrente reS[,X)ndendo por 0.54 da despesa aliment.1..r no Nordeste e 0.38 
em São Paulo. 
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dispêndio com a,l;i,menta,çà.o sem_ uma elevaçâo prévi.a da, ;çenda Ccon 
siderando a despesa corrente como proxy da renda), mua vez que, 
em média, boa parte desta renda já está comprometida com a ali-
mentação: de~sa alimentar rri'ilia a- --~~~--~ desr;esa corrente rnêdia situa-se acima de 60% nos dife 
rentes grupos de familias rurai; nordestinos e paulistas- (ob-
tido nas Tabelas 26 e 37)~ 
Assim, na,o apenas a magnitude da despesa alimen-
tar influi muito mais que o tipo de gasto efetuado na determina 
çao da inges_tão calórica 1 como aumentos nos gastos com alimenta 
çao dependem, sobretudo nas famílias mais pobres, essencialmen 
te de incrementos na despesa corrente como, um todo 1 logo na ren 
da familiar. 
Retomando o exame da influência da despesa cor-
rente .sobre a ingestão, investiga-se, agora, a forma pela qual 
esta influência se exercer através de uma regressão múltipla da 
corrente e da despesa alimentar contra a ingestão(l). 
A regressao mostra que o impac-to da despesa cor-
rente sobre a ingestão não é relevante se considerado isolada...., 
mente, isto é, a influência desta variável sobre a ingestão pa~ 
sa essencialmente pela despesa alimentar (é por permitir uma 
maior despesa alimentar que a despesa corrente mais elevada pr~ 
(1) Cálculos efetuaC,los a :rartir de matrizes de correlação (Tabelas 38 ª 41). 
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porciona roqior .;t.ngestiio ca_lôr;i:,~i3,l Cl).t De certo modo, este resul 
tado evidencia que o melhor estado nutricional das fnmllias 
mais ricas do ponto de vlsta calórico decorre de maior gasto 
com alimentação e não simplesmente de uma composição mais efici 
ente da dieta. 
Auto-Consumo e Ingestão Calórica 
A relevância do nível de auto-consumo como variá 
vel determinante da ingestão calórica fica evidente pelo R2 do 
auto-consumo/ingestao calórica: igual, no Nordeste, a 0.44 p~ 
ra as famílias na classe de despesa per capita até 0 1 5 SM e 
0.45 pa_ra o total das famílias rurais, enquanto em são Paulo 
estes valores são de 0.23 e 0.32 1 respectivamente. 
Embora o R2 do auto-consumo/ingestão calórica con 
firme a importância do auto-consumo 1 a regressão múltipla do au 
to-consumo e da despesa alimentar contra a ingestão calórica re 
vela que o auto-consumo praticamente nada acrescenta à despesa 
alimentar como explicação da ingestão, isto é, a participação do 
auto-consumo ,na determinação da ingestão ét em boa medida, me-
(l) N.:ts fanúlias com despesa per capi ta abaixo de O , 5 SN, a desr::esa corrente 
nada ac;.:cesce:!lta }i desce~?\ __ alilnen~ enguanto "a'Plicaçâo': da va.r_·~âc'lCiaà,st 
ingestcJ.o ectlorica. Quando se cor1s1dera o ·total das famillas ruralS de Sao 
Paulo e no Nordeste, o R2 da despesa corrente e da despesa alimentar con-
tra a ingestão calórica é mais~ elevado que o da desp2sa alimentar sozinha, 
ITB.s, ain::la assim,. mrrna prop:xçao pequena~ 
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di,ada pela su~ as:.soc,i,qçiJ;o com q de,spesq. alimentP,;r- t1) • A coxxe 
laçã:o razoavelmente expressivq_ entre auto-consumo e i_ngestão 
calórica deriva, assim, do fato do auto-consumo ser uma das 
variáveis básicas na determinação da despesa alimentar { como 
mencionado, a variável mais fortemente associada à Ltgestão 
calórica}. 
Passando agora ao exame da importância do auto-
-consumo face à despesa corrente, cabe distinguir duas formas 
de relação entre auto~consumo e despesa alimentar/ingestão ca 
lórica: 
1) quando os níveis mais elevados de auto-consumo implicam em 
maior despesa alimentar e ingestão calórica para famÍlias 
com o mesmo nível de despesa corrente. 
2) quando o papel do auto-consumo se encontra 11 embutidou na 
despesa corrente, com o maior acesso ao auto-consumo exer-
cendo o papel de elevar simultaneamente a despesa corrente 
familiar e a despesa alimen·tar/ingestão calórica. 
A análise das regressoes despesa corrente e auto 
-consumo contra despesa alimentar e despesa corrente e auto-
-consumo contra ingestão calórica evidencia que: nas famílias 
(1) Com a rossí vel exceção do total de famílias rurais nordestinas, cujo 
r;ercentual explic.udo da variância da ingestão sol::€ de 60% apra 66% 
com a introdução do auto-consurro ao lado da despesa alimentar. Neste 
cx"'!SO, l:l19SITD com a despesa alimentar semelhante, a sjmples forma de a 
cesso ao alimento {a _participc-rção relativa do auto-conSUilD da despe= 
sa alimentar) influi sobre a ingestão 1 de rocdo que o ni vel de auto-
-consl.liTD e de ingestão calórica variam no me..srrc sentido. 
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com despesa, pe;r; cap;i,ta ~nfer;i.,or À o ,s $M em S~o Paulo e no Nor 
deste, o papel do auto7consumo ;i,nfluenc;i,a a nutrição quase ex.,.., 
clusivamente via despesa corrente Ua~ hipótese acima sugeri-
d ) ( l) . - d id -a i Ja quan o se cons era o total das famllias rurais nor 
de'-stir ... ds e paulis·tas, o efeito do auto-consumo sobre a despesa 
alimentar e a ingest.âo calórica como variável independente da 
renda familiar também é relevante (isto é, o auto-consumo in-
flui sobre a nutrição pelas duas formas acima citadaS) (2 ) 
III. 2. 3. -~~ição Rela~iva dos Grupos Sócio-Econômicos 
III. 2. 3 .1. E.s·tado Nut.ricional das E'amílias de Pro-
dutores e Assalariados Rurais 
Pela segmenta<;ão das famÍlias rurais de 
são Pnulo e do Nordeste em grupos sócio...-econê;:ticos, fica evi-
dente o contraste cn·tre a si tuaçâo nutricional das fanlÍlias com 
(l) 
(2) 
Nest:ts fqmilia.s, o fato do auto-con.s"UUlD estar "P.Jnbutido" na despesa 
corrE11te pode ser perce.bJdo, també.rn -pela participação razO::wclrrente ~ 
pressiva do auto-consurro na e:xplicc;_çao da variância da de~pesa corren-
te no I\'Ordeste (i~Jual a O. 3.1), e, E~rOOra pequena, nao desprezí-
vel em são Paulo (igual a 0.18). 
Nas farrílias com de.spes..."l corrente per capita abaixo de 0,5 SH, o R2 
da des:r_:x.::sa corrente e do u.u.to-consurro corrtra a ingestão o:üórica, s!_ 
tua-se muito r.x;uco aci.rncJ. do R.2 da despc-.;sa corrente sozinha no Nordes-
te (0.68 contra 0.60) e em são Paulo (0.72 contra 0.70). Já p:rra. o to 
tal daS famÍlias DJraiS DO:CÔeStinaS e pauliStaS 1 0 aUtO-cQDSÜrro t.E!n um 
efei-lo sobre a ingestão ca.lÓrica, inCk.tx-'ndente da despesa corrente 
significativo: no Nordeste, a des1_:esa corrente explica, isoladamente, 
ar::en;::rs 0.22 da var.i5.ncia da inges-tão~ enruanto o R2 da des_p?sa corre!:J: 
te e do auto-con.surrn atinge a O. 52; em Sâo Paulo, estes valores são de 
0.10 e 0.34, respectivamente •. 
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e sem acesso i\ terra~ D:e f11to, e.xi&te umq .p,centuqd?J, ~nfe,r,\or;i, 
~ 
dade das f.u.mi.l:las de "a,ssa.lar;i,ados :r:urq;i.s 11 em cornpara.ç.3:o corn 
as de "produtores rurais": pelo 11 método tradicional", a perce;t2. 
tagem de famílias de produtores adequadas em termos calôricos 
e proteicos é de 59.1% no Nordeste e de 69% em são Paulo, en-
quanto os assalariados rurais adequados não ultrapassam 37.4% 
e 52,1%, respectivamente; pelo 11 método Sukhatme", os produto-
res rurais adequados representam 72.4% no Nordeste e 82.9% em 
são Paulo, e os assalariados rurais 53.2% e 65.6% (Tabelas 34 
e 3 5) • 
A melhor situação nutricional das famí-
lias com acesso à terra em São Paulo e no Nordeste associa-se 1 
em boa medida, a uma despesa alimentar per capita média mais 
elevada nos grupos de produtores rurais relativamente aos assa 
lariados rural.,s, o que, por sua vez, reflete níveis de despesa 
/renda per capita superiores nesses grupos (Tr0elas 26 e 37). 
A explicação da inferioridade nutricional dos assalariados ru 
rais via renda pqrece, contudo, insuficiente, sobretudo no Nor 
deste. Apesar da proximidade das despesas correntes per capita 
médias e das despesas alimentares per capita médias dos "semi-
-proletários" e dos "assalariados rurais" nordestinos, os • Til-
veis médios de ingestão e os coeficientes médios de adequação 
calórica e proteica, assim como a percentagem de famílias com 
ingestão 'calórica e proteica suficiente 1 são bem inferiores nos 
"assalariados rurais" (Tabelas 30 a 35). Além disso, na classe 
de despesa mais baixa (_despesa corrente per capita menor que 
0 1 5 SM), as despesas correntes médias e as despesas alimenta~ 
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tores rurais, mas os .indicadores nutr;i,c,t_onais aci,ma ci_tados e-
vídenciam a melhor situação dos produtores rurais. Em são 
Paulo, os "semi"'proletários" e os 11 assalariados rurais" têm 
despesas correntes e despesas alimentares praticamente idênti-
cast mas os primeiros estão melhores do ponto de vista nutri-
cíonal, embora, neste caso, as diferenças não sejam tão pronu~ 
ciadas quanto no Nordeste. Já na classe de despesa mais baixa, 
as diferenças nos niveis de adequação e ingestão entre produ·t~ 
res e assalariados rurais são mais ou menos prop~rcionais -as 
observadas nas despesas correntes e despesas alimentares des-
ses grupos, com o acesso à terra não tendo aparentemente maior 
influência sobre a nutrição enquanto fatbr independente do ní-
vel de renda familiar e do dispêndio com alimentação. 
Assim, embora os níveis de despesa cor-
ren-te per capi·-ta e de despesaal.imentar per capita sejam as vari'ª-
veis básicas na determinação do estado nu-tricional das famíli-
as rurais, parece razoável atribuir parte do contraste observa 
do entre produtores (l) e assalariados rurais (principalmente no 
Nordeste) a outros fatores, que implicam em diferenças ~as qua~ 
tidades consumidas dos alimentos básicos em proporção superior 
à sugerida pelas diferenças nas despesas correntes e alimenta-
res quando se ?PÔe famílias com e sem acesso à terra. 
(1) Sendo que, pelos cri'térios adotados 1 os 11pequenos produtores" canr:õem a 
grande maioria Cios nprodutores ruraisu paulis-tas e, principalrn2:nte, nor 
destinos. Ver, a prcpósito, o Capitulo II. 
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A segu~r, exqm~n~-se q pqutR de consumo 
alimenta,r da,s fa,m,i,l;i,qs rurais do Nordeste e de São Paulo, ind! 
cando-se as variações existentes nas quantidades consumidas e 
composição da dieta que explicam as diferenças. nutricionais por 
classe de despesa e acesso à terra asslnaladas. 
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Al;tmentar 
Esta seção baseia~se em dados apresenta-
dos no trabalho 11 Padrôes de Consumo de Alimentos: são Paulo e 
lll 
Nordeste" . Apesar das famílias rurais nordestinas e pauli~ 
·tas estarem aí subdivididas em classes de despesa distintas 
dos do presente trabalho (acima e abaixo de 0,25 SM no Nordes-
te e de 0,75 SM em São Paulol e das famílias de produtores ru-
rais paulistas estarem reunidas num único grupo sõcio-econômi-
co,os dados apresentados a seguir servem para caracterizar as 
mudanças no consumo alimentar por classe de despesa e acesso a 
terra {produtores versus assalariados) responsáveis pelas dife 
renças nutricionais apontadas na seção an-terior. 
Inicialmente, aponta ..... se o contraste no 
consumo de alguns dos principais alimentos em termos de calo-
rias e/ou proteínas en-tre famílias de uma mesma classe de des-
pesa corrente per capita com e sem acesso à terra. O fato de 
se tratar de uma mesma classe de despesa representa uma forma 
de controlar a variável despesa/renda, já que as despesas com 
alimentação ·por comensal, médias { 2 ) (Ta.belas 4 2 e 4 3) variam pou-
co entre os grupos em cada classe de despesa9 
(1) 
(2) 
Caio Cézar L.Prates da Silveira r Célia M.Poppe de Figueiredo, Francis 
co Viacava e Celso A.Cruz - "Padrões de Consum:J de Al.irocmtos: são PaÜ 
lo e Nordeste", _FINEP, mimeo, 1981. 
Variável através da qual é de se esperar que a renda familiar influa so-
bre o consurro de alin:entos (despesa com alirrentação pJr comensal é a des 
pesa :per capi ta corrigida por um índice de presença dos membros da farní:-
lia às refeü;ões. 
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Ern segu;i:,da r ~ao anal,i,sada,s as d;i_.fe.renga,s 
no consumo entre classes de despesa distintas no interior de um 
mesmo grupo sócio-econômico, o que permite controlar a, variável 
acesso à terra. 
A) V_ariaçôes no Consumo Alimentar entre Grupos SÓcio-Econômicos 
(mesma classe de despesa corrente per capita) 
A.l. Nordeste 
Classe de despesa corrente per capita abaixo de 0,25 S!vl 
A Tabela 44 apresenta as diferenças entre 
os grupos sócio-econômicos nas quantidades consumidas dos ali-
mentes que são as principa):,s fontes calóricas e/ou proteicas ne~ 
ta classe de despesa. Estas, por sua vez, aparecem na T9bela 48 1 
onde os alimentos sao hierarquizados pela sua contribuição caló 
rica e proteica. 
Por estes dados, existem variações expre~ 
sivas intergrupos nas quantidades consumidas dos principais al! 
mentes da dieta das famÍlias rurais nordes·tinas desta classe. 
confrontando-se estas informações com os dados sobre nutrição 
constantes da Tabela 42, percebe-se que, entre os grupos de pr~ 
dutores, as diferenças nas quantidades consumidas nao resultam 
em diferenças ·importan-tes na sua situação nutricional, mas, en-
tre .as famílias de produ·tores e assalariados rurais, as difere~ 
ças já são significativas, apesar das despesas com alimentação 
por comensal-dia médias dos diversos grupos serem bastante pr.Q_ 
ximas .. 
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Nesta. clAsse de de,.?pesp,, o ruelho;ç eptqdo 
nutricional dos produto:res- (neste ca,so, pequenos I sob;t;e os as-
salariados deve-se, princi,palmen-te, ao maior consumo de: 
feijão, cujo consumo das faml.l.ias de produtores é
1 
conforme 
o grupo, de 30 a 60% superior ao dos assalariados, sendo em 
todos os grupos, destacadamente, a principal fonte proteica 
e a segunda mais importante de calorias; 
arroz, que apresenta um contraste bas·tante acentuado nas~ 
tidades consumidas por comensal-dia das famílias de produto-
res e assalariados rurais (_aquelas consomem em torno do tri 
plo destas) e é uma fonte calórica e proteica importante pa-
ra as famílias de produtores, embora seja menos relevante p~ 
ra os assalariados; 
outros alimentos que isoladamente nao têm maior partic.ípa-
ção nas calorias e proteinas inge:ridas, mas, em conjunto 1 têm 
razoável peso nas variações observadas na ingestão de calo-
rias e proteínas como legumes (frutos) e outras leguminosas 
e milho. 
As variações nas quantidades consumidas 
dos alimentos principais em termos nutricionais podem resultar 
de variações nos gastos com alimentos {'rabela 50) e, em decor-
rência, na composição dos gastos com alimentação (1 ) (Tabela 54), 
(1) dado que o total dos gastos com alimentação IDo varia muito. 
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ejou de var.i.açõe.s nos preços _pa,gos por ca,da, Al;i,;mento Cdev.;t_do 
qualidade dos produto,s a,dg:u:tridos e/ou local de aquisição} (_Ta 
bela 52) fl) 
Nos ltens ma)..s importantes como fonte ca 
lórica e/ou -proteica entre os que apresentam maiores diferenças 
nas quantidades consumidos (feijão e arroz) , estas variam prin-
cipalmente por variações nos gastos, embora, no caso do feijão, 
as variações nos preços pagos (mais baixos para os grupos de 
produtores) também sejam importantes. 
Sobre a composição dos gastos com alime!! 
tação, algumas semelhanças importantes entre os grupos p::dem ser 
destacadas: a presença entre os principais produtos comuns a tQ 
dos os grupos (feijão, far./ou-t. derivados de mandioca e café) i 
a presença do arroz nos grupos de produtores e do feijão e da 
far./out. derivados de mandioca como os dois principais produ-
-tos em todos os grupos (nesta ordem, nos grupos de produ·tores, 
na ordem inversa entre os assalariados) . Entre os alimentos que 
apresentam maiores variações nas quantidades consumidas e estão, 
simultaneamente, entre os principais em termos nutricionais, a-
penas o arroz tem diferença interg.rupos acentuadas nas percent~ 
gens de gastos de produtores e assalariados, refletindo uma hi 
erarquização diferente desse alimento por estes grupos. Os de-
(1) Para a distribu:içâo percentual dos gastos oom alimentação das famílias 
rurais do Nordeste e de São Paulo segurilo o local de aquisição (~_!:. 
mercado, a.rrrazéin, auto-consurro, etc.) e para cada classe de despesaoor 
rente r:x;;r capita e giUFO sócio-ec"'O1êmico, ver as Tutelas 8 e 9 no A::::-
nexo II. 
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mais produtos com va,r;iações exp,ressiva,s nas quantidades consumi 
das não se incluem entre os cinco principais em percen·tagem de 
gastos de nenhum grupo e isoladamente representam sémpre menos 
de 5% dos gastos e nào chegam a caracterizar mod-ificações subs-
tanciais na composição dos gastos dos diversos grupos. 
Classe de desEesa cor:r::-·ente per capi ta acima de O, 25 SM 
Aqui também existem diferenças intergru-
pos importantes nas quantidades consumidas por comensal-dia dos 
principais alimentos em termos nutricionais (Tabela 44) , que a-
carretam um contraste apreciável na situação nutricional de pr~ 
dutores e assalariados rurais {Tabela 42)·. 
A semelhança da classe de despesa abaixo 
de 0,25 SM, o melhor estado nutricional dos produtores relativ~ 
mente aos assalariados decorre,principalmente, do maior consumo 
de feijão e arroz: o consumo de feijão nos grupos de produto-
res é de cerca de 25 a 70% superior ao dos assalariados, sendo 
este produto a principal fonte proteica em todos os grupos, a 
segunda fonte calórica nos "semi-proletários" e assalariados e 
a terceira nos produtores r'puros 11 e 11 com ocupações urbanas"~· o 
consumo de arroz pelos produtores é de cerca de 3,5 vezes o dos 
assalariados e, principalmente entre os produtores, o arroz é 
uma importante fonte de calorias e proteínas. 
Cabe aii1da destacar como determinante da 
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super.i,ori,d~de do estado nut:r;i;cional dos p:rodutoxes te dq .n1e.smA 
forma que na, classe de despes!:\ infertorL, as diferenças nas qua~ 
tidades consumidas de outros alimentos que isoladamente não têm 
maior peso na ingestão calÓrica e/ou proteica 1 como l~s (fr~ 
tos) e outras leguminosas e milho 1 mas que em conjunto têm razo~ 
vel importância na determinação das diferenças nutricionais assi 
naladas na Tabela 42. 
As diferenças nas quantidades consumidas 
de arroz e fe_ijâo entre produtores e assalariados decorrem prin-
cipalmente de variações in·tergrupos nos gastos com estes alimen-
tos (apenas no caso do feijão e quando se t,rata dos produtores 
"com ocupações urbanas" as diferenças nos preços pagos pelos pro 
dutores e pelOs assalariados revela-se importante) . 
A composição dos g·astos com alimentação 
em cada grupo (Tabela 541 <;tpresenta semelhanças importantes a nf 
vel dos cinco principais produtos, como a presença de arroz 1 fei 
jão e far.e out. derivados de mandioca e algum tipo de carne (bo 
vina ou carne seca) em todos os grupos 1 mas, t:ambérn evidencia con 
trastes 1 principalmente entre produtores e assalariados, dignos 
de nota como no caso do arroz (principalmente), feijão (quando se 
trata elos produtores upuros" e "semi.-proletários" relativamente 
aos uassalarlados"), far./out.derivados de mandioca e carne seca 
(estes com consumo mais elevado pelos assalariados}. 
146. 
A._2.~ Sâ;o Po,ulo 
Classe de despe.sa corre,n·te P.e.r. capita abaixo de -o, 75 SM 
Nesta classe, o melhor estado nutricio-
nal das famllias de produtores relativarne!"lte aos assalariados re 
sulta, principalmente, do maior consumo de arroz, feijão, gordu-
ra animal, leit.e fresco e açúcar (Tabela 45), que sao alimentos 
com participação importante nas calorias e/ou proteínas ingeri-
das (Tabela 49), e mais do que compensam o consumo superior pelos 
assalariados de óleos vegetais, pães, bolos e massas. 
Destes alimentos, as variações mais ex-
pressivas entre produtores e assalariados são nas quantidades 
consmnidas de gordura animal e leite fresco, sendo que fetjão e, 
sobretudo, açúcar apresentam diferenças no consumo reduzidas. 
Gordura animal e leite fresco são, contudo, alimentos relativa-
mente menos irnportan·te (dentre os básicos) enquanto fontes caló-
ricas e/ou proteicas, de modo que a superior :idade nutricional dos 
produtores rurais resul·ta mais de diferenças no consumo de ali-
mentos que, grosso modo, podem ser "explicadas" por 
nas despesas com alimentação por comensal médias. 
diferenças 
Em termos de composição dos gas·tos com 
alimentação, as diferenças nas quantidades consumidas referidas 
não chegam a refletir alterações significativas: os quatro prin-
cipais produtos pelo critério percentagem do ·total de gastos com 
alimentação (responsáveis por perto de 45% dos gastos nos dois 
grupos) são os mesmos, aparecem na mesma ordem de importância e 
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Classe de despesa cor"rente :e.er capita acima de ·o, 75 SM 
Nesta classe, os indicadores nutricionais 
não apontam maiores diferenças entre os grupos de produtores e a~ 
sal~riados (existe, apenas, uma leve superioridade dos produtores), 
de modo que o acesso à terra também aqui não aparece como variá~ 
vel relevante para o estado nutricional independentemente do < m-
vel de dispêndio com alimentação por comensal médio em cada grupo. 
Apesar disso, algumas diferenças intergrupos nas quantidades con-
sumidas dos principais alimentos em termos calóricos e/ou protei-
cos superam as que seriam de esperar pelas, diferenças nas despe-
sas médias com alimentuçâo e merecem destaque! é o caso do consu-
mo de carne bovina, de gordura animal e, principalmente, de leite 
fresco, bem superior no grupo de produtores; e de feijão e óleos 
vegetais, mais elevado no d<c; assalariados. 
Estas diferenças resultam de participa-
çoes relativas dos principais alimentos (pelo critério percenta-
gem de gastos) no total dos gastos com a1imentação um pouco dis-
tínt.as, embora também existam semelhanças evidentes na composição 
dos gastos dos dois grupos, como a presença de arroz e carne bovi 
na em 19 e 29 lugar e a inclusão de carne de galinha e feijão en 
tre os cinco alimentos responsáveis por percentagens mais eleva-
das dos gastos. 
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Bl V,a,r,J,a,r;,õ,e.s, n.o. ~?.ns,u;u~. Al_i-~\ep:ta..J:", E?.r:, ~.l,a,.s,s~.s. _d,e, d;e;';~sa. cor:r;en':'. 
tes, ;eer, .c,a.P.i.~~~ ?a.d,a: _g,r_;JJ?O~ sf3.c}-,o.-.e,c,o,n,ô,:rrt;i._cf=!. 
b.l. Nordeste 
o melhor estado nutricional das famílias 
da classe de despesa acima de 0 1 25 SM {Tabela 42) decorre, em c~ 
da grupo, principalmente, do maior consumo: de arroz e açúcar,em 
todos os grupos; feijão, em todos os grupos, menos nos produto-
res "com ocupações urbanas" (cujo consumo é praticamente o mesmo 
nas duas clasSes de despesa); rnilho 1 nos grupos de produtoresi f~ 
rinha e outros derivados de milho, no.s "assalariados'1 , legumes 
(frutos) e outras leguminosas, nos produtores "puros" e "semi-pro 
letários"i pescado salgado 1 pescado e carne seca nos "assalaria-
dos" {l}. 
Destes alimentos, apenas o arroz, nos pr~ 
dutores "puros" e "semi-prÜletáriosn,e a carne seca, nos assala-
riados",apresentam diferenças nas quantidades por comensal médias 
entre as classes de despesa acima e abaixo de 0,25 SM em propor-
ção superior às diferenças nas despesas com alimentação por co-
mensal médias destas classes. As quantidades consumidas dos de-
mais v ar iam em proporção igual ou, na maioria das vezes, J.nfe -
rior a das variações nas despesas com alimentação médias, sendo 
{1) Alimentos que estão, em cada grup:J, entre as principais fontes calóricas 
e/ou proteicas na classe de despesa acima de 0,25 SM e, siinultaneamente , 
apresentam consmnà mais elevado nesta classe de des.f:J'2sa (Tabela 48 e 46) . 
que no CZU'iO do feijâ,o A~ d;i.feren<;a.s na,~ guanti.d~des 
são bem pequenas. 
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consum,i,dç;s 
Como os preços pagos pelos alimentos não 
variam muito por classe de despesa em cada grupo (Tabela 52), as 
diferenças nas quantidades consumidas refletem aproximadamente as 
diferenças nos gastos com cada alimento. 
~ 
A,ssim, com exceçao do arroz e da carne se 
ca, o consume;: mais elevado destes alimentos na classe de despesa 
corrente per capita acima de 0,25 SM não resulta de maior parti-
cipação na estrutu.ra de gastos em cada classe, mas tão somente do 
maior dispêndio alimentar por comensal médio na classe de despe-
sa superior. o nível mais elevado de despesa alimentar propor-
ciona maior consumo nesta classe, apesar da maioria dos alimen-
tos ter menor,participação relativa no total dos gastos com ali-
mentação em cada classe, em decorrência. da maior difersificaçâo 
da pauta de consumo alimentar das famílias mais ricas. Isto sig-
nifica que não é a forma de compor a dieta (a composição dos gas 
tos) que explica o melhor estado ·nutricional das famílias da elas 
se de despesa superior em cada grupo, mas o seu nível superiorde 
gastos com alimentação. 
B.a. São Paulo 
Nesta região, a superioridade nutricio~ 
nal das famílias de produtores e assalariados na classe de desp~ 
sa acima de 0,75 SM resulta do maior consumo de: carne bovina,ca~ 
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ne de ga,l;i,nha r óleos vegetq;i,s e a,çúcÇ~,;ç, nos. do;i,S, g;r:upos; a,J:;;çoz, 
feij ao, gordura, anumal e pS:es/bolos, nos assala,riado;3; le;tte fres 
co, nos produtores (1'nbela 471.. 
Da mesma ~orroa que no Nordeste 1 o maior 
consumo des·tes alimentos na classe de despesa superior pode ser 
atribuído às diferenças nas despesas com alimentação médias. en-
tre as duas classes, com as variações nas quantidades consumidas 
para a maio:cia dos alimentos não chegando a ultrapassar as dife-
renças nas despesas com alimentação. As Únicas exceçoes sao as 
carnes bovina e de galinha, nos dois grupos, e os Óleos vegetais, 
nos produtores 1 cujo consumo na classe de despesa acima de O, 75 SM 
supera o que seria de esperar pela comparaçao das despesas com a 
limentação médias nas duas classes de despesa em cada grupo. 
Em termos de participaçào percentual nos 
gastos com alimentação, com exceção das carnes bovina e de gal~ 
nha, as famílias das classes de despesa inferior nos produtores e 
nos assalariados dedicam uma percentagem maior do seu gas·to com 
alimentação à o consuxno dos alimentos c i ta dos, evidenciando que o 
consumo inferior destes alimentos na classe de despesa mais bai-
xa não decorre de uma escolha inadequada dos alimentos a consu-
mir, mas de limitação impos:ta pelos níveis de renda e gasto com 
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lias cem Ingestão C~ 
'- . ,,.or1.c a e Proteica S\1 
f.icic ·~nte (e ·---
POOiXl'l'ORES PUROS Sh"1I -PROLETttRroS 
até aciro de até aciriB de 
0,25 St-1 0,25 &'..! 0,25 SM 0,25 ~1 
1,54 2,93 1,56 2,84 
81,4 112,1 80,2 107,8 
. 
117,8 173,0 120,8 172,1 
' 
45,2. 91,9 48,5 91,.9 
(a) ~laioc salário-rr.Íni.rro do fBÍS à ér:oca .do ENDEF. 
t8J::~U'Ofu~~~/0ClJP~ 1\SSl\IARIADJS RI.JRAIS 
até acima de até acima de 
0,25 S!\1 0,2.5 SM 0,25 SM 0,2!5 SM 
1,62 3,24 1,45 2,91 
78,8 105,0 70,1 92,6 
119,4 167,9 101,0 157,7 
43,2 91,0 2s~,_s __ 
lbl I>espesas can aliTIY-:ntaçào r:or canerusal são aB desr:esas r=er capita corr.Lgid:>s r:or um 




1: im1ç:stões ~Ór.icas 
L ns":cssidades c<J.loricas 
cálculo segundo a :tretcdolc:g.ia de SUJ<l1a:bt'8: ingcstêes calórica e proteica de cada farol-
lia carparadas can um nível de necessidades igual a dois desvio-padrão ah'1iYD da mé.iia 
di.Ls nec-essidades do conjunto de farrilias t..u1.siderado1 no caso das proteínas, e três dcs 
vio-p3drão 1 I.Bra as calorias. 
Fonte: L'NDEF/IE(,'E - tabula<;<~ o especial 
-
TABELA 43 152. 
Dc.spe~..a Alill'Cntar P?r CoJTBnsal-Dia, Ad~o.ção Calórica e Proteica (~) e Percenta~ 
de Famílias com Ingestão calórica e Proteica SuficlEmte nas Fam1Uas Runüs de são 
Paulo [):)r Classe de Despesa Corrente ~ Capita {f'ln Salários Mínilros) (a) - 1974!75 
PRODU'rORES RURAIS. ASSALARIADOS RURAIS 
até acima de até acima de 
0,75 SM o 75 SM 0,75 SM 0,75 SH 
Desp?&< Alimentar r:or Cmen- 3,47 6,02 3,02 5,43 sais-Dia {em Cr$) (b) 
Adequação calórica 95,3 108,3 88,6 106,3 
(em%) (c) 
-
Jlrleguaç5o Proteica 126,7 164,7 110,7 159,8 
(Em %) (d) 
. 
Percentagem de Pamllias com 75,2 92,3 58,9 87,5 Inge}-;táo Calórica e Proteica 
Suficle-11te (e) 
-
(a) 1'-'li:lior salário-núninn do pa.ls à ércca do E:NDEF. 
{b) Dcs_IX-'$c!. ct')f[l aHrnentação r:or ct, ·_er1Sal é a despes::t per capita corrigida r:or um .l.ndice 
de presença dos meml)ros da fanúlia às refeições. 
(c) E ingestões calóricas 
1: necessj_dades caloricas 
(d) I. ingest.F.es proteicas 
1: na::::essidades p.roteicas 
(e) cálculo Se:JUlldo a metodologia de Sukhatme: ingestões calórica e proteica de cada 
família Ca11fBradas cem um nivel de necessidades igtkll a dois desvio-padrão abai.w 
da média das necessickldes do conjunto de famíLias consideradas, no caso cktS prot~ 
illas, e três des.rio-p3drão, rara as calorias. 
Fonte: fl\iDEF/IEGE - tabulaç-ão e...s.p.:~cial. 
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'I'ABELA 45 154. 
1ndicc para as Quanticbdes Consumidas ..E2E_Ç9Jten..sal-Dia (a) das Pri.l1Ci:E_J.is tDntes de 
.Q-:)prias e/ou F!oteínas (b) nas Fimlllias Rurais de Cadu Classe de Despesa Corrente 
C · .._~ I c--1- · 'lini-· ) (c) - - -r:er apl<..a em ~-x.. arlos 1 mos px GJ;'tlf.:O SOCio-Econcmico (&io Paulo, 1974/75) 
J5ESPEsA COHRENTE PER CAPTI'A DESPESA CORREi:ll':fE PER CAPrrA 
até 0,75 SH' adma de 0,75 C>! 
- assalariados -------_}:__redutores assalariados prcrlutores 
arroz 100,0 116,5 100,0 96,3 
feij.3.o 100,0 108,7 100,0 81,3 
carne. bovina 100,0 121,1 100,0 133,3 
------
carne de galinha 100,0 176,7 100,0 ll8,3 
-----
gordtu:a anirral 100,0 161,5 100,0 123,7 
--·-
óleos Vto.'Cjet.:..:-:tis 100,0 70,7 100,0 88,7 
~ .. ------ - -
leite fresco 100,0 152,6 100,0 227,0 
-----
):iiesjl;olos 100,0 62,4 -100,0 107,4 
-- ---
nnssas 100,0 83,4 100,0 75,8 
-------
farinha e outros deri- 100,0 178,1 100,0 100,3 
vados de trigo 
-----· 
açúc.'<ctr 100,0 104,7 100,0 92,1 
----- -
desp:;:sa cw1 alirocmtação 100,0 114,9 100,0 110,9 
f:Ol: CC1118r1sal (d) 
(ú.} B:n cad-J. classe de despesa corrente per capita, assalariados rurais"" 100. 
(b) 
Q.vmtidade consur:tida fúr corrensal é a quantidade per capitc< corrigida ror tnn índice de 
presença dos rnr2Wbros da família às refeições. 
Alimentos que estão cntm as cinco principuis fon·te.s de calorias ou proteim.s de p2lo 
n\P.nos um grurn sócio-econêrnico de fillltlli,.'ls rurais (prcdutores puros, semi -proletários, 
prcxlutm:es cem ocup;oções urb:mas, assalariados rurais) . 
(c) Maior sa1ário-mínim:J do :país à épxa do ENDEF. 
(d) Jncl1,llda aqui (em n9 índice) para efeito de CX1ll[.Bração entre as variações ms quantida-
des consumidas por comensal e I1QS despesas com alinentaçâo r:or corrensal. 
Fonte: ENDE:F/IE'GE - tabulação es];ecial. 
" 
1L 
'l'ABEt.A 4 5 
]'rrlices pa,ra as QUantidades Cohsttrnidas oo:t 'o:men.<:Jal-Dla (a} das Principais Fontes de Cal=:J..as e(o.J Proteínas {b) nas Fatr..Ílias 
Rúrais de cGtla Gr'4?? SÓCio-&onêmim p?r Classe de Despesa Corrente p0...r Capita (em 5al5rios Ml:nJ.nos) (c) - (t"ordeste, 1974/75) 
produtores puros semi-proletários prr:dutores c/OC'J.p.urbanas assalariados r:.trais 





farinha e outros deil· 
vados de ma1:dicca 
car:rl€ seca 




vados de milho 
peSC<ldO 
di'!ri 



















205,4 100 258,1 100 201,3 
371,1 100 • 265,1 100 416,4 
117,5 100 118,9 100 102,5 
249,5 -'CiO 181,3 100 268,3 
97,1 100 92,2 100 77,9 
335,0 100 283,1 100 292,1 
358,3 100 213,4 100 332,4 
177,5 loo 155,4 100 178,5 
129,6 lo o 137,5 100 82,1 
162,4 100 171,1 100 216,1 
94,9 100 108,4 100 71,1 
147,2 100 119,9 100 147,6 
128,5 100 152,7 100 115,1 
190,3 100 182,1 100 200,0 















ÇUantidade can.sutnlda por carensa1 ê. a quantidade per capita =rrigida por U'l\ índice de presença dos manbros da ·fa..>nilia 
às refeições. 
(b) Alimentos que estao entre as cinco principais fontes de calorias ou proteínas de pelo menos um grur;:o sócio-ec:onâni= de 
famllias rurais (prcdutores puros, serni-pro1ctários, prcdutores ca'.1 ccupaçôes urbatw.s, assalariaêos rurais). 
(c) Maior salário--míni.rro do país à ér=a do ENDEF. 
{dl Inclukla aqui (em n9 indice) para efeito de comparação entre as variações nas quantidades consumidas per ccmmsa1 e nas 
despesas can alirrcntação por canensa1. 




















1ndiccs ytra as Quantida<?es Consumid~lS p.?r C()11'l8l1Sill-Dia (a) c1""Js Pr.incipa.is Fontes de Calorias 
::!/ou Proteí22.~s {b) nas Famílias Rurais de Cada GrujXl séc.Lo-I:OO!â:nico por Cl.J.sse de Deoop2sa 
0Jacnt~ . ...!2§E Capita (em Sa1€trios MÍn.bos)_(c) - (&io P<Julo, 1974/75) 
z arro . 
-
· iio feiJ 
--
carn e bovina 
CéHll ·"" de galinha -·-





















até 0,75 SM acima de O, 75 SM até 0,75 91 acirra de Ú 175 5.'1 
100 88,7 100 107,3 
100 . 83,5 100 111,7 
100 372,8 100 338,6 
100 216,7 100 323-,8" 
100 99,6 100 130,1 
100 201,8 100 160,8 
100 163,4 100 . 109,8 
100 282,4 100 164,1 
--f--·--· 
100 123,9 100 136,2 
.. 
100 77,7 100 138,0 
---- ~--
100 109,2 100 124,1 
100 173,5 100 179,8 
(a) Ein cada gruf:O sécio-econânico, a classe de êes10<".-Sa corrente per capita abaixo 
de 0,75 EH = 100. 
{b) l\lirn2....rttos que estão entre as cinco principais fontes ele calori.as ou proteínas de r:elo 
rnenos um grupo sócio-cconêrnico de .fanúliu.s rurais (pro:Jutores puros, sem:l-proletários, 
prcrlutores cem ccupaç&2s urb--::ma.s, assalariad.os rurais). 
(c) Maior sulário-mlniTID do p.:l.ls à épx:a ·ao ENDEF. 
(d) Incluída aqui (Em n9 índice) p;tra efeito de CCl!Tp<}ração entre as variações B<'lS qll;mtida-
des consumic1--'-S p::1r cx::nensal e nas desrcsas com alimentaçiio r:or corrensal. 












Princip<'d~s Fo'I!:;~S CalÕric~s e Proteicns das Fa:rnílias ~Jra.is em % qa Inqestão Calôria::1 e Prot:eica tx::>r Classe de Desr::esa Corrente 
p2r C11pita (e:n salários JVlln~Lrros) e Gru::::o Sócio-f.con6r:üco (são Paulo 1974/75) 
PRODUTORES RURAIS 
Fontes calóricas Pr.L'lCipüs 
até 0,25 SH acima de 0,25 SM 
(em orden de Im]?ortância) 
prcduto % no total I prcduto % no total 
da ingestão I ~ 
1 
~'1gest8:o 
cal-r' - . 
1 arroz 35,9% arroz 26,9% . 
2 açúcar ' 14,7% açúcar 13,5% 
3 10,7% gordura ani- 8,1% feijão 
\rral 
4 gordura a11i- 9,7% 
mal 
5 óleos vege- 4,0% 
tais 
I 
Fo.11tes Proteicas Principais % no total 
(ern orde:rn de i.'TlfÇlrtâncii3.) prcduto da ingestão 
proteica 
1 arroz 28,4% 
2 feijão 26,8% 
3 leite fresco 5,2% 
4 carne de ga- 4,7% 
linha 




(a) l'-1aior salário-mínirro do p:lls à ép::ça do El\lDEF-
Fonte: ThTJ)EF/IBGE - tabulação es;;:ecial. 
feijão 7,5% 









Ca..>"Tle l::ovina 11,6% 
carne de ga- 7,7% 
lirll'.a 
leite fresco 6,3% 
I ASSALARIADOS RURAIS 
até 0,25 SN acima de 
produto % no tot.cc1 prcduto 
d~1tgestão calórico 
I 
arroz 34,9% arroz 
açucar 15,8% açúcar 
1 feijão 11,0% feijão 
gordura ani- 6,8% óleos vege-
rral tais 
óleos vege- 6,5% gordura ani-
tais mal 
I no total 
prcduto da ~'1-'~!eSt.ão prcduto 
protelca 
feijão 28,5% feijão 
arroz 28,0% arroz 
pi:les/l:.olos 4,8% carne bovir.a 
massas 4,8% carne de ga-
li.rha 
leíte frescoj 4,0% pães,lb:::>los 
0,25 SM 
• 
% no total 



















"tr,dices para o Gasto }->Or CO:r:e.nsal:-.Pia ~____i'ias Fa'11i1:h.ê..ê.. Rurais corn a§.. Prinçim;is Fontes de. Calqr.~as eíou P.ro~.efna.s 1 p:?Y 
,., 't I S 1~ · ., • .,. · l (c) G c"~' E - · 'v "' 1974/~-) Classe c:e Despesa co:cr<?..-rtte per '-apl a_ em. a ar.l..~,r:uu_rnos, e rur:o ,.,.._.,.:lo-.:conorrn_co \;.;or'"eBte, . 1':> 
Despesa Corrente per Capita D:~spesa Corrente per Capita 
abaixo de o r 25 SN acima de-0,25 SH 
assalariados prcdutores I se.-ui proletQ produtores c/ assalariados prOOutores ser.\i proleta- prcdutores c/ 
' rurais Puros rios Õcup. urbarm.s rurais ouros rios ccup. urbanas 
arroz 100 294,6 230,6 293,2 642,6 617,4 619,5 . 196,2 
ca..._rne b:Jvina 100 67,3 69,4 92,3 292,5 191,1 462,2 301,2 
feijão 100 133,4 138,9 122,8 165,7 176,2 132,4 118,3 
leite fresco 100 126,6 128,9 I 106,7 339,9 244,4 320,5 249,3 
farin.">iJ. e outros deriva ' 
dos de wa.."'1dicca 100 95,0 91,2 95,8 100,4 96,2 86,1 123,4 
I I ca.._rne seca 100 42,4 47,0 53,2 155,8 138,1 166,3 350 ,O 
p;ics e bolos 100 37,4 46,0 80,2 138,6 104,8 279,6 235,5 
açúcar 100 81,2 87,9 89,0 141,3 139,1 152,2 161,2 
pescado salgado 100 44,3 52,4 67,9 74,4 80,0 81,0 158,4 
fari.n..'u e out...ros deriva 86,7 122,9 
i 
dos de milho 100 61,5 142,8 220,8 ' 139,6 183,7 
pescado 100 80,6 I 57,4 I 132,3 94,6 72,1 111,3 175,3 I ' legurres (frutos) e ou- ' 
tros leguminosos 100 180,5 I 191,4 138,3 284,2 232,8 217,4 124,3 
miL'u I 100 I 369,4 I 472,9 323,3 .464,6 842,9 424,1 136,3 
(a) Gasto entre os assalariados rurais na classe de despesa corrente per capita abai.xo de 0,25 SM"" 100. 
Ga.sto fOr ccrne.'1sal ê o gasto :prr capita corrigido p::>r um .índice de presença dos merr.bros da familia às refeiÇÕ2s. 
(b) Ali.Tfentos que estão e.'1tre as ci..r1co principais fontes de calorias ou. proteinas de pelo me.i'10S u-n grupo sócio-econãm.co de 
famílias rurais {prcdutore.s puros, serri-proletários, prcdutores com ocur:ações url:enas, assalariados rurais). 




}J1dicx;'_.E'lra o G.1.st2_.j~JT Comensal:pia (a) nas Famílias Rurais com as Principais Fontes de 
(b) -- - ·-
caloria.s e/ou :t:,roteíms ___12r_Çlas_:;;c de Despesa Corrente p2r Capi!:.c.>. (em Salários Mini 
ms) (c) e Gt11f? sécio-p:conômlco {São Paulo 1974/75) ' 
- -
DESPESA COPliDll'E P.ER CAPITA DESPES;"\ CORRDí'TE PETI CAP11'A 
ABAIXO DE 0,75 Sl'! ACIMl\ DE o I 75 SM 
Assalariados Produtores Assalariad~--Pr,)dutores 
Rurais Rurais Rurais Rurais 





,e de galinha carn 
·---~-'--
}uru. anb:rnl qoxx 
---·· 
Õlm s veqntais 
---
le.it .c fresco 
--
s e bolos 
rras sas 






100,0 109,0 114,1 92,5 
100,0 116,0 379,2 524,2 
100,0 184,5 334,2 393,5 
-· 
100,0 162,6 131,6 163,7 
100,0 72,1 153,2 138,5 
------
100,0 1.50,7 123,6 250,9 
100,0 66,9 174,-3 195,7 
100,0 81,2 146,6 123,5 
derivados 100,0 182,3 142,3 145,4 
100,0 104,8 123,1 116,3 
(a) casto entre os assalariados rurais da classe de despesa corrente p2r capita abaixo 
de 0,75 SM = 100. 
G2.sto rxrc comensal é o gasto per capita corrigido por l.lln Jr..dice de presença dos rocm-
bros da família às refeições. 
(b) Alinentos que estão entre as cinco principais fontes de calorias ou proteíms de p€10 
menos um grufO sécio--cconânico cJi?.J famllias rurais {prcxlutores puros, s('.rni-proletârios, 
prcdutores cun OC'llF'ilÇÕ2s urbanas, assalariados rurais). 
(c) i_chlor saliirio-rnínírro do pais à ép::ca do ENDEF. 
Fonte: END2F/IBGE - tabulação es--pecial. 
' 
arroz 
i'" i ínQices 'D'..ll'a o Prece,_, da>.; Pri..~i-r;:;ais Font::,?_S êe Caloriaç; e/ou Prot~cinas (b) .cas 
>lini.rros) (c) e Gr.JOO 2-C-.çio-Econâüco (Korch:;,ste, 197<}/75) 
Famílias !mrais DOr ClD.S"'e de Despesi:l Co:r:rente 
" " 
P?.:t:: Ç<>J?_it:.l. (e.n Sn.létrios 
DESPESA CORREN'fE PE!I. ·cJI.PI'l'A DESPESA CORRENTE PER CAPITA 
abaixo de 0,25 SH acima de o ,25 St-1 
assalariados pro:lutores 1 semi proleta- p:r:o:lu tores c/ assalariados produtores se.'TI.i -pro1eta- prcdutores c/ 
._rura:i"' ~ ros I rios OCUD, urba.;·)ôs rurais ouros rios cx::up . urbanas 
100 86,4 87,8 92,1 91,8 91,0 96,8 103,2 
• carne ~ina 100 97,8 I 102,0 100,3 114,4 106,0 120,8 112,5' 
' 
feijão 100 93,0 I 87,8 91.5 98,5 93,7 96,3 106,3 
leite fresco 100 96,9 100,8 102,3 103,9 105,5 114,1 122,7 
farin.~a e ootros deriva 100 103,5 100,0 106,2 113,3 114,2 122,1 ll0,6 dos de mandioca i 
ca:rne seca 100 88,5 I 94,3 93,.4 96,8 98,1 99,9 104,7 
. 
p]_es e bolos~ 100 105,1 97,3 97,9 - 108,7 104,2 102,7 100,3 
açúcar 100 106,0 101,0 105,0 103,5 102,5 100,5 97,0 
' 
pescado salgado 100 89,2 86,7 85,0 115,9 96,2 123,7 128,8 
farinha e outros deriva 100 97,9 96,2 97,5 99,6 100,8 102,1 108,8 dos de milho - i 
pascado 100 82,7 86,4 87,4 102,3 100,2 103,~3 117,8 
legurnes {frutos) e cu-
100 tr:os leguminosos 100,9 l 104,5 105,0 107,7 106,3 111,8 101,4 
' 
milho 100 101,8 95,4 98,2 100,0 110,9 111,8 110,0 
.. ------- ------
(a) Preços pagos po2los assalariados rurais da classe de desJ_:esa ccrrrE>..nte f'E"r ca_:Pit.a abaixo de 0,25 5!-l = lOO. 
(b) Al:i.rrentos que estão e.rJ.tre as cinr::o principais fontes de calorias ou proteinas de pelo me.'10s Lrrn grur:o sócio-econêmico de famílias 
rurais (pro3.utores puos, semi-proletários, prcdutores coro ccupaçôes uebanas, assalariados rurais). 
(c) Maior salârio-n-únino do país à ép.xa do ENDEF. 







índices para o Preço {a) d«s Princ.ip:1.is Fontes de calorias ejou Proteínas {b) das Famílias 
Rur_·ais p?r Classe de Des_p::sa Corrente ~~~oi ta (em S~~:q~~-;:) (c) e Gru,P? SÕ::io-
:-E:C:on(:mico (Sào Paulo, 1974/75)_ 
--· 
DESPESA CORRENI'E PER 0\PITA DFSPESA CQR._>u;:NTE PER Cl\PITA 
Ar'YUAO DE 0 , 15 S~i A.ÇL'1A DE o 75 SN 
Assalariados Prcduto.re..s Assalariados Prcx1utores 
Rurais Rurais Rurais Rurals . 
ror 100,0 102,3 105,0 104,7 
. 
f e .ijão 100,0 100,2 102,1 10.1,9 
.:LTK! hc:vina ce 100,0 96,0 112,3 116,6 
. 
c a ·J.ne de galinha 100,0 104,5 103,4 103,1 
rdura aninal go 100,0 100,5 100,9 101,4-
----
, eos vegetais 100,0 102,4 95,5 96,9 
--·· . 
·,itc fresc.:o 100,0 99,2 112,7 108,5 
---·· 
es e J::o1os 100,0 107,1 106,0 110,8 
100,0 
. 
97,6 107,8 119,1 -lSSU.S 
r:inh .. l- c aui::éos derivados 100,0 102,3 102,7 105,0 
.. trÍ.C"I) -·---~ 
. 100,0 100,0 99,3 102,0 car 
--··- . L.. 
açu 
(a) Ereços pagos pelos assalariados rurais da classe de despesa corrente pE'X capita abaixo 
de 0,75 SM= 100. 
(b) Alür.P.ntos que estão entre as cinco principais fontes de calorias ou proteínas de pelo 
rccnos urn grupo sêx::io-econômico de famílias rurai.s (prcxiutores puros, seJ.ni-proletários,, 
produtores cem OC'<JpaçÕ2s urb:ma.s, assalariados nrrais). 
{c) Hllar saliirio-m.ínim:J do _r::B-is à ér,xx::a do ENDEF. 
Fonte: ll,IQEF /IBGE ·- tabulação especial. 
-
'I'ABEV\ 54 
Príncimis Ali1rentos em % do C'.a.sto Tottil can Alimentacão nas Famílias Rurais P?r Classe de Despesa Corrente p2:r Capita (em Salários 
.tvlinim::>s) {a) e Grupo séx::io-Econânico {Nordeste, 1974/75) 
PRODUTORES PUROS SE!-H-PROLETÂRIOS PRODUTORES C/OCUPAÇÕES URBANAS ASSALARIADOS RUHAIS 
al'.aixode 0,25 SH acima de O, 25 st-1 abaixo de ·_o, 25 St--1 acLrna de O 25 SM illx~ixo de O 25 SM acima de O 25 SJ>l abaixo de O 2'1 SM I edm- ée O 2 • = 
pr00:.1t0 % prcduto % prcduto % pr:xluto % 
feijão 16,56 feijão 10,61 feijão 17,75 feijão 12,31 
far/<:ut.der. 12 10 10,4 
far/out.deJ: 11,97 arroz 10,92 
rrartilioca j ' arroz mr.dioca 
ar.coz 9,25 far/out.de> 6,6 arroz 7,47 
far/out.àer 6,61 
rr.::mdioca rr.andicca 
camedep.xcc 5,02 leite frESCO 6,0 c; café 4,66 carne seca 4,95 
café I 4, 88 j carne l:ovi.ni 5,6 3 leite frescc 4,61 eite fresco '4, 77' 
(a) Y.aior salário-minLL!O do país ã épx:a do ENDEF. 
Fonte: ENDEF /IBGE: - tabulação especial. 
prcduto %- prcduto ' 
feijão 14,75 arroz 9,50 
I 
far/out.der 11,80 carne tov.i.n2 8,41 .a'1dioca 
arroz 8,91 ·feijão 8,02 
. 
pescado 4,86 leite fresco 5,43 
































Principais J,liJrentos em % do Gasto 'l'ot,::-ü com ?ü:i..rrern:ação nas Fi'::wílius Rurais r::or Classe de Desrx:sa COrrente 
~ Capit:?- (em Salários Mínimos) (a) e Grute. Sécio-Econômico (São Paulo, 1974/75) 
PRODUTORES RURAIS ASSALARIADOS RURAIS 
I 
I 
abaixo de O 1 75 Sl-'1 acima de O, 75 SM aba.ixo de O 1 75 SM acL~ de 0,75 &~ 
prcéluto % produto % produto % prcx'iuto % 
arroz 21,14 arroz 11,20 arroz 20,78 arroz 13,24 I 
feijão 9,46 
' 10,74 feijão 10,17 carne carne 8,79 
boviD..a l:x:Nir.a 
gordura 8,73 carne de 5,74 gordura 6,30 feijão 6,57 
animal ga1irl1a animal 
"" 5,49 gordura 5,15 café 6,15 carne de 5,52 caie 
animal gal:irtJ"1..a 
carne de 4,59 feijão 4,70 charque e 4,63 charque e 5138 
galin.h.a salsicharia salsicharia 
(a) Maior salãrio-minimo do pais à época do ENDEF. 
Fonte: ENDEF /IEGE - tabulação especial. 
f-' 
"' "'" 
RESUMO E CONCLUSÕES 
Este trabalho partiu da constatação da grande com-
plexidade das- relaçàes de trabalho na agricultura brasileira,o!:. 
de se observa um lento avanço do assalariamento puro (mesmo 
nas regiões de agricultura mais desenvolvida como são Paulo)com 
a preservação e, em alguns casos, a recriação do trabalho fami-
liar ( suporte em geral, de formas bastante variadaS de pequena 
produção ) . A convivência, nas últimas décadas, de relaçOes de 
trabalho com es·tas caracterist.:i,cas com uma expressiva ( ainda 
que desigual ) modernização da. agri,cul·tur.a e um vigoroso cresc! 
menta industrial ensejou, a nível teórico, nos anos 70, um pro-
cesso de revisão crítica das pr:i,ncipais interpretações vigentes 
até então a respeito da dinâmica da agricultura brasileira e 
das suas relaçQes com v desenvolvimento econômico do país. So-
bre a evolução das relações de trabalho, em partícular,diversos 
trabalhos procuraram mos·tra.r como o próprio ·movimen-to de acumu-
lação de capital pode, sob cert~s circunstâncías 1 reproduzir na 
agricultura relações de trabalho não assalariada:] enfatizando a 
compatibilidade entre a agricultura assim organizada e o desen-
volvimento do capitalismo no conjunto da economia. 
o presente estudo também se coloca nesta perspect~ 
v a teórica, a:i,Í1da que algumas qua).,ifícaç8es 1 o processo básico 
por trás da complexidade das relaçàes de produção na agr~cultu­
ra bras i le.ira seria o da, s-ubordinaçao do tJ:abalho ao capital, i§. 
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to é, do avanço da proletarização rural lato sensu ; a reprod~ 
ção de relações 11não-capitalistas 11 na agricultura seria uma pos 
sibilidade neste processo, mas não uma !J-CCessidade para a acu-
mulação de capital no conjunto da economia (como muitas vezes é 
sugerido). 
Sua contribuição principal, porem, nao pretendeu 
se.tde natureza teórica, mas, sim, a de destacar aspectos da pe-
quena produção e da proletarização rural na agricultura brasi-
leira que foram passíveis de exploração a partir de dados so-
bre orçamento familiar - no caso, os dados do Estudo Nacional de 
Despesa Familiar (ENDEF) do IBGE - e são importantes para uma 
caracterização adequada do tipo de pequena produção e proleta-
riado rural existente na agrj_cultura braSileira. Entre as re-
giÕes definidas pelo ENDEF, escolheu-se são Paulo e Nordeste p~ 
lo interesse em comparar as características do processo de pro-
letarização e as condições de vida dos trabalhadores rurais de 
duas regiÕes com níveis de desenvolvimento agrícola muito dis-
tintos. O trabalho realizado constitui, na verdade , o desenvo.!_ 
vimento da parte referente ao setor rural da pesquisa "Ciências 
sociais em Nutrição" feita na :FINEP (concluída em 1980) sob con 
vênio com o INAN e o IBGE{l). Pelo convênio com o IBGE, foi 
{1) A :pesquisa "Ciêr..cias SociaJ.s em Nutrição" teve como rrotivação principal 
a exploração de dados do ENDEF (co;!;hidos em 7 4 e 75) , com particular ~ 
teresse para dados sobre ali:m..::ntaçao, para os quais o EhlDEF se constitui 
nurna fonte de 'dados extremarr.ente minuciosa, de longe a r:esguisa no gêne-
ro 1mis completa já feita no p::.tís. Foi es:truturad.1. em diversas linhas: 
análise do estado nutricional, estudos relativos ao setor rural, caracte 
rizaçãodap:)ptllação co.rentedo estado urbano, etc. A referente ao setor 
rural - Volume II do relatório fjJJ.al da pesquisa - coube ao autor do pr~ 
sente trarÁ~lho e constitui a base deste. 
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poss{vel ter acesso a dados primários do ENDEF e realizar tabu-
lações especiais de acordo com os propósitos da pesquisa, de 
modo que os dados ~qui ut1lizados são .inéditos, 
das publicações do ENDEF feitas pelo IBGE ( 2 ) 
-na o constando 
os dados do ENDEF - que ·tem na família a unidade de 
pesquisa e apresentam informações sobre as ocupações de sGUS m~ 
bros no período de um ano, despesa e renda familiar e consumo a 
llmentar - permitiram destacar aspectos da pequena produção e 
da proletarização rural ausentes, necessariamente, de estudos ba 
seados nas fontes de dados mais usuais, cuja referência são os 
imóveis (INCRA) ou estabelecimentos rurais (Censo Agropecuário). 
Estes aspectos são: a composição da renda familiar de pequenos 
produtores 1 com a indicação do nível de dependência dessas famí 
lias derendimentos provenientes de ocupações distintas da ex-
ploração rural {e, neste sentido, do grau de expropriação dos 
pequenos produtores, incapazes de sobreviverem apenas com os 
meios de produçao à sua disposição); o nível de integração mer 
cantil dessas famílias, de modo a avaliar até que pon-to a pequ.::_ 
na produção" nordestina e paulis·ta pode ser caracterizada como 
agricultura de subsistência; a proporção de assalariados depen 
dentes para a sua reprodução de pequenas explorações rurais (s~ 
(2) 1'odas as t..abelas montadas tinbarn, no entanto, que pa...ssar, em Última ins 
-tância, r:elo crivo do IBGE. Os dados eram, então, liberados ou não de a-= 
cordo ccro critérios de :x.·epl.usent.atividade estatística que o IBGE julgava 
necessários para gar·.:mtir a confiabilidade das infoD:TBções divulgadas. 
Em vista disso, algu:mas restr.icões apareceram, sempre as...scciad.as à impos 
"" "' "" -sibilidztde de maior desagregaçao das farrn.lias rurais: no mvel de desa-
gregação :r:or grup:::! sÕcio-econôrnico (as fê.U1'.Ílias foram segrrK:ntadas em g~ 
p-Js de prcx:Jutores rurais - "produtores puros", 11serni-proletários11 e "pr.e_ 
dutores cem ccupações urbanas" - e de "assalariados rurais'jsendo-íJIUe entre 
os produtores ainéla foram isolad:Js os pequenos prc:dutores ']?uros" e ''can 
outras ocupações") r nos :Lndicadores de despesa que foi possível utilizar 
(em geral, mec1ida..s de ten:::J.ência central, corro médias e :rredianas, já que 
uma mi?r dcsaqregação por classes de desp2sa esbarrava em problemas in 
contoiTk.'1veis d.e reprer-,entatividadc para os do.dos psdidos) . 
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roi-proletários), assim como a extensão do exercício combinado 
em unidades familiares de pequenos produotes das atividades co-
mo pequeno produtor e assalariado 1 a q"ue permite caracterizar a 
extensão do imbrícamento pequena produção/trabalho assalariado 
ain~a hoje existente na agricultura brasileira 1 etc. 
De posse destas informações, foi possível eviden-
ciar, no Nordeste e em São Paulo, aspectos importante~ da pequ!:. 
na produção que nao tem sido muito enfatizados e, de certo mod~ 
·nünimizarn o papel comumen·te atribuído à ela na absorção do pes-
soal ocupado na agricultura e no sustento da população rural,a~ 
sim corno ao auto-consumo na subsistência das famílias de peque-
nos produtores. Também foi possível dimensionar a presença de 
assalariados puros vis.-ã~vis os assalariados que sao, ao mesmo 
·tempo, pequenos produtores ou pertencem a famÍlias de pequenos 
produtores (os "semi.,...proletãrios") 1 informação importante na m~ 
dida em que permite avaliar a pertinência· das teses que ressal-
·tam o papel da pequena produção como reservatório de mão-de-obra 
rural e a dependência do ·trabalho assalariado relativamente -a 
pequena produção, que funcionaria como um apêndice do mercado de 
trabalho rural. 
Finalmente, dedicou-se um capitulo à análise das 
condições de vida das familias de pequenos produotes e assalari~ 
dos nas duas regiões, a partir de indicadores dos níveis de des 
pesa monetária e não-monetária destas famílias e, sobretudo, do 
seu estado nutricional, tomado como indicador privilegiado de 
condições de vida e para o qual o ENDEF constitui a fonte de da 
169 . 
• dos mais completa do pa~s. 
A seguir, sao resumidos os principais resultados en 
centrados nos capitulas II e III e , à guisa de conclusão, fei-
tas algumas reflexões sobre eles . 
. 
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Sobre Aspcc·tos da Pequena Produção e do Processo de Prole·tari-
zaçao Rural em são Paulo e no Nordeste (Capítulo II) 
l) Em são Paulo e, principalmente, no Nordeste existe um contin 
gente apreciável de famÍlias X"tlrais de pequenos produtores com 
acesso à terra como proprietários, posseiros, parceiros ou ar-
rendatários: 35% das famílias rurais paulistas e 74% das nordes 
tinas. As famílias de pequenos produtores "puros" ( dependentes 
exclusivamente da pequena exploração agrícola para a sua aobre-
vivência) não passam, contudo, de 15.6% em São Paulo e 22.7% no 
Nordeste. Além disso, 55% das famílias rurais nordestinas e 70% 
das paulistas depende, em maior ou menor proporção/ do trabalho 
assalariado rural de membros da família. 
2) Entre as famílias de pequenos produtores com outras oCupa-
çoes além da atividade como produtor rural (a maioria das famí-
lias de pequenos produtores das duas regiões, mas, sobretudo,do 
Nordeste) , estas ocupações constituem, na média e para a maioria 
das famílias, fonte de renda monetária mais importante do que a 
comercialização da produção agropecuária. Além disso, é possi-
' 
vel.(os dados são compatíveis com esta hipótese) que 
a utilização de rendas complementares à pequena exploração 
rural, além de elevar a renda da família seja indispensável à 
subsistência familiar: nestes casos, a própria viabilidade da P.§. 
quena produção dependeria fortemente da presença de ou-tras fon-
tes de renda na família (talvez a maior recorrência a outras re-
ceitas pelos pequenos produtores nordestinos se deva precisame~ 
te à debili.dade da pequena produção no Nordeste e a sua mais 
l7L 
frequente Incapacidade de prover a subsistência fam.ilJ.ar) . 
3) Entre os grupos de peque._:r1os produtores, os ''puros n e os 11 com 
ou-tras ocupações", a despesa monetária aparece como a principal 
componente da despesa corrente das famílias rurais do Nordes·te e 
de s~lo Puulo, com percentuais _"'1a despesa corrente em torno de 60%, 
cabendo o restante às despesas não-monetárias (auto-consumo e ou 
tras) . 
4} Nos pequenos produtores 11 puros 11 ,os graus de vinculação mer-
cantil sugeJ:;idos pelos dados de despesa para Nordeste e são Pau 
lo são semelhantes e expressam a orientação basicamente mercan-
til da produção agropecuária: trata-se 1 nas duas rogiões 1 de uma 
pequena produção mercantil e não de uma agricultura voltada fun 
damentalment'e para o auto-consumo e que comercializa apenas um 
excedente (a charuada agricultura de subsistência). 
Nos pequenos produtores "com outras ocupações", a 
integração mercantil via despesa mostra que independentemente do 
destino da produção agropecuária {se mais voltada para mercado 
ou para au·to-consumo) , tampouco· é a despesa de auto-consumo/pr~ 
dução para auto-consumo a fonte principal do sustento destas f~ 
mílias. Pela ótica da produção, apesar das limitações dos da-
dos para uma inferência mais rigorosa sobre o grau de vinculação 
mercantil, os dados disponíveis sugerem que: no Nordeste, ainda 
tem presença expressiva aqueles cuja produção se destina predo-
minantemente par<,l o auto-consumo; já em são Paulo a parcela da 
produção destinadn ao mercado deve prevalecer, como ocorre nos 
11 puros". 
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5) Tanto nos pequenos produtores "purosn quanto nos "com outras 
ocupaçõesn do Nordeste e de Sâo Paulo, a vinculação mercantil~ 
lo lado da despesa predomina inclusive no i bem alimt::mtação: 0 
auto-constiDlo não é a fonte principal de sustento das 
sequer neste item. 
famílias 
6) A predominância do mercado sobre a produção própria como fon 
te para o abastecimento familiar não se restringe àquelas com 
melhor situação econômica, atingindo também aos pequenos produ-
toi·es mais pobres {cuja despesa corrente familiar per capita é 
inferior a 0,5 SM). Isto, por sua vez, significa que a agricu! 
tura de subsistência (enquanto centrJ.da na produção para auto-
-consumo) não é a fonte princ_ipal do sustento familiar mesmo en 
tre os pequenos produtores mais pobres. 
7) Apesar dos dados sobre distribuição do pessoal ocupado em a-
·tJ.vidades agropecuárias apontarem, à semelhança do Censo Agrope 
tuár.io, um elevado número de pessoas que exercem atividade como 
produ-tor rural ou mão-de--obra familiar não-remunerada, igual a 
47% das pessoas ocupadas em são Paulo e 78!1; no Nordes-te, o núm~ 
ro de pessoas que, ao longo do ano, apenas exercem esse tipo de 
atividade cai para 39% a 62%, respectivamente. Além disso, ap~ 
nas 19% em são Paulo e 24% no Nordeste do pessoal ocupado per-
tence a famílias de pequenos produtores dependent.es exclusiva-
mente da exploração rural para a sua sobrevivência, embora as u 
nidades de produção familiares absorvam uma significativa pare~ 
la dessas pessoaS. 
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8) Os pequenos produtores dependentes do trabalho assalari.u.do ;çu 
ral de membros da famÍlia Cos semi-proletários) têm partici-pa-
çao expressiva entre os pequenos produtores nordestinos e pau-
listas, evidenciando uma caracteristica irnport0nte da pequena 
produção nessas regiões: o papel de reservatório efetivo de mão 
-de-obra que uma parcela apreciável desta possui. Anal i '>ando, ao 
reverso, a proporção de assalariados dependentes para a sua re-
produção de pequenas explorações rurais, percebe-se que, no Nor 
deste, prevalecem, principaltneni:e entre os assalariados temporª-
rios, os semi-proletários, ao passo que em são Paulo predominam 
os assalariados puros, revelando a maior presença de relaçoe..s c~ 
pitalistas ·típicas na agricultura paulista {embora~ a perspect_h 
va teórica adotada neste ·trabalho não reduza o processo de su-
bordinação do trabalho ao capital na agricultura à constihiição 
de proletários puros). 
9) A elevada percentagem de pessoas com ocupações urbanas ( ex-
clus.ivamente ou combinadas com a atividade de produtor rural, 
milo-de.-obra familiar não remunerada ou assalariado rural) nas 
famílias dependentes de atividades rurais - cerca de 22.3 do to 
tal de pessoas ocupadas nestas famílias no Nordeste e 26.6 em 
são Paulo - revela a já expressiva combinação, no âmbito fami-
liar, de atividades rurais e urbanas, apontando para a unifica 
ção do mercado de trabalho urbano e rural no Nordeste e em São 
Paulo, e para a dependência (provavelmente crescente) do campo 
relativamente à cidade no tocante à participação de a·tividades 
urbanas no sustento de famílias rurais. 
l7 4. 
do Nordeste (CaJ2Ítulo III) 
1} Os dados de despesa familiar do ENDE.F ey,i,denciam a pobreza 
dos trabalhadores rurais nordestinos e paulistas (famili,as de 
pequenos produtores e assalariados)~ com as despesas corr_e.ntes 
per capita (obtidas pela soma das despesas monetárias e das des 
pesas não-monetárias estimadas)_ mê.dias e medianas não ult.rapas-
sando O, 5 SM per capi ta no Nordeste_ e 1 SM per capita em Sâ:o 
Paulo, e as despesas monetárias 0,2 SM e 0,5 SM, respectivamen-
·te. 
2) .Apesar da precariedade do seu nível de .yida 1 as famílias de 
pequenos produtores 11 puros 11 e 11 Corn outras ocupações" tem as des 
pesas correntes per capita médias ·acima das dos assalariados. 
Cabe notar,contudo, que isto se deve basicamente a diferenças 
nas despesas não-monetárias entre estes grupos, jâ que as desp~ 
sas (rendas) monetárias per capita médias são praticamente i-
guais no No:tdeste e apenas levemente superiores entre os peque-
nos produtores paulistas relativamente aos ç1.ssalariados (as me-
dianas das despesas monetárias per capita dos assala,riados che~ 
gam mesmo a superar as dos pequenos produtores nas duas regiÕes). 
3) A comparaçao interregional da despesa corrente das famílias 
de pequenos produtores e de assalariados rurais evidencia a me-
lhor situação econômi,ca das famf_l:las rurais paulistas 1 as desp~ 
sas per capita médias e medianas dos pequenos produtores "purosn 
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!! - !! d ' e com outras ocupaçoes e os 'assalariados 11 rurais 11 superam 
largamente as correspondentes do Nordeste (mesmo os assalaria -
dos rurais paulistas estâo 1 por estes indicadores, em melhor 
situação que os pequenos produtores nordestinos). 
4) Os dados sobre o estado nutric,ional das famílias rurais de 
são Paulo e do Nordeste - aqui considerado como um indicador bã 
sico de condições de vida - apontam uma elevada percentagem de 
famílias com deficiência de ingestão calórica e/ou proteica nas 
duas regiÕes: pelo 11 método tradicional", as famílias com inges-
tão insuficiente são 45 1 3% do total no Nordeste e 40,7% em são 
Paulo; pelo nmétodo de Sukhatme", as percentagens são de 31,5% 
e 27,1%, respectivamente. Isto decorre, principalmente 1 de uma 
deficiência de ingestão calórica, com :::> coeficiente médio de a-
dequação calórica do total das famílias situando-se abaixo de 
100% no Nordeste e em são Paulo (isto é, a ing·:>stão calórica é, 
em média, inferior às necessidades calóricas nas duas regiÕes). 
5) Considerando a despesa alimentar, a despesa corrente e D au-
to-consumo como variáveis independentes e a ingestão calÓrica 
como variável dependente (já que a deficiência nutricional é so 
bretudo calórica), chega-se, através de corre1aões lineares e 
repressoes múltiplas, a alguns resultados interessantes. 
A despesa alimentar é, das variáveis em questão, a 
mais associada à ingestão. O seu elevado peso na explicação da 
.inges·tão calórica, tanto nas famílias com despesa abaixo de 0,5 
SM, quanto para o total de famílias rurais, significa que, em 
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boa medida, a variância da ingestão calórj.ca depende estritame~ 
te da magnitude da despesa ali,mentar e não do ·tipo de gasto efe 
tuado com alimentação. Além disso, como nas famílias mais po-
bres {_com despesa per capita inferior a 0,5 SM) a despesa ali-
mentar associa-se expressivamente à despesa corrente, pode-se 
pen.sar que, neste caso 1 por trás de variações na despesa alimen 
tar estão variações na despesa corrente, isto é, aumento nos 
gas·tos com alimentação dependem essencialmente, sobretudo nas 
famílias mais pobres,de incrementos na despesa corrente como um 
todo, logo na renda familiar. 
O impacto da despesa corren-te sobre a ingestão nao 
é relevante se considerado isoladamente, passando essencialmen-
te pela despesa alimentar:· é por permitir uma maior despesa al_:!: 
mentar que a despesa corrente mais elevada proporciona maior in 
gestão calórica. Isto, de certo modo, evidencia que o melhor 
estado nutricional do ponto de vista calórico das famílias mais 
ricas decorre de maior gas·to com alimentação e não simplesmente 
de uma composição mais eficiente da dieta . 
.Finalmente, embora o auto-consumo seja uma variá\.'CÜ 
razoavelmente importante como determinante da ingestão calórica, 
praticamente nada acrescenta à despesa alimentar neste sentido: 
a sua participação é, em boa medida, mediada pela sua associa-
ção com a despesa alimentar. Especialmente nas famílias mais PQ 
bres {despesa per capita inferior a O ,5 SM) , o auto-consumo -tam 
bém se associa à despesa corrente 1 de modo que nestas famiUas o 
maior acesso ao auto~consumo tende a vir acompanhado, simultane 
amente, de despesa corrente familiar e despesa alimentar/inges-
tão calórica maiores. 
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6) A análise da posição relativa das famílias por grupo sócio-e 
conômico e classe de despesa no tocante aos indicadores nutrici 
onais utilizados revela: uma acentuada inferioridade das famí-
lias de "assalariados rurais" em relação às de "produtores ru-
rais" (seja no total das famÍlias, seja nas famílias mais po-
bres, com despesas per capita abaixo de 0,5 SN); urna diferença 
expressiva entre as classes de despesa acima e abaixo de 0'
1 
5 SM 
em cada grupo sócio-econômico. Estes contrastes decorrem, sobre 
tudo, de diferenças nas despesas com alimentação médias entre 
os grupos e as classes de despesa corrente. No Nordeste, contu 
do, a magnitude das diferenças nutricionais entre grupos sócio-
-econômicos {famílias com e sem acesso à terra} sugere que fat~ 
res associados ao acesso à terra devam~ também, ser levados em 
conta na determinação do estado nu·tricional, independentemente 
dos níveis de renda e despesa com alimentação. 
7) O exame da pauta de consumo alimentar das fa:.1ilias rurais do 
Nordeste e de são Paulo evidencia as variações existentes nas 
quantidades consumidas e composição da dieta que explicam as di 
ferenças nutricionais por classe de despesa e acesso à terra as 
sinaladas. Alguns aspectos merecem destaque: 
a} Na análise por grupo sócio-econômico das variações nas 
quantidades consumidas dos alimentos básicos (fontes de 
calorias ejou proteínas principais) e composição dos gas-
tos com alimentação que explicam as diferenças nutricio-
nais entre famílias com e sem acesso à terra pertencentes 
às mesmas classes de despesa corrente (e com despesas com 
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alimentação mêd~as bastante prôximas} 1 tem-se que: 
a.l) No Nordeste, destacam-se o arroz e o feijão como os 
alimentos com contribuição calÓrica e/ou proteína im 
portante, cujo consumo é significativamente superior 
nas famílias de produtores relativamente as de assa-
lariados de uma mesma classe de despesa corrente per 
capitai 
a.2}_ Em são Paulo, apesar de algumas diferenças nas quan-
tidades consumidas e composição dos gastos,nenhum a-
limento básico {com participação significativa ~c~ 
lerias e proteínas ingeri das) apresenta diferenças e~ 
tre produtores e assalariados em proporçao superior_ 
a que seria de esperar pelas diferenças observadas 
nas despesas com alimentação. 
b) Na análise por classe de despesa dentro de cada grupo só-
cio-econômico, observa-se a nível dos alimentos básicos, 
que, em são Paulo e no Nordeste 1 as famÍlias da classe de 
despesa superior dedicam uma parcela menor dos seus gas-
tos com alimentação ao consumo destes alimentos relativa-
mente às famílias da classe de despesa inferior, em deco~ 
rência da maior diversificação da sua pauta de consumo a-
Isto evidencia que o menor consumo destes a 
limen·tos na classe de despesa mais baixa não resulta de 
(1) As únicas exceçoes sao, no Nordeste, o arroz e a carne S(."Ca~ e 1 em são 
Paulo, as carnes bovina e de galill~, que efetiva.rrente têm maior parti-
cir:e-ção na estrutura de gastos das famílias mais ricas. 
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uma escolha de alimentos menos adequada nesta classe em co~ 
paraçâo com as famílias da classe superior, mas de limita-
ção imposta pelo seu nível de r~mda e gasto com alimenta-
ção. Assim, pelo menos entre os alimentos básicos 1 nao e 
a forma de compor a dieta (a composição dos gas·tos) que ex 
plica o melhor est:ac1o nutricional das familias mais ricas 




Estes resultados sugerem, à guisa d~ conclusão, al 
fl ~ ' • gumas re exoes sonre as caracter1sticas do processo de prolet~ 
rização rural em são Paulo e no Nordeste e as condições de vida 
dos ·trabalhadores rurais daí resultantes. 
Apesar de algL~as semelhanças, o processo de prol~ 
tarização rural nestas regiÕes aptesenta contrastes acentuados em 
diversos aspectos~ como reflexo do caráter !!mais capitalista" da 
agricultura paulista, onde a chamada "ídustrialização do campo" 
se encontra em estágio mais ava.nçado. 
A percentagem de famílias de pequenos produtores no 
total das famÍlias rurais e da mão-de-obra familiar no total das 
pessoas ocupadas é bexu mais elevada no Nordeste, embora também 
seja expressiva em são Paulo. A importância da pequena produ-
çâo nas duas regiÕes é, no entanto, melhor qualificada quando 
outros aspectos de sua partiCipação no total de famílias rurais 
e do pessoal ocupado são também observados. 
Assim, as percentagens de famÍlias rurais nordesti 
nas e paulistas dependentes exclusivamente da pequena produção 
para a sua .sobrevivência e da mão-de-obra familiar pertencente a 
.famílias de pequenos produtores "puros" são reduzidas: a maior 
parte das famÍlias de pequenos produtores depende também do e-
xercício de outras ocupações por membros da família,e, inclusi 
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ve, pelos indicadores apresentados, consegue com elas rendimen-
tos monetários superiores ao obtido com a comercialização de sua 
produção agricola. Além disso r mesmo no Nordeste, a maioria das 
famílias rurais depende do trabalho assalariado de seus membros 
para sc~reviver {resul-tado obtido com a adição das familias de 
assalariados, portanto sem acesso à terra como produtor rural, 
às famílias semi-proletários, que combinam o assalariamento com 
a atividade como pequeno produtor). 
Apesar da maioria das famílias rurais nordestinas 
-ter, entre seus membros, assalariados rurais 1 estes sao minoria 
no pessoal ocupado e predominantemente pequenos produtores ou 
pert,encentes a fàmílias de pequenos produ·tores, isto é, semi-pr~ 
letários; já em são Paulo, ao contrário, a parcela majoritáriado 
pessoal ocupado é de assalariados e entre estes predominam os 
<~purosn. Existe, portanto, uma clara discrepância entre a si-
tuaçâo do Nordeste e de São Paulo quant~o à difusão do trabalho 
assalariado e, em particular, do assalariamento puro na agricu; 
tura. 
Quanto a pequena produção que é conservada/recria-
da, algumas características e diferenças regionais se destacam; 
as famÍlias de pequenos produtores paulis·tas estão em melhor si 
tuação econômica que as nordestinas; nas duas regiÕes predomi-
nam as famílias de pequenos produtores "com outras ocupações"~ 
mas a percentagem de "puros" é maior em são Paulo; os "puros" 
possuem 1 pelas medidas de tendência central apresentadas, níveis 
de in·tegração mercantil semelhantes nas duas regiOes {tanto pe-
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la despesa, quanto pela produção), enquanto nos 11 com outras oc~ 
paçõesu paulistas a vinculação mercantil pelo lado da despesa (e 
provavelmente pelo da produção) é um pàuco superior à dos nor-
destinos. 
A importância rela·tiva da pequena produção em cada 
região e os aspectos apontados associam-se intimamente ao hÍvel 
de desenvolvimento do capitalismo na agricultura de sã.o Paulo e 
do Nordeste. 
Nas duas regiões, mas com maior participação rela-
tiva no Nordeste 1 subsiste. um tipo de pequena produção, sem rraior 
relevância econômica, que funciona, sobretudo, como refúgio de 
mão-de-obra, absorvendo a superpopulação relativa produzida pe-
la dinâmica da acumulação de capital urbana e rural nestas re-
giões: na ausência de oportunidades de emprego no setor urbano, 
o excedente de mâo·-de-obra gerado tende n permL:.necer na própria 
produção agrícola, desde que se abram espaços nela para a pequ~ 
na produção. Trata-se, em geral, de uma pequena produção p_aup~ 
rizada, insuficiente para garantir a subsistência familiar, e 
que, por isso mesmo, apE:lrece mui-tas vezes combinada no âmbito 
familiar com rendimentos de outras fontes como o assalariamento 
rural ou ocupações urbanas diversas. 
Coexistindo com a pequena produção pauperizada, a-
parece, sobretudo em São Paulo, uma pequena produção tecnifica-
da, subordinada, na sua maioria, às agroindústrj.as e às coopera 
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tivas capitalis·tas, que produz fundamentalmente para mercado e 
possivelmente correponde com mais frequência aos pequenos prod~ 
teres "puros". :ts·to nâo sign.ifíca, porém, que os upuros 1' sejam 
necessariamente pequenos produtores modernizados., tecnificados, 
nem que apenas este novo tipo de pequeno produtor tenha '.nn:l maior 
vinculação mercantil: os dados sobre integração ao mercado dos 
pequenos produtores flpuros" apontam valores bastante próximos 
nas duas regiões, apesar do processo de subordinação da pequena 
produção ao capital industrial ou a cooperativas capitalistas es 
tar bem menos desenvolvido no Nordes-te. 
ou·tro ponto a considerar é que, embora as pequenos 
produ-tores "puros" das duas regiÕes ·tenham, em geral, níveis de 
renda com exploração rural mais elevados que os dos demais pe-
quenos produtores, a sua situa.ção econônüca, em particular no 
Nordeste 1 não permite caracterizá-los como 11 farmers" por oposi-
ção aos pequenos produtores mais pobres. Mesmo quando se trata 
de pequenos produt.ores modernizados, a tecnificação tem ocorri-
do, via de regra, sem capitalização - seja como uma imposiçãodo 
capital ao qual a pequena produção está diretamente subordinada, 
seja para garantir a competitividade de sua produção agrícola -
- de modo que nao se trata necessariamente de pequenos produto-
res abastados. 
Quanto aos efeitos do avanço do processo de prole-
tarização sobre as condições de vida dos trabalhadores rurais, 
os resultados encontrados sugerem que, de um modo geral, as fa-
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milias de trabalhadores .rurais de SE\o Pa,tüo e do No;rdeste 
bastante pobres (embora as de São Paulo estejam em melho:r: s)..tu~ 
ção), e o acesso à terra não diferencia, s;i,gn,if;Lcativamente o p~ 
drão de vida das fam.Íl;i.as de pequenos produtores e de 1.:\Ssala ~ 
ria-dos. 
Em cada região, os peque_nos produt_o;res "puros u e 
"com outras ocupações u têm, segundo med,i,das de ·tendênCia cen-
tral como médias e medianas, ní.ve±.s de despesa ·corrente famili 
ar per capita um pouc'o superiores e de despesa, monetária fami-
liar per cap:i,'ta muito próximos ao dos assala,ria_dos ~ A condi9Ei.o 
de vida mais favorável doS grupos de peque.nos produtores sob;r-e 
o de assalariados expressa pelos ní_ve.;is de_ despesa corren-te per 
capita apresentados deve-se, ass±_m,, sob;eetudo às despesas nao 
~-monetârias Cauto'""'consuxno e outra.s 1. ~ A diferença~ contudo, não 
chega a ser a,centua,dat na situaçã;o e_m que_ se_ encontram os pe .... 
quenos produtores de. ;:;ã,o Paul,o e do Nordeste_f\ $ubmetidos a res,..., 
trições diversas Ca,i,nda que com peso Vç:J,ri5,vel, regionalmente) .. 
- exploração de â_rea.s reduzi_da,s e/ou pouco férteis f necessida.,... 
de de recorrer a fontes de renda complementares à exploração rg_ 
ral, necessidade de compra de meios de produção para tornar co~ 
pet.itiva a sua produção, subordinação ao capital (,industrial ou 
comercial). ql.+e lhes retira a autonomia e se apropria do excede!-3. 
te, etc. - o acesso à terra não lhes che.ge:\ a propo;r-cionar um pa . ~ 
drão de vida muito d;lfe:r,·ente: do das ;f;am!,lias de assa,lari,qdos,Ca 
be destaca.r, :no entuntor- o impa,cto do acesso â terra sobre o es 
ta do nutricional 1 que ;Eaz com que. e,ste seja, efeti ya:mente melhor "c: 
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nas famílias de pequenos produtores das duas regiÕes. 
Todos estes aspectos enfocados no presente estudo 
contribuem para un1a melhor caracterização da pequena produção e 
da exte:1são do processo de proletarização rural strictu sensu
1 
isto é, como constituição de assalariados rurais, permit.indo,em 
particular, questionar, em certo sentido, a ênfase frequenteme~ 
te dada ao papel da pequena produção na agricultura brasileira. 
As análises que destacam a importância (para al-
guns autores, inclusive, crescente) da pequena produção,baseia~ 
-se 1 em geral, na participação dos pequenos estabelecimentos na 
oferta agrícola e na percentagem do pessoal ocupado absorvkhl ~ 
la produção familiar. 
Alguns trabalhos têm procurado apontar as deficiê_!! 
cia.s dos dados censitãrios de pessoal ocupado para esta finali-
dade: destacam os problemas de comparabilidade entre os censos 
e a inadequ<?.ção dos critérios do censo para uma estima·tiva .mais 
correta do número de pessoas ocupadas atribuÍdo a cada catego-
ria ocupacional e da quantidade de trabalho realizada por cate-
goria~ De qualquer modo, mesmo se admitindo como corretas es-
tas ressalvas, e corrigindo-se os dados do censo para chegar ' a 
composição média da força-de-trabalho no ano em equivalentes-h~ 
mem, o papel de destaque da pequena produção na absorção da mão 
-de-obra rural parece inquestionável. Quando, porém, a importá~ 
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cia atribuída à pequena produção é questionada de outra perspe~ 
tiva, a da relevância econômica (e não simplesmente numérica)da 
pequena produção na agricultura brasileira de hoje, esta impoE 
tância parece bastante discutível, como é comen·tado a seguir com 
base nos resultados deste estuc.~o. 
O fato da maioria das famílias de pequenos prodtrt~ 
res (e das pessoas ocupadas como pequeno produtor ou mão-de-obra 
familiar não-remunerada) depender para sua subsistência de fon-
tes de renda, complementares à exploração rural é a contra face 
da permanência da pequena produção como absorvedora de mão-de-o 
bra rural indicada pelos dados censitários e, certamente, mini-
miza o papel da pequena produção no sustento da produção rural 
que uma análise inadvertida destes dados poderia sugerir. Enten 
dendo-se que o processo de proletarização rural não se tJ:aduz a 
penas na expropriação completa dos meios de produção do pequeno 
produtor, mas tem como uma de suas características a maior de-
pendência dos pequenos produto.res de rendimentos não obtidos cem 
a produção agrícola, pode-se considerar que os pequenos produ·t~ 
res com ocupações auxiliares refletem, em geral, o avanço do pr~ 
cesso de proletarização e a incapacidade da pequena produçãosub 
sistir sozinha. 
Uma parce:üa apreciável dos pequenos produ·tores nor 
destinos e paulistas depende do trabalho assalariado rural de 
membros da famllia e, desta forma, exerce o papel de reservató-
rio efetivo de mão-de-obra rural. A recíproca, porém, só é ver 
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dadeira no Nordeste: os semi-proletários predominam apenas entre 
os assalariados nordestinos (em sào Paulo, os assalariados puros 
cons·tituem a maioria dos assalariados rurais). Assim, uma das 
funções com freguência a·tribuídas à pequena produção na agricul-
tura bras.ileira - rebaixar os Sdlárlos monetários rurais - se e 
xerceria, no máximo, no Nordeste, sendo pouco provável a sua o-
corrência em são Paulo. No Nordeste, a expressiva presença de se 
roi-proletários entre os assalariados rurais pode implicar na di-
cotomização dos mercados de trabalho urbano e rural com a vigên-
ela de salários de. base diferen·tes; já em são Paulo o contingen-
te de semi-proletários não parece srficiente para exercer qual-
quer pressão baixis.ta sobre os salários 1 e' haveria, nesta região, 
uma ·tendência à unificação do mercado de trabalho urbano e rural. 
Do mesmo modo, a sugestão de que a pequena produção 
,. 
viabilizava 
o assalariamento temporário (onde o emprego e o desemprego coe-
xis·tem) e de que, portanto, o trabalhador rural temporário teria 
também uma face camponesa,· parece ser procedente no Nordeste,mas 
em são Paulo já não ·tem vaLidade: o nível de emprego de assala-
riados temporários em são Paulo impossibilita a utilização de tra 
balho temporário com base apenas nos excedentes do tempo de tra-
balho de pequenos produ-tores~ 
Finalmente 1 apesar do papel da pequena produção na 
oferta de produtos agrícolas não ter sido analisado neste estu-
do, trabalhos recentes têm reavaliado a importância da pequena 
produção neste particular. O ponto básico criticado nestres tra 
balhos refere-se à suposta !!função" que a pequena produção exer 
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cería de produzir gêneros agrícolas de pr~meira necessidade a 
preços mais baixos que a produção capitalista. Diversos argu-
mentos têm sido ap.resen·tados, conforme observado no Capitulo I, 
e parecem questionar convincentemente esta idéia. Em consequên-
cia, do ponto de vista da ofer'-a de produtos agrícolas básicos, 
não seria necessária a permanência/recriação da pequena produ-
çao em determinados segmentos da agricultura para potencializar 
a acumulação de capital no conjunto da economia, como é coloca-
do em muitos estudos. 
Admitindo-se como correi-.os estes argumentos sobre 
a relevância econômica atual da pequena produção, perde o senti 
do a idéia de que a sua permanência/recriação seria necessária 
para a acumulação de capi·tal no conjunto ela economia, como mui-
tas vezes é sugerido em trabalhos que enfatizam a compatibi_lid~ 
de entre a "reprodução de relações não-capitalistas" na agricul 
tura e o desenvolvimento do capitalismo. Parece mais adequado 
considerar que a reprodução de relações de trabalho de tipo fa-
miliar na agricultura é apenas uma possibilj_dade (que pode, in-
clusive1 não ter maior significado econômico) 1 na medida em que, 
por diversas razOes, o próprio movimento de acumulação de capi-
tal abra um espaço econômico na agricultura para a pequena pro-
dução. Além diss0 1 os resultados aqui apresentados sugerem, num 
duplo sentido, o avanço do processo de proletarização rural no 
Nordeste e em são Paulo: strictu sensu, isto é, como constitui-
ção de assalariadps rurais inteiramen·te despojados de meios de 
produção (neste caso, sobre·tudo em são Paulo); pela grande pre-
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scnça, de pequenos produtores com ocupaçoes auxiliares entre as 
famílias de pequenos produtores, que revela, grosso modo, o grau 
de expropriação a que está submetida a pequena produção e a sua 
incapacidade de subsistir sozinha, sem rendimentos complementa-
res à exploração rural na fa<11í:.ia {nas duas regiÕes, mas, prin-
cipalmente, no Nordeste). 
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ANEXO I 
INFOI<HAÇÕES GERAIS SOBRE O ENDEF 
DEFINIÇÕES E CONCEI'l'OS UTILIZA~NO 1'RABALHO (l) 
O ENDEF - Estudo Nacional da Despesa Familiar - inclui-se na sé 
rie de pesquisas de orçamentos familiares que o IBGE realiza re 
.gula.rmente,,tendo sido realizado entre agosto de 1974 e 1975. os 
objetivos prio:ritários do ENDEF foram definidos no principio de 
1973, quando tiveram inÍcio os estudos sobre o seu preparo. o 
IBGE decidiu, então, dar as informações sobre consumo alimen-
tar uma ênfase maior que a presente nas suas pesquisas sobre or 
çamentos familiares. Pretendia 1 com isso, fornecer elementos p~ 
ra estudos sobre condições de nutrição no pais. 
O interesse do IBGE em obter informações sobre orçamentos fami-
liares em urnaampla pesquisa nacional, na qual se daria maior a-
tenção aos dados sobre consumo· alimentar, coincidiu com a orien 
taçao dos trabalhos da Divisão de Nutrição da FAO (Food Agrícu~ 
tural Organization - Organização das Nações Unidas para Agricu.l: 
tura e Alimentução), que tem uma ampla e já reconhecida experi-
ência em estudos desta natureza. Por sua sugestão, dados mais 
(1) Baseado nas publicações do ENDEF/IEGE. Além das dcfiniçêe_s e conceitos 
constantes destas publicaç8es e utilizados neste trabalho, f',ão apresenta 
dos outros, cujo acesso aos dà.dos primâ.tios do Banco de Informaçêes ~M 
possibilitou definir. 
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precisos sobre consumo alimentar das famílias foram coletados, 
para pos-teriormente serem analisados em um con-texto de informa-
çoes sócio-econômicas globais. 
O governo brasileiro assinou convênio com a FAO e, a partir de 
outubro de 1973, especialistas daquela organl.zação passaram a 
assessorar a d.ireção do IBGE na definição dos objetivos básicos 
e da orientação geral para a pesquisa. Em trabalho conjunto 
com o IBGE, esses especialistas elaboraram um anteprojeto para 
a pesquisa que foi estudado e reexaminado nos meses seguintes. 
A fase de campo da pesquisa foi iniciada em 18 de agosto de 
1974 e durou um ano, ·ter;minando em 15 de agosto de 1975. 
As informações obtidas através do ENDEF refle-tem, em seu conju!!_ 
to, aspectos diversos das condições de vida da população: foram 
coletados dados sobre_ o consumo das famílias e sobre a renda fami-
liar (monetária e não·monetária) por fontes de renda; além dis-
so, as informações permite1n a identificação e caracterização das 
atividades profissionais dos membros da família. A ênfase espe-
cial dada à coleta de informações sobre o consumo alimentar te-
ve como objetivo principal permi-tir uma avaliação ampla de as-
pectos quantitativos e qualitativos do estado nutriciona-l das fa 
mílias; foram registrados todos os produtos consumidos (quan-ti-
dade e preço), sua origem (compra, produção própria, doação,tr~ 
ca) e, quando comprados, os locais de aquisição (feira-livre,s~ 
permercado 1 etc.). 
o ·ENDEF utilizou equipes de campo compostas em geral de um su-
perv.isor e de três a seis pesquisadores, tendo sido fixado em 
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sete d;L~s Q pex:(odo de pe$quJ..si'\ p,p,rA ,3, obtençé\o de dadQs ;;;obre 
o consumo a,li,rnentar. A sema,na de pesquisa permit:iu, também, que 
se obtivessem dados mai,s completos e com grau de correção bem 
maior que os obtidos numa Única entrevista sobre os demais as-
pectos levantados no caderno de pesquisa. 
O domicÍlio foi visi-tado duas ou três vezes por dia. A permanê~ 
cia em cada casa foi limitada ao tempo necessário para a obten-
çao da informação; cada visita, com pesagem de alimelltos{l), d~ 
rou cerca de 30 a 45 minutos. Durante sete dias sucessivos, o 
pesquisador pesou os alimentos consumidos pela unidade selecio-
nada, indicando, para cada alimento, seu nome, estado, origem e 
a refeição na qual foi cOnsumido. Registrou, também, o preçodo 
alimento e lugar de aquisição, caso tivesse sido comprado. Sem-
pre que possível, pesou o resíduo do alimento. Do mesmo modo,r~ 
gistrou o peso dos alimentos que nao foram apresentados pela fa 
mília (por terem sido jogados fora, dados a animais, etc,). In 
dicou, também, onde cada pessoa fez as refeições principais de 
cada dia {domicÍlio, restaurante, escola, etc.). 
A origem de todos os outros produtos consumidos pela família 
(_compra, produção própria,. doação, troca) também foi identifica 
da, o que possibilitou estimar a despesa monetária e não-monetá 
ria (contabilmen·te igual à receita monetária) familiar. 
Na pesquisa, adotaram-se periodos de referência distintos para 
(1) o ENDEF utilizou o rrétodo de r:esagem na pesquisa do consuno de alimen-




quência provável de oco:tn::-ênc;ta, e a f;im de aumentar a precisâodos 
dos dados que dependem da rnemo:éia dos entrevistados: despesas 
referentes à semana da pesquisa incluem, entre outras, despesas 
com alimentaçâo, transporte urbano, leitura informativa, recrea 
çao e fumo; despesas no mês anterior à semana da pesc1u.isu. com-
preendem artigos de higiene e cuidados pessoais, medicamentos, 
artigos de limpeza e comunicaçües; despesas no tximestre ante-
rior à semana de pesquisa são, predominantemente, despesas com 
vestuário; despesas no ano são aquelas que, por sua natureza, 
sao facilmente identificadas como, por exemplo, despesas com co~ 
pra de automóvel e casa, aluguéis e taxas, mobiliário, aparelhos 
e equipamentos do lar 1 mêclicos ~ etc. 
O total das despesas anuais das famílüls foi calculado a partir 
da agregação dos gastos em cada item posteriormente expu.ndidos 
para o ano. Para tanto, tornou-se importante criar uma metodo-
logia que tor-nasse consistente aquela agregação. A expansão ao 
ano dos gastos semana.is, mensais ou trimestrais não pode, contu 
do 1 ser feita diretamente sem levar em conta a inflação~ Estu-
dadas várias alternativas para solucionar esse problema, optou-
-se por calcular as despesas a preços de agosto de 1974, perío-
do central das informações sobre os gastos de referência anual. 
A me-todologia utilizada foi sugerida pelos próprios dados da 
pesquisa: criaram,..,se ind.ices de preços para os vários produtosde 
referência semanal ... alimen·tares e nao alimentares - mensal e 
trj.mestral de forma a permitJr a agrega9ão das despesas. 
l'J4. 
f\ seleçf\o do;;; prodtrtos pa.,rÇ~, ?t gcxr;çno dQs i_nd;i_ces levou em con-
sideraçào, úas,icamen·te. ~ua ::lmportâ.ncie no tot" 1 da."'. desp~"''~"' d ,. ~< .._.. ~ ~ ~-P\0~"' _.Q 
per iodo de referência e a, frequência de observa.çOes. Os preços 
por produto em cada período '(". div;Ldiu-se o ano da püsquisa em 
12 pc.riodos iguais - foram ponderados pelas respect.Lvas guanti-
da.des compr<)das. 
Quanto aos gastos semanais com alimentação 1 construíram~se indi 
ces de preços para 101 produ·tos, nbrangendo 95 por cento do to-
tal de observações quE'= corresponclem a cerca de 95 por cento do 
·valor real.dêls despesas em alimen-tação. Para 23 desses produ-
tos, calcularam-se preços médios pc;nderados por classe de renda 
e por estrato da amostra; pa-ra 21 outros, por estrato ou por 
classe de renda a nível da .região e para os .57 re.st.arrtr;;;s, cons-
truírarn-se Índices regionais. Quanto aos ou-tros ga.stos semanais, 
a cobertura dos Índices foi de 80 por cento do total destes qa::_;, 
tos. 
Também para os gastos mensais e tr.imestrals calculax:am-se Índi-
ces a vários níveis de desagregação (por classe de rendas e/ou 
por estrato e/ou região). No caso dos gast.os mensais, os preç·os 
médios ponderados resultaram em uma cobertura de 37 por cento do 
total destes gastos; quanto aos gastos trimestrais, os indices 
construídos abrangem produt~os que constitl<em 59 por cento do va-
lor total. 
o presente estudo procurou explorar, com base em dados do ENDEF, 
aspectos sóc.lo-econômicos diversos das familias rura.is de duas 
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deste trabalho ter sido eli:~b.or:i~do, como resscü titdo na Apresenta 
"' 
çào, a partir do volume referente ao setor rural da pesquisa"C_:!._ 
ências Sociais em Nutriçào", conc1~bida originalmente pa:ra a.11al~ 
snr os dados sobre alimentação e nutrição do ENDEF, no tocante 
ao volume sobre o setor rural o objeto de inve::;tiC)a',;âo foi pra-
ticamente redefinido. Por outro lado, o exame E:!In profundidade do 
estado nutricional da.s fandlius urbanas e rurais, assim como a 
análise critica das metodologias mais empregadas para avaliação 
da situação nutrici.onal a partir dos dados de consumo ulimentar 
e medidas antropométricas dos pré-escolares, ficou reservzdo pa 
ra um voluu~e especifico (1) • Por :·u:tro L::1do, o acesso a dados 
primários do ENDEF pura realização de tô'bulações especiais (ga-
rantido pelo convên.Lo CJLle p:ces.idiu a l::esquisa) ensejou a explo-· 
ração de dados do .IZ'I':DEF em outra direção: o exame de aspectos 
diversos da pequena. produção e do processo de p:r·oletarização ru 
ral para os quais dados de orçamento familiar silo mais adequa-. 
dos gue as fontes usuais como o Censo Agropecuário e o Cadastro 
do INCHA. Em conseqw3ncia, este ficou sendo o tema bás.ico do 
presente ·trabalho G a caract:erização do est.ado nu-tricional aca-
bou sendo tratadas apenas n•1m capitulo especÍfico sobre as con-
dições de vida das familias de pequenos produ-tores e assalaria-
dos rurais, como um indicador privilegiado do nível de vida des 
sas famílias. 
(1) Volu\.'1.1€ I do Felat:ório Fir>::ü dil PC'St;'llisa "Ciências Sr-JCia:i s em Nutrir~·ão" 
(FINEP, mh11:o:o', 19f30), :çubL~cvrJo pel"'l ECl..Vozes em 1983 (F.Viacu:va, C.M. 
Püpl::ü de Fiçp.Jeired.o e VI.A~OliveiJ.:a, ~-~~~riçâo no_~) 
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À il.lnost:(i) do :SNDEP ;LncluJ~, ap;r:o:x;l)Il""da;cyente, 55,000 ;famílins e é 
representativ~ ao nfvel das chamadas "regiÕes do PNAD"f sete n~ 
giões, das quais duas são Sào Paulo- e Nordcst.e, analisadas nes 
te tra.bulho. A escolha dessas regiOes teve como objetivo compa 
rar as caracter.i!3tico.s elo processo de prolet.arização e as condi 
çoes de vida dos trabalhadores rurais de duas regiões com ni-
veis de desenvolvimento agrícola bastante distintos. 
DEFINIÇÕES E CONCEITOS UTILI:ZADOS NES'rE 'rR.71..BAJ_,HQ 
Família 
1.1. Farr.ília 
E: 0 conjunto de pessoas - ligadas ou nao por laços de~ paren-tes--
co ~· que participa.m da .Eo:r·n1ação e ut1lização de um rn;,~ ú10 Qrça-
mento, compart.ilham ;:ia;;, r2.fe.içõcs e habii.:&m L.-:t mesmo donücilj_o 
uarticular. Neste sentido 1 a familia é equivalente à unidade de 
' 
orçamento. 
1. 2, Fe.mílias Rurais 
As famílias rurais pa_ra este trabalho sao aquelas em que pelo 
menos um de seus membros e:{erce ocupações rurais (como produtor 
ou assalariado) . Note-se que esta definição não corresponde -a 
de estrato rural adO'tada pelo ENDKF, cujo critério é o de resi-
dência rural. 
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1, 3, Seg·ment~çào da:? Farnil;ta;;;; B,nr;:'iis em Grupos Sôc;i,o-Econômi 
co.s 
As famílias rurais foram segmentadas em grupos sócio-econômicos 
em função da,s ocupações exercidas pelos seus membros. No nível 
mais agregado, .foram definidos quatro grupos resultun·tes dél com 
binação intrafamiliar de ocupações como produtor rural . (proprl: 
etóxtos 1 posseiros, parceiros e arrendatários com ou sem empre-
gados (1)), assa1ariado rural (os ntrabalhadores rurs.is'' na ter-
minologia do ENDEF 1 com remuneração mensal, quinzenal, semanal, 
diária ou por tarefa) e de ocupações urbanas de qualquer nc.ture 
za. Constituíram-se, assim, os grupos de produtores rurais em 
que,pelo menos,um membro da familia é produtor rural (produto-
res tJnros, semi -proletários, produtores com ocupu.ções urbanas ) 
e um grupo de assalariados rurais, definidos do seguinte modo: 
11 produtores puros", quando a exploração rural é a única ocupação 
du família; "semi~·prol0} t:ãr i os", compos-to pelas famílias com a~ 
salariados e produ·tores rurais; "produtores· com ocupações urb~ 
nas", para fam.Ílias com produtor rural, sem assalariados rurais 
e com membros que exercem ocupações urbanasi "assalariados rt..r-
rals 11 , para famílias com assalariados rurais, even-tualmente com 
rendimentos provenientes de ocupações urbanas, mas não de explo 
ração rural. 
(l) 'redes os proprietários, y:osseiros, p:::trceiros e ar:cendatâ.rios foram defi-
nidos corro prcdutores rurais. 
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1.4. O conceito u-tilizado de Pequena Produeão 
• 
Entende-se corno "pequena produçào",neste trabalho,as unidades de 
produção que u·tilizam exclusivamente ou quase exclusivamente m2io 
-de-obra familiar, Ocoxre que a, classificaçfio dos produtores ru-
rais pelo ENDEF niio perrrüte a aplicação desse critér:Lo. O ENDEF 
distingue entre produtor "por conta própria" ( o qu.e u-tiliza ape-
n<:.'lS mão-de-obra familiar l e produtor 11 Cmpregador" ( quando exis .... 
te mão~de-obra contratada no estabelecimento agricola ) A difi-
culdade consiste em identifi,car nos 11 empregadores", os pequenos 
p.rodutores, isto é, aqueles que recorrem fundamen·talmente à mão -
de-obra famll:lar, valendo-se secunClariamente de mào-de-obra con .... 
tratada. Em vista, disso, adota .. ·se, para ;Lsolar a pequen~ produ ~ 
ção 1 uma combi_nação de cri, têr:i,os na suposir;ão de que c011s·ti tu em u 
ma a,proximação C embora impexfeit:a 1 do conceito teórico de pequ::_ 
na produçfio. 
são considerados pequenos proclt~tores ~ 
- os con·ta própria (_ só utiliza1n mâo-de.-.obra familiar ) i 
-os semi-proletários (todos li 
- os empregados dos produtores 11puros" e dos 11 COm ocupações urba-
nas" cuja despesa corrente familiar per capita(l) ê inferior a 
O, 5 salârios-:--minimos C2 ) • 
(1~ Ver definição 1n:.lis adiçmte. 
(2) M:tior salârio-roin:tno do p:-1.ís à êr;:oca ào J::tJI.JEF. 
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l\dn1;i,te<:::'se que os "se._rni-p.roletá,l;;lOi3 11 (_c~rnp:r.:eg0,Uores e contr:~. p;r;ó-
pria) e os ernpregydores .elos 11 puros" e dos "com ocupações urba-
nas" com despesa menor que 0,5- salfirios mlnimos ut:ilizam essen-
cialmente mão-de-obra familiar. :t'oram, portan-to, excluídos dos 
pequenos produtores os empregadores dos "puros" e dos "com ocu,..., 
pações urbanas n com despesa corrente per capi ta ac.ima de o, 5 SM
1 
nào sendo possível avaliar a presença de pequenos produtores 
empregadores nesta classe de despesa. 
Assim, em relação aos grupos sôcio-econômi.cos previamente dcfi-
dos, o conjunto de famíLLas dG pequenos produtores incluiria t~ 
do o grupo dos "semi-.prolet5.rios 11 e a parcela mnplamen·te majar,:h 
diria dos produt,ores 11 pt;ros" c dos "com ocupações urbanas''. Re.~ 
nindo os '1 semi-proleb1rios" e os pequenos produtores "com ocup~ 
ções urbanas'*, tem-se os pequenos produtores "com outras ocupa-
ções 11 por oposição aos H puros", os dols grupos de pequenos pr~ 
dutores nsua lmente ref•-'?r.ido.s ao longo do estudo. 
No Nordeste, os subgrupos de pequenos produtores nos produto.r.es 
"puros 11 , ·"semi-proletários u e "com ocupações urbanas" puderam 
ser ainda desagregados pela forma de acesso à terra e posição na 
ocupação, O'que para são Paulo nao foi possível por problemas de 
representatividade estatística(l) Assim, cada um desses sub-
grupos foi subdividido em proprietários/posseiros empregadores 
c conta própria 1 parceiros/arrendatários empregadores e conta 
- . ( 2) proprla • 
(l) ver mais adiante o item "scbre a questão da rep.resentativ:Làade esto.tíst2:_ 
can. 
_. ::l.;t ' 1 ,... ' ,. ' ' (2) o ENDI:-:F reune nuc:n !OC>.mro cu..üfJO c.e ocupuçao os proprlet...arlos e os rD:·;-Sel-
ros, por um lado, e os parccü.ros e arren::.lett..:'rrios, por outro1 &..i. a suhl-L 
visão ror fonna de acesso ã terra ter ficado limitada a estes st:U:x:JrJpos. 
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2.1. Despesas 
'fedas as despesas, a menos que sejam expLic;Ltaiilente .identifica.-
das como monetárias ou n.Ilo-1llone·tárias, incluem ambas. 
2.2. Despesas Monetárias 
Referem~se aos gastos em dinheiro. 
2. 3. Despesas N2io·-Monetârias 
As despesas não-monetárias sào iguais 1 em termos contãbeü-> 1 às 
receitas não-monetárias. As receitas não~.monetdrias correspon-
dem a tudo que houver sido produzido, pescado, caçado, Coletado 
ou recebido em bens ('croca, doação, retirada do nerJÓcio e salá-
rios em bens) e que, pelo menos na úl·tirr.a transo.ção nao t.enha 
passado pelo mercado. Taml.Jém foi incluida na receita não-mone·tá 
ria a diferença entre o valor de mercado dos objetos feitos em casa 
e o custo da matéria-prima e serviços necessários à sua confec-
çao. o aluguel atribuldo à casa própria ou cedida foi o único 
serviço considerado na receita não-monetária. 
2.4. Despesas de Auto-Consumo 
Item das despesas n~o,...,monetârias que é a contrapartida da pare~ 
la da receita não-monet~ria correspondente à produção própria. co!:. 
responde 1 no pre~;ente trabalho, ape!klS à denpesa.' alim~ntar de au-
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p,rovêm dQ: pesca., ca,ça,, colhe,i;ta, 1 apanha, ou C:t.~ia·:;.?io c cu.lt,ivo p,r§. 
p.rio), não incluindo as estimativas monetárias de objet_os feitos 
em casa. 
2. 5. Equivalência NOTI12tii.ria do Consumo Alimcmtar 
No caderno de pesquisa forGm registrados, durante a semana da 
pesquisa, os produtos comprados (peso, valor, lugar de compra , 
etc.) e os produtos consumidos (peso, origem ou lugar de compra). 
Decidiu-se que obter a <'Xluiva .. lÓ1Cia roonetár:ia das CjlliJJ-rtidades (XJHSL1.---crldas 
era uma abordagem bem mais realista da mensuraçâo do consumo ali 
, -
1nentz1r que considerar o valor da.s compras alimentares, as qt:tais 
d - " . . l po, em ocorrer com J:requ0nc:_la J.rregu .. ar e que, portanto, pode-
riam não refletir os gas-tos da;:,; famílias com aliment.ação. 
Assim, a metodoloqia adotada foi a seguint.e: calculou-se o e-
qu.ivalente monetário das quantidades consumidas co::n os próprios 
preços pagos pela famíli<:-t, levando-se em conta o luga.r de com-
pra. Para os produtos n.3o comprados (oriundos de produção pro-
pria, troca, doação ou retirados do negócio) utilizaram-se pr:::. 
ços, quando disponíveis, da área de pesquisa. O (-}quívalente m:2_ 
netário dos proclui:os consumidos não encontrado nesta etapa foi 
obtido u-tilizando-se preços médios calculados para cada produto 
nos seguintes níveis: 
- área de pesquisa e sero;_:ma da pesquisa 
- :;nunicípio e mês da pesquisa 
• 
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2 . 6. Expansão ao Ano 
Os gastos levantados na semana, da pesquisa (alimentacão, trans-, 
porte urbano, etc.) foram expandidos ao ano pelo fator 365 divi 
dido pelo número de dias de pesquisa (nem sempre igual a sete, 
devido a uma série de razões inerentes a este tipo de pesquisa). 
A nível da famÍlia, isto equivale a supor-se que o cardápio e 
as quantidades consumidas na semana da pesquisa são constan-tes .. . 
ao longo do anor mas como as famílias são consideradas em gru-
pos, esta hipótese .S S1Jbsti·tuída pe.L,1 de que cada família repr~ 
senta o consumo {da semana que foi pesquisa) de todas as fami -
lias de carac·terísticas semelhantes. 
os gast.os do mês anterior à semana da pesquisa (higiene e cuid~ 
dos pessoais, etc.)_ foram multiplicados por 12, enquanto que os 
trimestrais (artigos de vestuário, cama, mesa e banho, e servi-
ços do vestuário) foram multiplicados por 4. 
2.7. Despesas Correntes 
Equivalem às despesas famiLiares de consumo acrescidas dos im-
postos pagos e das contribuições trabalhistas e de p:revid&ncía 
social. Difere da despesa familiar global (não considerada nes-
te trabalho) 1 na medlda em que exclui daquela (composta por to-
das as despesas<monetárias e não-monet5.rias realizadas pela fa-
míl.ia na aquisição de bens e :;_-;erviços de qualquer 1:ipo c nature 
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U' zaJ , o aumento do ,1, t,i;vo .,._ e a_ 1• . , r• • (2} C J._m;t.TIU.\ÇÇ\0 do }?P.;3S,lVO . • 
2.8. Despesas de Consumo 
São todos os gastos rca,llzados pelu família com alimentação,ve~ 
tuârio, hab.itação {.aluguéis e taxas, manutenção ê.o lar, mobiliá 
rio e artigos do lar, aparelhos e equipamentos, artigos de lim-
peza), higiene e cuidados pessoais, asaisténcia ã saúde, ·tr.:ms-
portes, educação# recreação e cultura, fumo e um grupo residual 
(transferências, cerimôniqs relig.iosas, etc.) . 
2. 9. Despesas com ALLmentaçâo 
Inclui os gastos com Gtli;uent.<:H;ào, geralmente preparadas no dom:!:_ 
seja para o consumo caseiro ou no local de trabalho, as-
sim como os g?J.stos com refeições fora do domicílio. 
No caso da ali.mentação preparada no domicilio, os alimen-tos po-
dem ter sido compraê.os ou nao (produç~l.o própria, troca, doa~;ão 1 
recebiment.o em bens ou retiradas do negócio) . 
No caso da alimentação fora do domicílio, as des1)esas mone-tá-
rias, geralmente, referem-se a refeições pagas em restaurant.es, 
bares, etc., e as não-n:tonetá_rias sao principalmente refeições 
gratuitas no local de trabalho e nas escolas {incltündo as me-
rendas escolares). 
---· ---··-----
(1) I\x1e ser traduzido pr,.üo aumento do f-><:ltrLTÔnio fa:miliar (cc,:npras de imó-
veis e veicu1os) e pelos cré:t'litos ele que a fanÚlia àispÕe (d_inheironodo 
micílio, dep5sitos }::;8.nc:5.rios e outros créditos (::;m mãos de terceiros). -
(2) Pcxie ser entE:.:n.dida corno tJJ\1<::> :r-s'ducáO do endividmne.1to (Ia f"a~ríl.ia (p;-:ga.rne11 
to de débitos corrD prestaçfus de' cmpr(?-.st .. imos pesscxlls - e prest:açõe.s c1B 
fJnanciam::-:~rrt.os - compras a crédito). 
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Apesar do convênio que pres.tdiu es·ta pesquisa ter possibilitado 
o acesso a dados primários do ENDEF e a realização de ·tabulações 
especiuis de acordo com os seus propósitos, todas as tabelas mo~ 
tadas tinham, em Última instância, que passar pelo crivo do TEGE. 
Os dados eram, então, liberados ou nao de aco.rdo com critérios 
de representatividade estat~Ís-t.:ica que o IBGE julg~va necessários 
para garantir a conLiabilidade das informações divulgadas. Em 
vista disso, algumas restrições apareceram, sempre nssociadas à 
impossib:ilidade de ma-ior de5agregaçS:io das família:::: rurais: no 
• l • d - - . - . (l) nJ.ve ae e.sagregaçao por grupo soc:Lo--economlco , nos indica-
dores de despesa que foi possivel utilizar{ 2), etc. 
4. Sobre os Dados de Huceita 
Os dados de receita do ENDEF nao foram deflacionados pelo IBGE 
como os de despesa, o que os tornou quase im.l·tilizâveis neste 
·trabalho .. sua trtilizaç5.o, praticamente, se restringiu a compar5?:; 
ções ~m cada família da partici:Paçõ:o relativa de fontes de ren-
da diversas (produção vendida,. assalariamento rural, ocupaçoes 
urbanas, apose.ntadoria e !?(~nsões). O não deflacionamento da 
renda tornou impossível compnrar rendimentos de famílias dis·tin 
(l) Por e.'{E1nplo, no Nordeste, os grtl_l:GS de uproo.Utores rurais" pude.rfull ser 
desagreg-ados -pela form"l de a_cesso à te:r.Ta. (ern proprietários/posseiros e 
:parceiros 1 arLend.:.rtiiTiosY e r-o:s.ição na ccup.:;:;.ção (em en"Pregador e conta 
prÓpria), en-:juanto e11 são Pc.u1o isto n.3o fo.i poss1vel. 
(2) Ém geral, msdid.:ts de b::mdôncia central, c-onD médtas e mr:::;dia,'lêiS, já que 
l.ID'I.a. naior desagreJação ror cla.~.::;se;:l de desr>esa e.sb?xrava em probl~31~:LS in-
conto.m.Jvcis de represe.ltatividade pc:-.ra os dados pedidos. 
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tas - agregando""'os em classes de renda 1 calculz.mdo medidas de 
tendência central para conjuntos de famílias, etc. ~ como foi 
feito com os dados de despesa com única exceção dos dados de re 
ceita não-monetárias, já que estes são iguais, em termos contá-
vcis, "as despesas nào-monetãriasn. 
5.1. Necessidades Nutricionais 
As "necessidades nutrj_cionais" são os critérios de refe.:rência u 
tilizados para o cálculo do nfvel de cobertura alcan(;ado com a 
. t- ' l' t ,. . f 'l' . -') l . t ' t d lnges -ao aos a. lmen· os 1121 UJ.e.:a - aml .J.ar. i e o conce.l o aao a o, 
represen-tam as quantidades de energia e nu-trimentos que deve-
1:iam ser consumidos diariamen-te, objetivando compensar os gastos 
orgânicos com as diferentes funções fistológicas e atividades 
realizadas. Não se ·trat.a, portanto, do necessário para a popul~ 
ç5.o alcançar melhores níveis nu-tricionais 01.1 para recuperaçao 
de pessoas mal nutridas. O fato de se encontrar níveis de in-
gestão alimentar suficientes para eobrir as nec~c::ssidades não as 
segura ausência de má nutrição. 
o cálculo das necessidude.s cal6ricas e proteicas das farnilias r~~ 
rais do Nordeste e de são Paulo seguiu a metodologia desenvolv~ 
da na pesquisa "Ciências Sociais em Nutrição" {FINEP, 1980) e 
explicitada no Volume I elo relatório final desta 
. (l) pesqu_lsa : 
(1} Publ.tcado ]?ela Ed,Vozes em 1983~ Francisco Viacava, Cé1ia M.Popr..e de Fi-
gueired.o e Walrnir A.Olivelra, !.:.__ Dc;_~~ção no Brasi~. 
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ba,seou.,.,se na.s d~retr;Lzes suger;i.da.s pela. }"'AO/ON~ (197.31, qdapL::m 
do-as de forma a permit;i.,r que o cálculo energético e pro·teico 
fosse feito individualmente para, cada componente das famílias, 
Os fatores considerados no cTi.lculo das necessidades individuais 
são os seguintes: idade, sexo e peso (para as necessidades caló 
ricas e proteicasl e t1po de atividade exercida {apenas para as 
necessidades calórtcas], sendo as necessidades corrigidas ainda 
por um Índice de presença de cada pessoa às refeições. 
No caso do peso, a publ.icação da FAO/OHS de 1973 recomenda o u-
so do peso rea.l apenas pura o cálculo das x;ecessidacte:=; dos inUi 
viduos com mais de 12 anos de idade. Para aqueles com ídade in-
ferior a 13 anos, o peso ideal e não o real é recomendado, vi-
sando permitir um aporte calórico ·e prote.ico que possibilite, iQ_ 
clusive, caso necessário, a recuperação nutricional dessas cri-
etnça.s. 
No caso do tipo de atividade exercida (o que sornente é conside-
rado para ·as pessoas maiores de 12 anos) , as necessidades ca:!.ô-
ricas foram calculadas levando-se em consideração as ocupaçoes 
atuais e as horas de trabalho nelas d.ispendidas. AS ocupações 
foram classificadas em quatro níveis de atividade (leve, modera 
da, pesada e muito pesada) 1 sendo esta classificar~âo feita com 
base em dados 
Brasileiro de 
cole·tados por 
Ocupações (_2) • 
Pasmore e Durnin(l} e o Cadastro 
Além d2J.s necessidades para a·tívida-
êe são estimadas necessidades calóricas para o sono e para la-
(1} E.Passrrore e J.V.Durnin- Htrm-~-n Energy Th."f€11diture, Physsol Rev-r 1955, 
ci-tiJ.ÔO p:Jr F .Viacava et alli, op. cit. 
(2) Ninistêr i o d.0 T:cabalbo e Previdência !::DCial - Cadastro Brasileiro de o-
cupa.(;res, 1971, citado por F.Vicl.cava et alli, op.cit. 
207. 
zer e os t;L;pos de a. ti vt.dade desenvolvidos ne;;>se tempo. 
Considerando-se que os dados de ;Lngestão são obtidos ao longo 
de uma semana, tornou~se necessário expandir as necessidades ca 
lôricas e proteicas diárias de cada membro da famÍlia para a se 
mana, corrigi.ndo-se essas necessidades pelo índice de presença 
semanal de cada pessoa às refeições·~ As necessidades calóricas e 
prO'teicas semanais de cada família foram ob-tidas a partir da so 
ma das necessidades semanais de cada um de seus membros. 
5.2. Comparação da Ingestão com Necessidades 
A partir do cálculo das necessidades nutricionais de cada famí-
l:ia, pode··se obter o nível de cobertura alcançado com a inr:res-
tão dos alimentos na dieta fmniliar. A comparai:2Êi0 entr~ COf~fi-
cientes de ingestão e necessidades (adequação nutricional) foi 
feita para um conjunto de famílias, ou individualmente pa.rn ca-
,~ Ii 
da família {n=l) segundo a expressão: A ""l=l 1 onde I=inges~..o 
~~l Ni da faJn.Ília i e N = nncessidades da famHia i. 
Através do cálculo da adequaç-ão família a família cheçjou-se a 
uma estimativa da população com déficit de ingestão calórica e/ou 
proteica, que foi feita não só pelo "método tradicional 11 como 
também aplicando-se o "método de Sukhatmen. O déficit de inge~ 
tão não pode ser considerado 1 contudo, como sinônimo de desnu-
trição: além do aspecto conceitual mencionado anteriormente ( o 
conceito adotado de necess.idades refere-se apenas aos gastos O!_ 
gânicos com as diferen-tes funções fi.siolÓgicas e atividades rea 
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lizadQs} , existem grande5 dj,fi.culda.dcs parZJ. se estimar mais cor 
re-tamente as necessidades calóricas e proteicas e e imposs.Iv0 1 
garantir que a íngestào da famllia se mantenha, a longo prazo, 
dentro dos padrões observados,. 
O umétodo tradicional" baseia7'se na comparação em cada familia 
das ingestões calórica e proteica com as necessidades respecti-
vas* Devido às limitações a que estào sujeitos os coeficientes 
de adequação calórica a n.ivel familiar, decidiu--se f:ixar ern 90% 
o limite para definir a ,suficiência calórica~ Para·a adequação 
proteica o limite foi fixado em 100% já que as necessü1ades pr~ 
teicas imputadas de acordo com as r:::;comendações da FAO/OMS po-
dem estar subestimndas(_l} ~ 
Considerando-se as dificuldades para se es-timar as necessldades 
nutricionais e as limi taçõ_es do "método tradicional" daí decor-
rentes 1 procur_ou-se 1 ·.:aBbêm, calculilr o déficit de ingestê:o pc)r 
outro método, o de Sukhatme. Por este método compara-se a in-
gestão calórica e proteica de cada famÍlia com um determinado ni 
vel de necessidades calóricas e proteicas igual para todas as 
f 'l· ( 2 ) • l - l l d t" l -d. d aml las • Este nlve e ca.cu a o a par lr ca me ld as ne-
cessidades de um conjunto de famílias e do seu desvio-pàdrão:r~ 
(l) 
(2) 
A or:ção pelas recomendações da FA0/0.'15 (1973) para necessidades protei-
cas deve-se ao fato de se:t-E.'JLl essas as rrais utilizadas em pesquisa de con 
SLUlP alimentar. As doses re:::oiT',endadas estão, contudo, subestilrüclas, segull 
do muitos pesquisadores (ver F.Viacava et alli, op. cit., p. 37). -
No caso do ENDEF, caro as n;:;;.'Cessülades e o i:ê.nunho da famíliu variam com 
as classes de despesa preferiu.,-se deter.rnir..ar os límites de suficlência de 
ingestão calórica e proteica dentro de cada classe para cada rerjião. ~ 
sim, para as classes de desre.sa corrente familiz:-.r per capi-L'l affiixo e a-
cima de O, 5 SM, tanto no Nordeste quanto em são PauJo, foram c::üctüados 
níveis de necessidades calôricas e proteicas aba.ixo dos sl.2is as jnges-
tões re.c;pectiW!.s foram considG~adas iP..suficientes. 
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ra as calorias, Sukhatme estJma como linüte de suficiência da 
ingestão o valor correspondente a três desvios-padrão aba1xo da 
média das necessidadesi para as protei"nas essa es-timativa é' de 
dois desvios-padrão. 
Segundo Sukhatme, famílias com ingestão abaixo dos 
limites acima apontados têm grande probabilidade de encont'rar~· 
-se em déf5.ci·t de ingestão. Assim, esse método daria 1..1ma esti-
mativa bastante rigorosa da percen·tagern de famiU.as onde certa 
mente ocorre um défici-t de ingestão, podendo-se entre·ta1:to su-
por que o número de farn.Ílias nessa situaçã.o seja até superior. 
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ANEXO II 
'l'ABE_LAS NÃO ANALISADt\S NO TEXTO 
la. tabela 
Perce:ntis da Despesa Corrente (em Salários Mínimos} (a) das Famílias Ru 
rats do Nordeste segundo Gn1r-us Sócio-Econômicos - 1974/75 
I 3 -----1 2 4 Percentis Produtores St'1.11i -:?roletâ- 1 Prcdutores com Assalariados 
Puros rios 1 0::.'1lp. Urb:tnas Rurais -
5 0.4 0.5 0.1 0.4 
15 0.6 0.7 Lo 0.6 
25 0.8 0.8 1.2 0.7 
35 l.O 1.0 1.5 0.8 
50 1.3 1.2 1.9 1.1 
65 1.6 1.5 2.5 1.3 
75 2.0 1.7 3.0 1.5 
85 2.6 2.1 4.0 1.9 
90 3.1 2.5 5.0 2.2 
99 8.4 4.1 16.3 4.1. 
---. 
(a) ~.aior salârio-mín:irro do p:1::Í.s ã -fpoca do ENDEF. 








Hcdidas Di_vex;s;>s para O...lmpct.ração da Desp2sa. de Auto-DJnsunn {DAC) can a 
Dt~sr:esa. Monet:i'Íria Corrente {Dt-r..:) ]X)r \.:u:upo ,sécio·-E'.conSmioo de Família.s 
de o>n:x'.!utoxes Rurals - Nord::;st2, 1974/75 
Má:liada DhC Vi-xliada DP.C Dl,C 
01-\C + C\YC bi\Cf:l'XiC iSf\C + r:J&E 






















































Nedidas Dive..rsas para Co:np:rraçôo da Dcsp.:sa de l'~uto-Consrnro (Dl\C) com a í 









_ _!fu~ _I --{~~~íoA,:_l,a ~ (e.n _,_, lc ____ "-i---'(ern"'-. 20%,)_  (Em % )  
42,0 
41,3 42,0 60,6 j'_ 
-------~+--------------~1 
001~ 





3'.í,l G8 ,5 l 
-~~ .. -~ .. ---------+-p-ro-prieG-§r ___ io_s_/~s---cf-- --+--------- ----- 1!.'. 
Gr:upo 3 sei.ros 30,0 24,0 77,6 
·oJutores can ]')<-rrceü:os/ar:rendat.§. f. 
:·•Jp-·J._(;_Z>_'-'~u_r_l::D.na __ s_-L_r_i_o_s ____ ~--'--- __ 2s_,_7 ______ ,_ __ 2_3_,_o ____ L_ __ 7_s __ ,_o ____ 
1
;_·-. 
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4a. tabela 
NÚI, . .2:r.o lk':! f.íeses 'rral:::allhl.do::; em H3dia pelm r,s.salLl.Y.iados Hurill.s dos 
Grur.::os de Semi -Proletádos e de AsBalar.iados Rurais SE.gllndo o t:Lr:o 
de Re!runcrôç.3.o - Nordc:.;ste e sOO Paulo, 1974/75 
214. 
Sa. tabela 
:Número de Horas 'IrabaJ.l<.adas p.Jr Serrana e."'n Média pelos Assalarlados Rurais 
dos ~vupos de Serni-Prole~~ios e de Assalariados Rurais Segl~Jo o Tipo de 









·a1ariados COITD ass 
.l::€m JXlr 
que 
dia ou tarefa 
.rece-
ASSALARI!IlXJS RUR'ciS 
PERTENCENTES AO GRU 







.J SP 46.9 
Fonte: ENDEF/IBGE - tabulação especial. 
ASSAIARilffiS RURAIS 
PER'l'llNCERCES AO GRU 

























































Distribu.ição Percentual da Des_r::e:..;a T;ltment.ar, do Cons-c;:;.-co e.-·:} Calorias e do Con.surro s:n ProteW..a.s d<-s 
Fam11ias Rurais de cada Grupo sócio-Econô:dco e C1assa de Desr_:esa Fa-miliar Corre.."lte per Capita (em 
Salários Minllnos) {a} segundo o Grau de Processa.rne.'l.to dos_ Alir:entos (In Natura, Semi-Elatorados e 
IlldUStrializados} - São Paulo, 1974/75 
[PRoDUTORES :RURhiS ASSALARIADOS RURAIS 
DESPESA CO~""TE 'I' DESPESA COR1~4ffi DESPESA CORF.El:-l'I'E DESPESA CORF'.L"'TT'E 
PER CWITA ll.BAIXO , PER Cl>.PITA 1\.CTI-.i!A. PER CAPITA AB.ZJ...IXO PER CJl...PITA ACD-1A 
DJC 0.7S SM lnR 0.7S .Si\< DE O 75 SM DE 0 75 SM 
I % gasto em alimentos 1 29,50 28.61 I 26.38 25.39 
~ ~-- I - : I 
~ \ % consumo em calori21s 18.78 19.29 I 16.86 I 16.80 I 
·------,---·----- ····-------- ---------------- -----~--------t--
Çi I ! I 
1 
% consumo em proteinas : 40.53 34.86 · ! 39. 70-----l 34.61 ~ 
· limentos I 54.57 46.11 I 51.08 I 48.44 J 
I t -1 
59.02 I 65. 73, 60.41 I 
I I I 
69.80 
48.02 l I I 47.37 I 44.48 -----45.89 -~ 
~ % gasto em alimentos 15.94 I 25.31 I 22.53 1 26.18 ! 






I o I . I l , 2 %consumo e1n protomas I 11.12 I 17.79 I 15.80 I 19.47 _j 
22.73 17.31 
(a) .G-íaior salárío-mínirno do p;ü:;:.; iii. 0}-x:;ca do OO'DEF. 





Di8trit:uiç.X> Per<X'ntuoü dos W~-tos CUI1 Ali;u~n::açâo <1o<s l"ardliil.S Rurais de Cada Gl._"Up:::; s&io--Eco.WJco ç, Classe & De~ Fa.'nil'--'.lr 
Corr-01te t= O>pita (em Salitrk"' YL~) (a) Sf:'S'..lllÕ.O o L"x::ili de Agui:;tção dos j\li!r.er:.tos - Nor.:iesbo, 1974/75 
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r-~------· :J·-·----~- I -~~-- . - I ., 
I PRGDUTORLS PGRO;;i S;:J\I-PhOLFT:.iHOS I PHODUTO?..l:S C/OCL'PAÇOSS c,:kEA,U>fi AS:ó'AL";RIADOf' R.URJ.TS j "" -~--------·~----· ' j 
,....________ l DESPESA CORRll1'TE I DS31'L~.A CGEP.2N'I'E :JESPF·~' E:?R-''0'!"-s 1 ~:-:sps:'l'_o:)r~<1•'"' ~Bsr>s:;m-_ O.JR!<.iCJ'<"i'EI' Dl:::._:p:::SA_ C0'"~~:1: lucSr:::o.". cr:7"w~~:1'8 Tôr .. sr~::z--;,'E 
I ---_ I Pl:R GYITA A'..rt Pc:: CP.P.0C\ u::r.ç.. f.ER_c.d"l!-,, "'~"' - ·:!!"- ~':?-'1:"" «<-JYA <·ER c ... .PlTA rú"€ ?17. c,\Pl'!i, ?.CTilh ?lil. c?:TJ. xr:E; I I'ü' c;-,p;:rA ;,c_f:/:J:, I _ CIXAL DS ;::vrsr~- 0,25 :;g DE 0,25 s-1 o~2'> st·i L!:~ n . .,~ SA 1 8,25 s.•_J_ __ ~~-_s_;;s ~-________,2.JS s--l D;:, '.!,2: :...;' 
! "'-'-'·ç__,:::"'.crc.ü;:; 
1 
o.38 I 2.7Q :1,34 i o.~s- ! o.sa 1 <:.TI 1 1.37 I ~7----l , __ :_ r----~--1 1- I. --- , .I ___ j 
~- J 13.98 --~~ ~~_,,_,& _____ l ~4.32 !---~~~~ 1 1~~----~- 16.66 : 26.n__ 1 25 . 37 j 
I A.--no.;,;:,; 1 2~.83 [ 2C!,Ol I 26.42 I z,L8-l ~7.21 I 19.66 I 34.2<: ] 33 . 93 ! 
f--
1
·-·-----t r---~ r 1 l : --- -1 
~- Vc:c-.C.a)c,J: micliln-t.e l 2.67 
1 
2.27 L__ 2.~---i 2.28 -i 2.29 L 3.68 i 2.31 ! l.S4 __j 
~- ~='X!.,CCl:tr;to l:.:Z.:;-ec:u.J.:lZ_ilt, ,_, ~-I ,_, i 5.éó ~ •• , 1 "-'.:._~r~~--~--~ 6.56 _j I 'diO·ü·,o= 48.36 I 44.51 I '5,'1 39,38 ~ J6.5J I 29." -t-- lô.5' i U.S< I 
1-;;=o • I 1 ~---.- i I 1 I 1 ' • ! .--~ 
r----~-- ---~ ' J . -t- r·--~-j 
~ rx-~_.,0_;:; ! 7.45 5.52 1 9.47 i 9.16 6.35 J 5.00 ~10.10 
1
1 9.51 I 
[ 
. '-- -+ ,---- . --~ 
Ret:iraJo Nc.-->g&ios:- I 1.98 1.79 _I 2.44 4.iil J 5.72 I__ 9.85 2.06 , 5.20 ! 
1----~~---1 ' ' -- ---· 
I ' I ' I ' l 'l\);).2-, 1CO 1JO 100 I 100 I 100 I 100 I 100 ! :.oo 
~----· 
(«) l"cior s;U5r~lrd-= ;~o p;~.Is 3. ::içxa de EgDU'. 
~·ç;a-,~e: B~ã/::E.GE - t:eJ;!ul;.o,;:.io eSl_X)Çini. 
9a. tabela 
Dist.ribu.ição Percer,tual dos G:'1stos co.n l'..lir,;entação da.s Pa.cúlias Rurais de cada Grup:::. SÓCio-Econômico e Classe de 
.Despesa Faniliar Corrente per Capita (em Salários l'Únirros) (a) segun:lo o local de Aguis.ição dos Al:inentos - são 
Paulo, 1974/75 
-- ---,------[--------LCC 
lCl1l'.ercado l Super 












rRODü'IoREs RURAIS j AS3AL11~RIADOs RURP~IS 
PER Ci\PITA 1,-s.n.TX:O i PER Cl\PI'l'A ACDIZ\ PER Ci-l!.?J.:'l'A 1-\BAl.Xlj PER C..J\PITA ACL'1A 
! DESPES.!\ COI~L-J.iE ~~EP:~~~--~~ll~.:l~ I ?:r:0P~~~ -~()I~~~J CESPESA CORRR"'TE 
DE 0 1 75 S1 l DE 0,75 &~ DE Üi75 &"1 ___ ,. - IDE0,758'1 
I 5.31 
I 
9.60 15.61 ! ., 1 OQ I ..~. • -' ~ 
I I 0.64 1.94 1.41 2.15 I i ' I ' 
32.49 21.77 
I ! 54.46 1 35.83 i 
. ' 
I ,- ····-· I I I 
5.78 I 5.72 ! 9.06 I 7.98 I 
' I I I 
RetiraCio Negécios I l. 85 3 .44 I 2. 55 j 4. 50 
1oo i 1oo I 1oo 1oo i 




Sem representatividade cstatJ:st:i.ca. 





Distrihüção Percentual das Fmni.lias Furais do Nordeste c de ~;.o"Zo Paulo 
segundo a Ad.e<:-f-I::tção Calórica e P:coteicil da Dieta {a) 
Nordeste 
· São Paulo 
L-----·--·-----
(á) 1--~éto.:lo Canve..nciorkU 





(c) Fcm:íHa.:.::: cem ing;~:::tào c<J.lóri.cet Sllficiente e Ülge~tão prot.eica lnsuf1ciento. 
(d) Fam1l.ias cr:::>.n ingestão caléric::l in:::uficient:c e inqcsl:.:.:;_o pr.uteica f~uficJ_c.nü~~ 
{e) Fami1ias cem :i.nsu:ficiêr'<c:i_a (h"'.. ingest.ão calÕ:r:íca c proteica. 
:Fonte: ENOEE'/IBGE - tabula<;âo Cõ.--;r;cci.al :I~Bra a pc:squisa "Ciências 
1\'1 i--,_,.;, .. o:ío" ;:J.,·1n"' -=<nrf-''~Pr'·i-;::,r·l"'~· .---.,--,.,-- F' 'i;·l· ,.,c;.v;" C' f;\ Pr,nr0 rie L;.J, __ . ____ ,;·--·- r u .. .i~---'"' '·'r:--·--·--·-·'·'·'·-•''"" 1-"~-·,_ ·-· -'"'··'·'I ~·-··h···.:-_;:-·.-
w.A.OLi..veira, A Desnut".::-:Lc2o no Bri.lstl, Vozes, 1983. ··"-------
c .. .::OCJ.au:; em 
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lla. tabela 
-, S.J.o Paulo 
l-~"~~--
Distribuição Pe:rcenh1al das Fum11:i.as Hurais do Nordeste e de são 
Paulo segu,."1d.o a Ade-<:ruação Calórico e Proteica da Dieta {a) 
76.0 4.5 
(a) Métcdo .Sti.khatme. 
(b) J?i.)lnílit:ts cora ingestão calóric<:', e proteic"l. suficien:::e. 
(c) FamÍlias ca:n ins:,--e.stEo calód.ca stúic1ente e ingcst2o proteicu illsu-
ficiente. 
(d) Famílias com J:cgPst2io c;JJÓri.ca in.sufic:i.f-;nte e ingest..~o prot.eic:1. su-
ficiente. 
{e) Fa:nlÍlias com insuficiência de .inryJ.stão calórica e proteicu. 
Fonte: ENDEF'/:ITX;E - tatulaçêD especizü para a f:P--sc_r.risa "Ciências Sc!ciais 
em Nutrição", &dos apresontaàos J:::Or F.Vi2.cava, C.I'1.Fopçe de Fi-
gueiredo e W.A.Ollveira, ~Desnutr.içâo ~~'J ...:Brasil, Vozes, 1983. 
